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2.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Fama-

licão.
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3.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Círculo de Anadia.
Tribunal de Círculo de Oeiras.
Tribunal de Círculo de Portimão.
Tribunal de Círculo e de Comarca de Anadia.
Tribunal de Círculo e de Comarca da Figueira da Foz.
Tribunal de Círculo e de Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha.
Tribunal da Comarca de Alcanena.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
Tribunal da Comarca de Alijó.
Tribunal da Comarca de Almeida.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Amares.
Tribunal da Comarca de Anadia.
Tribunal da Comarca de Arcos de Valdevez.
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Tribunal da Comarca de Bragança.
Tribunal da Comarca de Cabeceiras de Basto.
Tribunal da Comarca do Cadaval.
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.
Tribunal da Comarca de Caminha.
Tribunal da Comarca de Cantanhede.
Tribunal da Comarca de Carrazeda de Ansiães.
Tribunal da Comarca do Cartaxo.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Celorico da Beira.
Tribunal da Comarca de Chaves.
Tribunal da Comarca de Condeixa-a-Nova.
Tribunal da Comarca da Covilhã.
Tribunal da Comarca de Elvas.
Tribunal da Comarca de Espinho.
Tribunal da Comarca de Esposende.
Tribunal da Comarca de Fafe.
Tribunal da Comarca de Felgueiras.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
Tribunal da Comarca do Fundão.
Tribunal da Comarca de Gouveia.
Tribunal da Comarca de Grândola.
Tribunal da Comarca da Guarda.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
Tribunal da Comarca de Leiria.
Tribunal da Comarca de Mação.
Tribunal da Comarca de Macedo de Cavaleiros.

Tribunal da Comarca de Mafra.
Tribunal da Comarca de Mangualde.
Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Montalegre.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Velho.
Tribunal da Comarca do Montijo.
Tribunal da Comarca de Murça.
Tribunal da Comarca da Nazaré.
Tribunal da Comarca de Nelas.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Ovar.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponte da Barca.
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
Tribunal da Comarca de Portalegre.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca da Praia da Vitória.
Tribunal da Comarca de Redondo.
Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de Silves.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Vila Franca do Campo.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto.



1196 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 16 — 20 de Janeiro de 2000

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 1405/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, autorizo
o regresso da situação de licença sem vencimento de longa duração
da funcionária do Instituto Português da Juventude Isabel Homem
de Sousa e Salema de Andrade.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

5 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 13/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 4 de Janeiro de 2000:

Associação Portuguesa dos Gestores e Técnicos de Recursos
Humanos, com sede em Lisboa;

Grupo Desportivo de Mealhada, com sede em Mealhada.

7 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 1406/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Dezembro de 1999 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência, com a anuência do presidente
do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Alda Peres Frazão Pereira, assessora principal do quadro do Serviço
Nacional de Protecção Civil — autorizada a transferência, ao abrigo
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
para o quadro de pessoal do Conselho Nacional de Planeamento
Civil de Emergência, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000.

13 de Dezembro de 1999. — O Adjunto, Aníbal José Carriço de
Albuquerque, major.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 1407/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Outubro de 1999 do Secretário de Estado da Administração
Interna e da Modernização Administrativa:

Margarida Maria da Cruz Peyroto Macedo Caixeiro, auxiliar admi-
nistrativa do quadro transitório do pessoal oriundo do território
de Macau, criado junto desta Direcção-Geral — aplicada a pena
de demissão, nos termos da alínea j) do n.o 1 do artigo 11.o do
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública, com efeitos a partir de 5 de Novembro de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho n.o 1408/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Dezembro de 1999:

Ana Maria Silva Duarte, auxiliar administrativa, oriunda da Univer-
sidade de Macau — integrada no quadro de pessoal da Direcção-
-Geral da Administração Pública, com efeitos a 1 de Janeiro de
2000.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 1409/2000 (2.a série). — Nomeio, ao abrigo do
disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, Antónia Amílcar Rodrigues para prestação de apoio técnico
junto do meu Gabinete na área da provedoria social, nos seguintes
termos:

1 — A presente nomeação tem efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, podendo ser revogada a todo o tempo.

2 — A remuneração mensal é fixada em 140 000$.
3 — A nomeada terá direito a subsídios de férias, de Natal e de

refeição nos termos legais.

3 de Janeiro de 2000. — O Alto-Comissário para a Imigração e
Minorias Étnicas, José Leitão.

Serviços Sociais

Aviso n.o 958/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do conselho de direcção dos Serviços Sociais
da Presidência do Conselho de Ministros:

Mariana Maria Rodrigues Fernandes Martins — concedido o abono
de vencimento de exercício perdido — 5 dias.

23 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho de Direcção,
em exercício, Maria Antónia Anes.

Aviso n.o 959/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do conselho de direcção dos Serviços Sociais
da Presidência do Conselho de Ministros:

Concedido o abono de vencimento de exercício perdido às
funcionárias:

Auta da Conceição Figueiredo Poêjo Torres — 10 dias.
Maria da Luz Vieira Bento — 3 dias.

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Direc-
ção, Humberto Meirinhos.

Despacho n.o 1410/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Dezembro de 1999 do presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Maria Júlia Tomás Baião Cabral de Faria, técnica superior de 1.a classe
de serviço social, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal
dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Minis-
tros — promovida, precedendo concurso, a técnica superior prin-
cipal de serviço social do mesmo quadro de pessoal, ficando exo-
nerada do lugar que vem ocupando a partir da data de aceitação
da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Direc-
ção, Humberto Meirinhos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 63/2000. — 1 — Considerando a larga
experiência adquirida no exercício de vários cargos dirigentes e de
chefia, como resulta do currículo anexo, e o importante conhecimento
das realidades específicas do Ministério da Educação, na sequência
das funções exercidas em diversos sectores no decurso da sua carreira,
determina-se, nos termos do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 143/96, de 26 de Agosto,
que a licenciada Maria Joana Bento da Silva Santos, assessora principal
do quadro da Direcção-Geral da Administração Pública, seja nomeada
secretária-geral do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos a 9 de Dezembro de 1999.

23 de Dezembro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira
Martins.

Currículo

(síntese)

Maria Joana Bento da Silva Santos.
Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade

de Lisboa (1972).
Asessora principal do quadro da Direcção-Geral da Administração

Pública.
Ingresso na Administração Pública, mediante concurso, em 1973,

com nomeação no cargo de chefe de secção do quadro da Direc-
ção-Geral da Justiça do ex-Ministério do Ultramar.

Exercício de funções de assessoria jurídica no ex-Gabinete Coor-
denador para a Cooperação (1974-1977).

Chefe de divisão de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Educação (1977 a 1980).
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Técnica superior principal, com funções técnicas na área da gestão
dos recursos humanos, na Secretaria-Geral do Ministério da Educação
(1980 e 1981).

Coordenadora do Gabinete Técnico-Jurídico da Secretaria-Geral
do Ministério da Educação (1981 a 1983).

Chefe da Divisão de Recrutamento da ex-Direcção-Geral do
Emprego e Formação da Administração Pública (1983 a 1985).

Assessora da Direcção dos Serviços de Finanças de Macau (1985
a 1990), com exercício, em acumulação, do cargo de juiz das Execuções
Fiscais de Macau (1987 a 1990).

Chefe de Divisão da Direcção-Geral da Administração Pública
(1990 e 1991).

Adjunta do Gabinete do Ministro da Administração Interna (1991).
Adjunta do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro

da Justiça (1991 a 1993).
Adjunta do Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento (1993

a 1995).
Subinspectora-geral da Inspecção-Geral das Actividades Económi-

cas (1995).
Chefe do Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

(1995 a 1999).
Assessora do Gabinete do Ministro da Educação (1999).
Realização do estágio de advocacia e frequência de cursos de for-

mação, nomeadamente na área de gestão de recursos humanos.
Exercício de funções de formadora na área de direito da função

pública em acções organizadas pelo Ministério da Educação, pelo
Ministério da Saúde e pela Secretaria de Estado da Administração
Pública.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 960/2000 (2.a série):

Maria do Carmo Faroia Ribeiro de Andrade, chefe de secção do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, a
prestar serviço na Embaixada de Portugal em Telavive — despacho
de 3 de Janeiro de 2000 determinando que o prazo para se apre-
sentar na Secretaria de Estado seja prorrogado até 22 de Abril
de 2000.

4 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1411/2000 (2.a série):

Elsa Maria Dias Prata, técnica de 2.a classe do quadro de pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho de 4 de
Janeiro de 2000 nomeando-a, em comissão de serviço extraordi-
nária, para a categoria de técnica superior estagiária. Concurso
interno geral de ingresso, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, de 28 de Abril de 1999, e cuja lista de
classificação final do candidato foi homologada pelo director-
-adjunto do Departamento Geral de Administração em 17 de
Novembro de 1999 e afixada em local próprio deste Ministério,
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1412/2000 (2.a série):

Filipe Alcobia de Moraes Sarmento Honrado, agente da Adminis-
tração do território de Macau — despacho de 4 de Janeiro de 2000
integrando-o no quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, pessoal técnico superior, na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe, com efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2000,
em lugar criado e a extiguir quando vagar, de acordo com os n.os 3
e 4 do artigo 3.o e n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1413/2000 (2.a série):

Maria Teresa Marreiros Netto Rodrigues, agente da Administração
do Território de Macau — despacho de 20 de Dezembro de 1999
integrando-a na categoria de técnica superior de 2.a classe no qua-
dro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal
técnico superior, em lugar criado e a extinguir quando vagar, de

acordo com o n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 87-F/98, de
13 de Abril, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais

Despacho n.o 1414/2000 (2.a série):

Maria Virgínia Veríssimo Nunes, oficial administrativa principal —
exonerada das funções de secretariado ao abrigo do disposto no
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho. O presente
despacho produziu efeitos a partir de 15 de Novembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Ana Martinho.

Inspecção Diplomática e Consular

Despacho n.o 1415/2000 (2.a série):

Fernanda Jovita de Vasconcelos Collinson, assistente administra-
tiva — nomeada para exercer funções de secretariado ao abrigo
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho. O presente
despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Janeiro de 2000.

3 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral, Manuel Barreiros.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 1416/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 20 de Dezembro de 1999, no uso das competências sub-
delegadas pelo despacho n.o 24 658/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Luísa Maria de Almeida Amaral, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Centro Nacional de Pensões — nomeada, nos termos
do n.o 3 do artigo 4.o, conjugado com a alínea c) do n.o 1 do
artigo 7.o, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedendo
concurso, assistente administrativa principal do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa
Nacional, constante do anexo IV à Portaria n.o 1256/95, de 24 de
Outubro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, João Manuel
Maia de Freitas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 1417/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos e obtida a anuência do próprio, prorrogo, por
um período de seis meses, a partir de 17 de Dezembro de 1999,
a comissão do primeiro-sargento Manuel Augusto de Oliveira Costa,
em funções de assessoria técnica nas actividades a desenvolver no
âmbito do Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com
a República de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/89 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 23,
de 28 de Janeiro de 1999, o nomeado encontra-se a desempenhar
funções em país da classe C.

30 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, A. Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Despacho n.o 1418/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Janeiro do inspector-geral das Forças Armadas:

Alcina Moreira Costa Lopes Parreira, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
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ticas — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Forças
Armadas, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000, ficando exonerada
do lugar de origem a partir da referida data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral das Forças Armadas,
Aurélio Manuel Trindade, tenente-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 128/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 37076,
capitão-tenente da classe de marinha Rui Manuel Costa Casqueiro
de Sampaio (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 18 de Novembro de 1999, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do 52567, capitão-de-fragata da classe
de marinha Roberto Figueiredo Robles, ficando colocado no 1.o esca-
lão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9176, capitão-de-
-fragata da classe de marinha Luís José de Oliveira Urbano.

28 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 129/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 52376,
capitão-tenente da classe de marinha Luís Filipe Cabral de Almeida
Carvalho (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 19 de Novembro de 1999, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do 52666, capitão-de-fragata da classe
de marinha Carlos António de Moura Costa Rodrigues, ficando colo-
cado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 37076, capitão-de-
-fragata da classe de marinha Rui Manuel Costa Casqueiro de
Sampaio.

28 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 130/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 31076,
capitão-tenente da classe de marinha Amílcar José São Miguel de
Oliveira (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 22 de Outubro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do 45664, capitão-de-fragata da classe de
marinha Eduardo Manuel Pires Coelho, ficando colocado no 1.o esca-
lão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 13376, capitão-de-
-fragata da classe de marinha Diogo Alberto Font Xavier da Cunha.

28 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 131/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 28975,
capitão-tenente da classe de engenheiros construtores navais Rui
Manuel Rapaz Lérias (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o
e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 18 de Novembro de
1999, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são
devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos
do mesmo Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data
resultante da promoção ao posto imediato do 291971, capitão-de-
-fragata da classe de engenheiros construtores navais Fernando
Manuel, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 62176, capitão-de-
-fragata da classe de engenheiros construtores navais Francisco de
Figueiredo e Silva Cunha Salvado.

28 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 132/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 9176,
capitão-tenente da classe de marinha Luís José de Oliveira Urbano
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 13 de Novembro de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em
consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 52467, capitão-de-fragata da classe de marinha
João Manuel de Andrade Monteiro, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 11276, capitão-de-
-fragata da classe de marinha Jorge Fernando Veiga de Matos e Sá.

28 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 133/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 11276,
capitão-tenente da classe de marinha Jorge Fernando Veiga de Matos
e Sá (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 31 de Outubro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 45364, capitão-de-fragata da classe
de marinha Pedro Manuel Couceiro de Sousa Santos, ficando colocado
no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 31076, capitão-de-
-fragata da classe de marinha Amílcar José São Miguel de Oliveira.

28 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 134/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do artigo 68.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover, por anti-
guidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com o pre-
visto na alínea b) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o 15875, capi-
tão-tenente da classe de engenheiros maquinistas navais Alberto Tei-
xeira Bigotte de Almeida (no quadro), que satisfaz as condições gerias
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o
e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 2 de Novembro de 1999,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 276368, capitão-de-fragata da
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classe de engenheiros maquinistas navais Fernando José Lopes
Nóbrega de Lima, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 15575, capitão-de-
-fragata da classe de engenheiros maquinistas navais João Leonardo
Valente dos Santos.

28 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 1419/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Dezembro de 1999 do tenente-general ajudante general do
Exército, proferido no uso de competência delegada do general Chefe
do Estado-Maior do Exército:

Maria Teresa Veiga Gaspar Cabral, contratada a termo certo no
âmbito do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada
por tempo indeterminado na categoria de assistente da carreira
médica hospitalar da área funcional de infecciologia do quadro
do pessoal civil do Exército/Hospital Militar Principal. Tem direito
à remuneração correspondente ao escalão 1, índice 118. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel RES.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 2

Despacho n.o 1420/2000 (2.a série). — Ao abrigo da autorização
que me é conferida pelo n.o 11 do despacho n.o 19 698/99 (2.a série),
de 20 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 242,
de 16 de Outubro de 1999, do tenente general comandante-geral da
Guarda Nacional Republicana, subdelego no comandante da Com-
panhia de Comando e Serviços, capitão de infantaria Domingos
Manuel de Aguiar Felgueiras, as competências relativas aos seguintes
actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até ao limite
de 500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de
ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devi-
dos nos termos legais;

3 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência;

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, até à sua
publicação no Diário da República.

23 de Novembro de 1999. — O Comandante, Aprígio Ramalho, coro-
nel de infantaria.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 1421/2000 (2.a série). — Por despacho
ministerial de 17 de Novembro de 1999, proferido por urgente con-
veniência de serviço:

Reverendo Padre João Luís Correia Fanha da Graça — nomeado,
em comissão de serviço, para o cargo de director do Gabinete
de Assistência Religiosa da Direcção Nacional da Polícia de Segu-
rança Pública, ao abrigo do n.o 2 do artigo 36.o da Lei n.o 5/99,
de 27 de Janeiro.

27 de Dezembro de 1999. — O Director Nacional Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 1422/2000 (2.a série). — Por despacho
ministerial de 16 de Dezembro de 1999, proferido por urgente con-
veniência de serviço:

Arquitecto José Júlio Fernandes dos Reis, técnico superior de 1.a classe
do quadro da Secretaria-Geral do Ministério da Econo-
mia — nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de chefe
da Divisão de Estudos e Projectos do Departamento de Obras e
Infra-Estruturas da Direcção Nacional da Polícia de Segurança
Pública, com aplicação do n.o 4 do artigo 87.o da Lei n.o 5/99,
de 27 de Janeiro.

27 de Dezembro de 1999. — O Director Nacional Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Aviso n.o 961/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Dezem-
bro de 1999 do governador civil do distrito de Portalegre:

Maria do Carmo Mangerona Ruivo Mourato, assistente administrativa
principal, escalão 1, índice 215 — transferida ao abrigo do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Junho, do quadro de pessoal
da Região de Turismo de São Mamede para o quadro de pessoal
do Governo Civil do Distrito de Portalegre. A transferência mereceu
os pareceres favoráveis do presidente da Região de Turismo de
São Mamede de 6 de Maio de 1999, do Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa de 5 de
Setembro de 1999 e do Secretário de Estado do Orçamento de
2 de Novembro de 1999.

22 de Dezembro de 1999. — O Governador Civil, João Galinha
Barreto.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 1423/2000 (2.a série). — Por despachos
de 9 e de 30 de Novembro de 1999, respectivamente do vice-almirante
superintendente dos Serviços do Pessoal, por delegação do almirante
Chefe do Estado-Maior da Armada, e da subdirectora do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras (delegação de competências ao abrigo
do ponto II do despacho n.o 45/96, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996):

Maria Margarida Pereira Leal, assistente administrativa do quadro
de pessoal civil da Marinha — autorizada a transferência para este
Serviço com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Dezembro de 1999. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1424/2000 (2.a série). — Por despachos
de 22 e de 12 de Novembro de 1999, respectivamente do secretá-
rio-geral da Presidência do Conselho de Ministros e da subdirectora
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (delegação de competências
ao abrigo do ponto II do despacho n.o 45/96, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996):

Horácio Luís Barata, assistente administrativo especialista do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros — autorizada a prorrogação da requisição neste Serviço,
por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Dezembro de 1999. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho n.o 1425/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
16 de Dezembro de 1999, foi concedido o estatuto geral de igualdade
de direitos e deveres, previsto na Convenção assinada em Brasília
a 7 de Setembro de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de
22 de Abril, ao cidadão brasileiro:

George dos Santos Paladini. Data de nascimento — 13 de Março de
1978.

27 de Dezembro de 1999. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Despacho (extracto) n.o 1426/2000 (2.a série). — Por despachos
de 8 e 30 de Novembro de 1999, respectivamente do Ministro dos
Negócios Estrangeiros e da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Luís Carlos Falcão de Azambuja Martins, assistente administrativo
do quadro de pessoal do Departamento Geral de Administração
do Ministério dos Negócios Estrangeiros — requisitado com a
mesma categoria para o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com
efeitos a partir de 2 de Dezembro de 1999. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços Adminis-
trativos e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1427/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 1999 da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do ponto II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Maria Celeste Zorro Caneca Fradinho, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores
de Consciência — requisitada com a mesma categoria para o Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços Adminis-
trativos e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Rectificação n.o 136/2000. — Por ter saído inexacta a publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000,
relativamente à concessão do estatuto geral de igualdade de direitos
e deveres, rectifica-se que onde se lê:

Data
de

nascimento

Ivan Almeida Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-3-78

deve ler-se:
Data

de
nascimento

Ivan Almeida Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-8-72

13 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1428/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o licenciado Sérgio Vital Moreira para prestar cola-
boração ao meu Gabinete na realização de estudos, consultas e outros
trabalhos de natureza técnico-jurídica.

A presente nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovável,
e à mesma corresponderá a remuneração mensal de 500 000$, a que
acrescerá IVA à taxa legal, se for caso disso.

O nomeado auferirá os subsídios de férias e de Natal no valor
correspondente à remuneração mensal atrás referida.

15 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 1429/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para o Núcleo
de Apoio Administrativo do meu Gabinete, desde o dia 25 de Outubro
de 1999, os seguintes funcionários:

Adrião Lopes Cunha, auxiliar administrativo do quadro da Secre-
taria-Geral do Ministério das Finanças;

Luís Silveira Gracho, auxiliar administrativo do quadro da Secre-
taria-Geral do Ministério das Finanças;

Emília Vaz Fernandes da Cunha, auxiliar administrativa do qua-
dro da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças;

Cremilda Teresa de Almeida Pontes Costa, auxiliar administra-
tiva do quadro da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças;

Maria Rosa de Oliveira Carvalho Patrício, auxiliar administrativa
do quadro da Direcção-Geral do Tesouro;

Francisco José Ramos Rebelo, auxiliar de contabilidade de
2.a classe do quadro da Direcção-Geral do Orçamento;

Amílcar Morais Ramos, operador de reprografia do quadro da
Secretaria-Geral do Ministério das Finanças;

Abílio Camilo Cardoso Frechaut, operário qualificado do quadro
da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças.

30 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 962/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 4 de Janeiro de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Rui Carlos Romero Monteiro — nomeado, precedendo concurso
interno de acesso limitado, na categoria de técnico principal da
carreira de engenheiro técnico da área de instalações, sendo colo-
cado nos serviços centrais (Direcção de Serviços de Instalações).
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 963/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 4 de Janeiro de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Artur Joaquim Amador Patriarca — nomeado, precedendo concurso
interno de acesso limitado, na categoria de técnico especialista da
carreira de engenheiro técnico da área de instalações, sendo colo-
cado nos serviços centrais (Direcção de Serviços de Instalações).
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 964/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 4 de Janeiro de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

António da Costa Henriques e Walter dos Santos Fidalgo — nomea-
dos, precedendo concurso interno de acesso limitado, na categoria
de técnico especialista principal da carreira de engenheiro técnico
da área de instalações, sendo colocados nos serviços centrais (Direc-
ção de Serviços de Instalações). (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 965/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 4 de Janeiro de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Manuel Boavida dos Santos Cabral — nomeado, precedendo con-
curso interno de acesso limitado, na categoria de técnico de 1.a classe
da carreira de engenheiro técnico da área de instalações, sendo
colocado nos serviços centrais (Direcção de Serviços de Instalações).
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 966/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 4 de Janeiro de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Nomeados, precedendo concurso interno de acesso limitado, na
categoria de técnico superior assessor principal da carreira
técnica superior da área de gestão de recursos humanos, orga-
nização e documentação, os seguintes funcionários, que ficam
colocados nos serviços que se indicam:

Amélia Maria Araújo Nunes Amaral Ferreira Martins — Centro de
Formação e Aperfeiçoamento Profissional.

Augusta Conceição Silva Pereira Machado Menezes — D. F. Porto.
António José Brògueira Dias — Núcleo de Estudos e Apoio Téc-

nico — D. F. Porto.
Maria Manuel Ruivo Ferreira Ascensão — D. S. Jurídicos e do

Contencioso.
Maria Helena Pinto Rodrigues Alves — DSGRH.
Maria Fátima Jesus Peixoto — D. F. Braga.
Maria Clara Santos Silva Oliveira e Sá — D. S. de Planeamento e

Estatística.
Hipólito da Costa Barros — D. F. Braga.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Laudelino Pinheiro.
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Aviso (extracto) n.o 967/2000 (2.a série). — Por despacho de
8 de Novembro de 1999 do director-geral dos Impostos, foi autorizada
a prorrogação do funcionamento das equipas da Direcção de Serviços
de Justiça Tributária tal como se indicam, devendo os respectivos
coordenadores ser abonados nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 187/90, de 7 de Junho, com a redacção que lhe foi dada pelo
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro:

Equipa de gestão processual tributária:

Francisco Manuel Almeida Antas — subdirector tributário.

Equipa de coordenação de acção de justiça tributária:

Carlos Pereira Martins Dias — perito tributário de 1.a classe.

Equipa de Recuperação de créditos I:

José Luís Correia Costa — subdirector tributário.

Equipa de recuperação de créditos II:

José Manuel Matos Cunha — perito tributário de 2.a classe.

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 968/2000 (2.a série). — Por despacho do subdirector-geral de 30 de Dezembro de 1999, foi autorizado o movimento
de transferências dos cargos de chefia tributária, realizado nos termos do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, referente ao período de 1 a 15 de Outubro de 1999:

Nome do funcionário Cargo e colocação actual Após movimento

Alfredo Manuel Figueiredo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . ACRF de 1.a na 1.a de Pombal . . . . . . . . . . CRF de 2.a na RF de Soure.
António Aníbal Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRF de 1.a na 1.a de Matosinhos . . . . . . . . CRF de 1.a na 2.a RF de Gondomar.
Augusto Pedro Lourenço Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . CRF de 2.a na RF de Ansião . . . . . . . . . . . ACRF de 1.a na 1.a RF de Coimbra.
Avelino Aníbal Moreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACRF de 1.a na 1.a RF de Guimarães . . . . ACRF de 1.a na RF de Vizela.
Fernando José Peres Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACRF de 1.a na RF de Odivelas . . . . . . . . ACRF de 1.a na 1.a RF de Loures.
Henrique Borges Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACRF de 1.a no 4.o Bairro Fiscal do Porto ACRF de 1.a no 6.o Bairro Fiscal do Porto.
Joaquim Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACRF de 1.a na 1.a RF de Albergaria

Velha.
ACRF de 1.a na RF de Anadia.

Jorge Reigada Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRF de 1.a na 2.a de Gondomar . . . . . . . . CRF de 1.a na RF de Paredes.
Manuel Carlos Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRF de 1.a na 4.a RF de Santa Maria da

Feira.
CRF de 1.a na 1.a RF de Matosinhos.

Manuel Licínio Lima Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACRF de 1.a na 1.a RF de Santa Maria
da Feira.

ACRF de 1.a na 3.a de Santa Maria da Feira.

Manuel Marques Ribeiro Nogueiro . . . . . . . . . . . . . . . CRF de 2.a na RF de Marvão . . . . . . . . . . . CRF de 2.a na RF de Monforte.
Maria Júlia Mendes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACRF de 1.a na 3.a RF de Loures . . . . . . . CRF de 2.a na RF de Benavente.
Vasco Alberto Fonseca Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRF de 2.a na RF de Tábua . . . . . . . . . . . . ACRF de 1.a na RF de Oliveira do Hospital.

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 969/2000 (2.a série). — Por despacho do subdirector-geral de 15 de Dezembro de 1999, por delegação de competências
do director-geral dos Impostos, foi autorizado o movimento de transferências do grupo de pessoal dirigente das Tesourarias da Fazenda
Pública, nos termos do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 519-A1/79, de 29 de Dezembro, referente ao período de 1 a 15 de Outubro de
1999:

Nome Categoria Serviço de origem Local de transferência

António Pereira Victor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TFP 1.a classe . . . TFP Tondela . . . . . . . . . . . . 2.a TFP Viseu.
Joaquim João Vieira Marques Salgueiro . . . . . . . . . . . TFP 2.a classe . . . TFP Alcanena . . . . . . . . . . . TFP Vila Nova da Barquinha.
Sílvio Manuel Macedo Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TFP 2.a classe . . . 2.a TFP de Pombal . . . . . . . TFP Ansião.

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Rectificação n.o 137/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 18 623/99 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, rectifica-se que, na p. 19 382,
onde se lê:

Vogais suplentes:

Dr.a Sandra Isabel Parreira Paiva, programadora-adjunta
de 2.a classe.

deve ler-se:

Vogais suplentes:

Dr.a Sandra Isabel Parreira Paiva, técnica superior de infor-
mática de 2.a classe.

28 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso n.o 970/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de coor-
denador do Núcleo de Recursos Financeiros e Patrimoniais da Direc-
ção-Geral do Tesouro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despa-
cho A-2206/99-SETF, do Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-

ças, de 16 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso, concurso
para preenchimento do cargo de coordenador do Núcleo de Recursos
Financeiros e Patrimoniais, equiparado a chefe de divisão, da Direc-
ção-Geral do Tesouro.

2 — Área de actuação — coordenação do pessoal e das actividades
do Núcleo de Recursos Financeiros e Patrimoniais, incumbindo-lhe,
designadamente, a realização de tarefas no âmbito da gestão de recur-
sos financeiros e patrimoniais, de acordo com os objectivos fixados,
e a avaliação dos resultados alcançados, para o que distribui, orienta
e controla a execução dos trabalhos e elabora informações, estudos
e pareceres sobre assuntos da competência do Núcleo, atento o dis-
posto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho, con-
jugado com o n.o 4.2 do despacho n.o 11 858/99, de 8 de Junho, do
Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 143, de 22 de Junho de 1999.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Podem concorrer ao concurso os funcionários que até ao

termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulativamente
os requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 4 e 5 do mesmo artigo.

3.2 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso conside-
ra-se como condição preferencial de habilitação a licenciatura em
Organização e Gestão de Empresas, Administração e Gestão de
Empresas, Gestão de Empresas, Gestão, Economia e Finanças, nos
termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
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4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
7 de Dezembro de 1999, a que corresponde a acta n.o 434/99, nos
termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Licenciada Maria Augusta Sousa Bolina,
subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Cristina Maria Pereira Branco Mascarenhas
Vieira Sampaio, directora de recuperações de créditos,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Licenciado Fernando Roldão Alves Vieira, director de sis-
temas de informação.

Vogais suplentes:

Licenciado António José Rodrigues Gonçalves, subdirec-
tor-geral.

Licenciada Maria Isabel Rodrigues Medeira Silva Ressur-
reição, directora de serviços.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
do Tesouro e entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direcção-
-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Ministério
das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega, 5, 1.o,
1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas.

7.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Habilitações académicas;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui, devidamente comprovada, por docu-
mento autêntico ou autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações académicas.

8 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 186/98, de 7 de Julho, e 204/98,
de 11 de Julho, e legislação complementar.

28 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Aviso n.o 971/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de coor-
denador do Núcleo de Controlo de Contas da Direcção-Geral do
Tesouro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho A-2206/99-SETF,
do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, de 16 de Dezem-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento do
cargo de coordenador do Núcleo de Controlo de Contas, equiparado
a chefe de divisão, da Direcção-Geral do Tesouro.

2 — Área de actuação — coordenação do pessoal e das actividades
do Núcleo de Controlo de Contas, incumbindo-lhe, designadamente,
a conferência entre as cobranças declaradas e as correspondentes
entregas ao Tesouro, bem como o controlo directo sobre as operações
e os registos contabílisticos, de acordo com os objectivos fixados, e
a avaliação dos resultados alcançados, para o que distribui, orienta
e controla a execução dos trabalhos e elabora informações, estudos
e pareceres sobre assuntos da competência do Núcleo, atento o dis-
posto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho, con-
jugado com o n.o 1.2 do despacho n.o 11 858/99, de 8 de Junho, do
Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 143, de 22 de Junho de 1999.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Podem concorrer ao concurso os funcionários que até ao

termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulativamente
os requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 4 e 5 do mesmo artigo.

3.2 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso conside-
ra-se como condição preferencial de habilitação a licenciatura em
Contabilidade e Auditoria, Contabilidade, Finanças, Economia e Ges-
tão de Empresas, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
7 de Dezembro de 1999, a que corresponde a acta n.o 434/99, nos
termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Licenciada Maria Augusta Sousa Bolina,
subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado António Demétrio Gervásio Lérias, subdirector-
-geral, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Ana Maria Ratel Barroso dos Reis Boto, direc-
tora de contas do Tesouro.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Inácio Coelho Toscano, subdirector-geral.
Licenciado António José Rodrigues Gonçalves, subdirec-

tor-geral.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
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do Tesouro e entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direcção-
-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Ministério
das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega, 5, 1.o,
1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas.

7.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Habilitações académicas;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui, devidamente comprovada, por docu-
mento autêntico ou autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações académicas.

8 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 186/98, de 7 de Julho, e 204/98,
de 11 de Julho, e legislação complementar.

28 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Aviso n.o 972/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de coor-
denador do Núcleo de Recuperações de Créditos da Direcção-Geral do
Tesouro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho A-2206/99-SETF,
do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, de 16 de Dezem-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento do
cargo de coordenador do Núcleo de Recuperações de Créditos, equi-
parado a chefe de divisão, da Direcção-Geral do Tesouro.

2 — Área de actuação — coordenação do pessoal e das actividades
do Núcleo de Recuperações de Créditos, incumbindo-lhe, designa-
damente, a efectivação de recuperações de créditos e preparação e
instrução de processos pré-contenciosos ou contenciosos, de acordo
com os objectivos fixados, e a avaliação dos resultados alcançados,
para o que distribui, orienta e controla a execução dos trabalhos e
elabora informações, estudos e pareceres sobre assuntos da compe-
tência do Núcleo, atento o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 186/98, de 7 de Julho, conjugado com o n.o 3.2 do despacho
n.o 11 858/99, de 8 de Junho, do Ministro das Finanças, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 1999.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Podem concorrer ao concurso os funcionários que até ao

termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulativamente
os requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 4 e 5 do mesmo artigo.

3.2 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso considera-
-se como condição preferencial de habilitação a licenciatura em Eco-
nomia, Gestão de Empresas e Direito, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
7 de Dezembro de 1999, a que corresponde a acta n.o 434/99, nos
termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Licenciado António José Rodrigues Gonçalves,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Cristina Maria Pereira Branco Mascarenhas
Vieira Sampaio, directora de recuperações de créditos,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Licenciada Maria Isabel Rodrigues Medeira Silva Ressur-
reição, directora de serviços.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Inácio Coelho Toscano, subdirector-geral.
Licenciada Maria Augusta Sousa Bolina, subdirectora-geral.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
do Tesouro e entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direcção-
-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Ministério
das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega, 5, 1.o,
1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas.

7.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Habilitações académicas;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui, devidamente comprovada, por do-
cumento autêntico ou autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações académicas.

8 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 186/98, de 7 de Julho, e 204/98,
de 11 de Julho, e legislação complementar.

28 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.
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Aviso n.o 973/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de coor-
denador do Núcleo de Bonificações e Incentivos da Direcção-Geral do
Tesouro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho A-2206/99-SETF,
do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, de 16 de Dezem-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento do
cargo de coordenador do Núcleo de Bonificações e Incentivos, equi-
parado a chefe de divisão, da Direcção-Geral do Tesouro.

2 — Área de actuação — coordenação do pessoal e das actividades
do Núcleo de Bonificações e Incentivos, incumbindo-lhe, designada-
mente, a realização de operações de apoio financeiro prestadas indi-
rectamente aos beneficiários, nomeadamente através de programas,
de acordo com os objectivos fixados, e a avaliação dos resultados
alcançados, para o que distribui, orienta e controla a execução dos
trabalhos e elabora informações, estudos e pareceres sobre assuntos
da competência do Núcleo, atento o disposto no artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho, conjugado com o n.o 2.2 do
despacho n.o 11 858/99, de 8 de Junho, do Ministro das Finanças,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho
de 1999.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Podem concorrer ao concurso os funcionários que até ao

termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulativamente
os requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 4 e 5 do mesmo artigo.

3.2 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso considera-
-se como condição preferencial de habilitação a licenciatura em Ges-
tão, Organização e Gestão de Empresas, Administração e Gestão
de Empresas, Finanças, Economia e Direito, nos termos do n.o 3
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
7 de Dezembro de 1999, a que corresponde a acta n.o 434/99, nos
termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Licenciada Maria Augusta Sousa Bolina,
subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Cristina Maria Pereira Branco Mascarenhas
Vieira Sampaio, directora de recuperações de créditos,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Licenciada Ana Maria Ratel Barroso dos Reis Boto, direc-
tora de contas do Tesouro.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Inácio Coelho Toscano, subdirector-geral.
Licenciado José Emílio Coutinho Garrido Castel-Branco,

subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
do Tesouro e entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direcção-
-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Ministério
das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega, 5, 1.o,

1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas.

7.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Habilitações académicas;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui, devidamente comprovada, por do-
cumento autêntico ou autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações académicas.

8 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 186/98, de 7 de Julho, e 204/98,
de 11 de Julho, e legislação complementar.

28 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Despacho (extracto) n.o 1430/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da directora-geral do Tesouro, no uso
de competência própria:

Maria Fernanda Lopes Dias, Marisa Viegas Cardoso, Edmunda Maria
Pinto Teixeira, Maria da Graça Lourenço, Vítor Manuel Fonseca
Ferreira, Maria Madalena Barreto Sabino de Melo Pena, Carlos
Jorge Pinto Pereira Jardim, Maria Adelaide Paçó, Adélia Juk Keu
Chin Malta, Iolanda Luísa de Sant’Ana Coelho da Rocha, Joaquina
Beatriz Lídia de Sousa Fernandes, Palmira Fernanda Batista
Pinheiro, Carla Sofia Pedras Marques Rosado, Maria Jacinta Feira
da Silva Catarrunas, Maria de Fátima Santos Marques Pinto Car-
doso, Maria Helena Rodrigues Campelos, Maria Alcília Capelo
Alves Fernandes, Maria Irene Coelho Viegas Cardoso, Maria Leo-
nilde Daniel Marques e Manuel Carlos Pimentel, assistentes admi-
nistrativos do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro — nomeados definitivamente, precedendo concurso, em
lugares de assistente administrativo principal do mesmo quadro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Despacho (extracto) n.o 1431/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 1999 da directora-geral do Tesouro, no uso
de competência própria:

Brígida Maria de Jesus Afonso e Santos Saraiva, auxiliar de serviços
gerais, e Suzete Ferreira dos Santos Azevedo Neca, ajudante de
lar e centro de dia, ambas do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeadas pro-
visoriamente, precedendo concurso, em lugares de auxiliar admi-
nistrativo do quadro da Direcção-Geral do Tesouro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Indústria
e Energia

Despacho n.o 1432/2000 (2.a série). — Tendo cessado as comis-
sões de serviço de directores de serviços e chefes de divisão e não
tendo sido abertos novos concursos para provimento destes lugares
em virtude de terem sido previstas alterações à Lei Orgânica, que
entretanto não se concretizaram, determino ao abrigo do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o seguinte:

Mantêm-se em funções de gestão corrente:

Na Direcção de Serviços de Administração, a licenciada Maria
Antónia Martins de Carvalho e Costa Monteiro Gomes;

Na Direcção de Serviços de Planeamento e Assuntos Económicos,
a licenciada Maria Manuela Baptista Guedelha;

Na Direcção de Serviços de Combustíveis, a licenciada Maria
Teresa Oliveira São Pedro de Carvalho Bicho;

Na Divisão de Estatística, a licenciada Elvira Maria Nunes Men-
des Santos Diogo;

Na Divisão de Energia Nuclear, o licenciado Hélio José Xavier
Vieira;

Na Divisão de Assuntos Económicos, o licenciado João Manuel
Serafim Hermano da Silva;

No Gabinete Jurídico, o licenciado José Esteves Martins Ribeiro;
Na Divisão de Organização e Recursos Humanos, a licenciada

Maria Alexandra Gonçalves;
Na Divisão de Energia e Ambiente, o licenciado Mário Plácido

Miranda Garcia;
Na Divisão de Regulamentação, o licenciado Renato José Santos

de Sousa Romano.

O presente despacho produz efeitos a 29 de Outubro de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Indústria
e Energia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 974/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho
n.o 658/99, de 13 de Dezembro, do Secretário de Estado do Turismo,
no uso da competência delegada pelo Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe de divisão de Ordenamento e
Planeamento Físico do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Turismo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido, para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe de divisão de Ordenamento e Planeamento
Físico, ao qual cabe:

a) O exercício das funções genéricas definidas como competên-
cias próprias nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe de divisão de Ordenamento e Planeamento Físico
constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 292/98, de 18
de Setembro.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral do Turismo, em Lisboa.
6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-

rios que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condição preferencial — possuir licenciatura em Arquitectura,
Economia, Engenharia do Ambiente, Planeamento Regional e Urbano
ou Geografia (áreas de especialização em Ordenamento do Território
e Desenvolvimento ou em Estudos Ambientais).

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-

gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral do Turismo, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
para a Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa,
com menção expressa do concurso a que se candidatam.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número do bilhete
de identidade e sua validade, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

9.4 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, de curriculum vitae detalhado, datado
e assinado, donde constem, nomeadamente, as funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

9.5 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-

mentos comprovativos de afirmações e ou de situações por eles refe-
ridas que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral do Turismo e remetidas, por ofício regis-
tado, aos candidatos externos a este serviço.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
do método de selecção — entrevista — através de ofício registado.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Sancho de Sousa e Silva, direc-
tor-geral do Turismo.

Vogais efectivos:

Arquitecto José Miguel de Arriaga Corrêa Guedes, director
de serviços de Planeamento e Ordenamento Turístico.

Licenciado Vítor José Baptista, director de serviços do Gabi-
nete Jurídico.

Vogais suplentes:

Licenciado Leonel da Costa, director do Instituto Nacional
de Formação Turística.

Licenciada Maria José Catarino, vogal da comissão admi-
nistrativa do Fundo de Turismo.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 — O júri do concurso consta da acta n.o 423/99, de 30 de Novem-
bro, da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para os Cargos de Dirigentes.

3 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, José Sancho Silva.
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Aviso n.o 975/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho
n.o 658/99, de 13 de Dezembro, do Secretário de Estado do Turismo,
no uso da competência delegada pelo Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe de divisão de Restauração e Ani-
mação do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Turismo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido, para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe de divisão de Restauração e Animação, ao
qual cabe:

a) O exercício das funções genéricas definidas como competên-
cias próprias nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe de divisão de Restauração e Animação constantes
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral do Turismo, em Lisboa.
6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-

rios que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condição preferencial — possuir licenciatura em Direito.
8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral do Turismo, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
para a Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa,
com menção expressa do concurso a que se candidatam.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número do bilhete
de identidade e sua validade, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

9.4 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, de curriculum vitae detalhado, datado

e assinado, donde constem, nomeadamente, as funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

9.5 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-

mentos comprovativos de afirmações e ou de situações por eles refe-
ridas que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral do Turismo e remetidas, por ofício regis-
tado, aos candidatos externos a este serviço.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
do método de selecção — entrevista — através de ofício registado.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Luís Guimarães Perez Rodrigues, sub-
director-geral da Direcção-Geral do Turismo.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre,
directora de Serviços de Projectos e Equipamentos
Turísticos.

Licenciada Maria Cecília Espinha da Silveira, directora dos
Serviços Administrativos e Financeiros.

Vogais suplentes:

Licenciado Leonel da Costa, director do Instituto Nacional
de Formação Turística.

Licenciada Maria de Fátima Hortins Amado Ferreira
Ribeiro Mendes, directora-geral do Secretariado Técnico
dos Assuntos para o Processo Eleitoral.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 — O júri do concurso consta da acta n.o 423/99, de 30 de Novem-
bro, da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para os Cargos de Dirigentes.

3 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

Aviso n.o 976/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho
n.o 658/99, de 13 de Dezembro, do Secretário de Estado do Turismo,
no uso da competência delegada pelo Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe de divisão de Estabelecimentos
Hoteleiros do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Turismo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido, para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe de divisão de Estabelecimentos Hoteleiros,
ao qual cabe:

a) O exercício das funções genéricas definidas como competên-
cias próprias nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe de divisão de Estabelecimentos Hoteleiros constantes
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral do Turismo, em Lisboa.
6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-

rios que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condição preferencial — possuir licenciatura em Arquitectura,
Engenharia Civil ou Direito.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
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to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral do Turismo, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
para a Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa,
com menção expressa do concurso a que se candidatam.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número do bilhete
de identidade e sua validade, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

9.4 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, de curriculum vitae detalhado, datado
e assinado, donde constem, nomeadamente, as funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

9.5 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-

mentos comprovativos de afirmações e ou de situações por eles refe-
ridas que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral do Turismo e remetidas, por ofício regis-
tado, aos candidatos externos a este serviço.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
do método de selecção — entrevista — através de ofício registado.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Luís Guimarães Perez Rodrigues, sub-
director-geral da Direcção-Geral do Turismo.

Vogais efectivos:

Licenciado Vítor José Baptista, director de serviços do Gabi-
nete Jurídico.

Engenheira Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre,
directora de serviços de Projectos e Equipamentos
Turísticos.

Vogais suplentes:

Licenciado Nuno Jardim Fernandes, administrador do
ICEP — Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal.

Licenciada Maria José Catarino, vogal da comissão admi-
nistrativa do Fundo de Turismo.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 — O júri do concurso consta da acta n.o 423/99, de 30 de Novem-
bro, da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para os Cargos de Dirigentes.

3 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia

Rectificação n.o 138/2000. — Por não ser utilizada a entrevista
profissional constante do aviso n.o 17 192/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 26 de Novembro de
1999, deverá considerar-se sem efeito a alínea b) do n.o 8.1 do referido
aviso.

27 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Vítor Jaime
Ribeiro dos Santos.

Instituto Nacional de Formação Turística

Aviso n.o 977/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado do Turismo de 23 de Dezembro de 1999:

Nomeada, em comissão de serviço, chefe da Divisão de Planeamento,
Orientação Pedagógica e Cooperação Técnica, precedendo con-
curso, a licenciada Ana Bela dos Santos Antunes, com efeito a
partir de 23 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Leonel da Costa.

Instituto Nacional da Propriedade Industrial

Despacho (extracto) n.o 1433/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do presidente do conselho de administração
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial:

Alberto Vasco Alves Natário — nomeado adjunto do agente oficial
da propriedade industrial José Luís Fazenda Arnaut Duarte, nos
termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 15/95, de 24 de Janeiro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — O Director de Organização e Gestão, José
Maria Maurício.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 978/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Licenciada Maria João de Vasconcelos Morais Coelho
Graça — nomeada assessora principal (área funcional: planeamento
e gestão, auditoria e organização, informação e promoção) do qua-
dro de pessoal do Instituto Português da Qualidade, com efeitos
a partir de 23 de Setembro de 1996, em lugar criado pela portaria
n.o 1170/99 (2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 256, de 3 de Novembro de 1999, considerando-se exonerada
do seu anterior cargo a partir da publicação da referida portaria.

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1434/2000 (2.a série). — A Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1, que o recrutamento dos
directores-gerais e subdirectores-gerais é feito por escolha de entre
dirigentes e assessores da Administração Pública que possuam as habi-
litações, aptidão e experiência profissional adequadas ao exercício
das respectivas funções.

O licenciado José Guilherme Macedo Fernandes reúne, para além
dos requisitos gerais para o exercício de cargos dirigentes, as carac-
terísticas especificamente adequadas ao desempenho do cargo de
secretário-geral-adjunto da Secretaria-Geral do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, em virtude do seu perfil curricular e pro-
fissional, nomeadamente quanto à actividade por si desenvolvida nos
diversos serviços onde exerceu a sua actividade.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto no artigo 11.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de
Maio, determino o seguinte:

1 — É nomeado secretário-geral-adjunto da Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade o licenciado José Gui-
lherme Macedo Fernandes.
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2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2000.

29 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

José Guilherme Macedo Fernandes, nascido a 1 de Dezembro de
1939, licenciado em Direito pela Universidade Clássica de Lisboa,
curso de 1964-1969, foi magistrado do Ministério Público em 1970,
1971, 1972 e 1973, professor do ensino secundário em 1974, 1975
e 1976, orientador durante dois anos na Universidade dos Açores
das cadeiras de Direito Constitucional e de Direito Administrativo,
advogado desde 1973, com a inscrição suspensa na Ordem desde 1996,
assessor principal do quadro técnico superior do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, oriundo das caixas
de previdência, onde exerceu funções técnicas superiores desde 1976
até à criação dos centros regionais de segurança social, data em que
transitou para o quadro do Centro Regional de Lisboa. Em regime
de comissão de serviço, exerceu os seguintes cargos: chefe de divisão
da Divisão dos Estabelecimentos Lucrativos/Direcção de Serviços de
Acção Social; director de serviços da Direcção de Serviços de Con-
tra-Ordenações, de 1990 a 1993; director de serviços da Direcção
de Serviços dos Contribuintes de Novembro de 1993 a Junho de 1996;
vogal do conselho directivo do CRSSLVT de 7 de Junho de 1996
a 31 de Dezembro de 1999. Autor de vários trabalhos, ensaios e
obras, quer de carácter técnico-científico no ramo do direito da segu-
rança social, quer de ficção e poesia.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 1435/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do § 2.o
do artigo 21.o do Regulamento da «Cimentos» — Federação das Cai-
xas de Previdência, aprovado por alvará de 29 de Abril de 1939, e
do disposto no n.o 3 do artigo 88.o do Decreto n.o 46 548, de 23
de Setembro de 1965, e no uso da competência que me foi delegada
pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), de 12 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de
1999, nomeio Mário Gomes Ribeiro como presidente da direcção
daquela Federação, que será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos por António Luís Rodrigues Cabral, e homologo as desig-
nações para os restantes cargos da direcção da mesma instituição
dos seguintes elementos:

a) Vice-presidente — Anacleto Pinto Fernandes Lopes, CIM-
POR, sendo substituído nas suas faltas e impedimentos por
Rui Sérgio Santos de Carvalho, CIMPOR.

b) Vogais — Natália Conceição Saramago, Carita Mendes Coe-
lho, SECIL, em representação das entidades contribuintes,
Armando Manuel Freitas Costa Castela — CMP, Vítor
Pereira dos Reis — CMP, Carlos Alberto Medeiros
Abreu — SECIL, João Manuel Miranda Carriço — SECIL,
António Alberto Luís — CIMPOR, em representação das cai-
xas federadas, sendo substituídos nas suas faltas e impedi-
mentos, respectivamente, por João Manuel de Abreu Pereira,
Benardina Luzia Mariano Pós de Mina, Emídio Monteiro
Rua, Francisco Manuel Sousa Silva, Ricardo Lourenço San-
ches Jesus e João Paulo Leitão Santos Silva.

2 — Este despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro
de 2000.

27 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 1436/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 66.o do Regulamento da Caixa de Previdência do Pessoal da
SECIL — Companhia Geral de Cal e Cimento, aprovado por alvará
de 29 de Abril de 1939, com as alterações introduzidas por alvará
de 13 de Novembro de 1942, e do disposto no n.o 3 do artigo 88.o
do Decreto n.o 46 548, de 23 de Setembro de 1965, e no uso da
competência que me foi delegada pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a
série), de 12 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, nomeio Carlos Alberto
Medeiros Abreu como presidente da direcção daquela instituição,
que será substituído nas suas faltas e impedimentos por Francisco
Manuel Sousa Silva, e homologo as designações para o cargo de vogal
da direcção da mesma instituição de António Jesus Santos e Pedro
Miguel Guerreiro Rodrigues, em representação da entidade contri-
buinte, Joaquim Manuel Hortas Matos e João Manuel Miranda Car-
riço, em representação dos beneficiários, sendo substituídos nas suas
faltas e impedimentos por, respectivamente, Diamantino Almeida

Pina, Nuno Pedro Rebelo Carvalho, Dina Maria Ferreira Rocha Lança
e Ricardo Lourenço Sanches de Jesus.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro
de 2000.

27 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 1437/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 66.o
do Regulamento da Caixa de Previdência do Pessoal da Companhia
Cimento Tejo, aprovado por alvará de 29 de Abril de 1939, com
as alterações introduzidas por alvará de 13 de Novembro de 1942,
e do disposto no n.o 3 do artigo 88.o do Decreto-Lei n.o 46 548, de
23 de Setembro de 1965, e no uso da competência que me foi delegada
pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), de 12 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de
1999, nomeio António Moreira Santos Andrade como presidente da
direcção daquela instituição, que será substituído nas suas faltas e
impedimentos por António Alberto Luís, e homologo as designações
para o cargo de vogal da direcção da mesma instituição de António
Carlos Rodrigues Casquiço e Manuel Pedro da Conceição Augusto,
em representação da entidade contribuinte, João Paulo Leitão Santos
Silva e Jorge Manuel Faria Rato, em representação dos beneficiários,
sendo substituídos nas suas faltas e impedimentos por, respectiva-
mente, António José Rato Senhorinho de Matos, José Manuel Fer-
nandes Seromenho, Joaquim Vieira Duarte e Fernanda Maria Simões
Brandão Alves Ferreira.

Este despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de 2000.

27 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 1438/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 66.o do Regulamento da Caixa de Previdência do Pessoal da
Empresa de Cimentos de Leiria, aprovado por alvará de 29 de Abril
de 1939, com as alterações introduzidas por alvará de 13 de Novembro
de 1942, e do disposto no n.o 3 do artigo 88.o do Decreto-Lei n.o 46 548,
de 23 de Setembro de 1965, e no uso da competência que me foi
delegada pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), de 12 de Novembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro
de 1999, nomeio Armando Manuel Freitas da Costa Castela como
presidente da direcção daquela instituição, que será substituído nas
suas faltas e impedimentos por Bernardina Luzia Mariano Pós de
Mina, e homologo as designações para o cargo de vogal da direcção
da mesma instituição de Fernando Manuel Pacheco Costa e Joaquim
da Silva Carvalho, em representação da entidade contribuinte, Vítor
Pereira dos Reis e Luís Augusto da Conceição Monteiro, em repre-
sentação dos beneficiários, sendo substituídos nas suas faltas e impe-
dimentos por, respectivamente, João Coelho de Faria, Carlos Manuel
da Silva Crachat, Emídio Monteiro Rua e Manuel Figueira da Silva.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro
de 2000.

27 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 1439/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Dezembro de 1999 da secretária-geral-adjunta do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, proferido no uso da competência delegada:

Licenciadas Manuela da Conceição Tavares Mendes, Maria Filomena
Martins Moreno de Andrade, Beatriz Maria das Neves Ferreira
e Maria Margarida Eusébio Gago da Silva Limão, assessoras da
carreira técnica superior do quadro de pessoal da extinta Direc-
ção-Geral de Apoio Técnico à Gestão — nomeadas definitivamente,
precedendo concurso, assessoras principais da mesma carreira e
do mesmo quadro, considerando-se exoneradas dos lugares que
ocupam a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, António Luís Alves
Bandeira.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Aviso n.o 979/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 28.o e no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de
18 de Novembro de 1999, se encontra aberto concurso interno de
acesso geral, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
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do presente aviso no Diário da República, para preenchimento de
duas vagas na categoria de técnico profissional principal do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo, apro-
vado pela Portaria n.o 1057/93, de 21 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas indicadas.

3 — Conteúdo funcional — cabe ao técnico profissional principal
executar, a partir de orientações e instruções precisas, trabalhos de
apoio técnico, tais como efectuar cálculos diversos, elaborar mapas
gráficos ou quadros, recolher e proceder ao tratamento e difusão
de informações e organizar e gerir ficheiros e arquivos, no âmbito
da área na qual venha a ser integrado.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a categoria dos lugares
a prover encontra-se inserida na carreira técnico-profissional, a que
corresponde o vencimento constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, fixado de acordo com as regras
estabelecidas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, na nova redacção dada pelo artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, já citado, sendo as condições de
trabalho as genericamente aprovadas para o pessoal da administração
central.

5 — Local de trabalho — os lugares correspondentes às vagas exis-
tentes serão preenchidos em qualquer dos serviços integrados neste
Centro Regional de Segurança Social.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se os funcioná-

rios que detenham a categoria de técnico profissional de 1.a classe
há, pelo menos, três anos com a classificação de Bom, conforme o
estipulado na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato na área para a qual o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados e pon-
derados os factores constantes dos n.os 2 e 4 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do júri.

8 — Candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-

rimento elaborado em papel branco ou de cor clara, de formato A4,
dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Alentejo, a remeter pelo correio, com aviso de
recepção, Apartado 163, 7002-502 Évora, ou entregue na Secção de
Administração de Pessoal dos Serviços Regionais, sita na Rua do
Chafariz d’El-Rei, 27, em Évora, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

dever referir por serem relevantes para a apreciação da sua
candidatura, desde que devidamente comprovados.

Para efeitos de eventual aplicação de critérios de desempate, em
caso de igualdade de classificação, devem os candidatos referir, quando
for caso disso, a situação em que se encontra o seu cônjuge rela-
tivamente a eventual vínculo à Administração Pública, conforme o
disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Documentação — juntamente com o requerimento, devem os
candidatos apresentar:

a) Currículo datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Certificado de habilitações profissionais.

9.1 — Ficam no entanto os candidatos dispensados de apresentação
dos documentos supra-referidos desde que constem do seu processo
individual.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso
serão divulgadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — João Silva Leitão, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Licenciado António Manuel Nunes Maltezinho, técnico
superior de 2.a classe.

Licenciado Francisco António Elias Torrão, técnico superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Custódia Sacramento Careto Cunha Lança Silva, técnica
profissional especialista.

Maria de São Pedro Correia Marciano Ribeiro, técnica pro-
fissional especialista.

12 — O presente concurso rege-se pelas normas do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

27 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho Directivo, o Presi-
dente, José Eliseu Pinto.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 47/2000. — Por deliberação de 30 de Novembro
de 1999 do conselho directivo deste Centro Regional:

Maria Helena Reis Silveirinha — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de técnica de 2.a classe da carreira
técnica, com efeitos reportados a 27 de Abril de 1999, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(A presente deliberação revoga e substitui na parte referente à
ora nomeada a deliberação de 27 de Abril de 1999, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 15 de Maio de 1999.)
(Não carece de fiscalização prévia.)

3 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 980/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 25.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, e nos termos do artigo 13.o
do Regulamento das Acções de Recrutamento, Selecção e Formação
para Ingresso e Acesso nas Carreiras do Grupo de Pessoal Oficial
de Justiça, aprovado pela Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso
de admissão a estágio para ingresso no quadro de oficiais de justiça
das secretarias judiciais (o descongelamento das admissões resulta
de despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças
de 31 de Dezembro de 1999).

2 — Podem candidatar-se ao estágio os indivíduos que constam
da lista de graduação dos candidatos aprovados nas provas de aptidão,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 2 de Setembro
de 1996.

3 — Os requerimentos de admissão ao estágio, dirigidos ao direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários, Avenida de 5 de Outubro, 125,
1069-044 Lisboa, devem indicar, por ordem de preferência e em linhas
separadas, as secretarias judiciais onde o candidato pretende efectuar
o estágio, devendo obedecer à minuta constante do anexo I. Os reque-
rimentos podem ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio
com aviso de recepção, devendo, neste caso, dar entrada até ao último
dia do prazo para apresentação de candidaturas.

4 — As listas de colocação serão publicadas no Diário da República
e afixadas nos tribunais onde se realiza o estágio, as quais serão ela-
boradas de acordo com os seguintes critérios:

1) Classificação obtida na prova de aptidão (em caso de igual-
dade terão preferência os candidatos mais velhos);

2) Ordem de preferência manifestada pelo candidato da secre-
taria judicial onde pretende efectuar o estágio.

5 — As secretarias judiciais onde os estágios podem ser efectuados
e o número de estagiários a colocar em cada uma delas são os seguintes:

Vagas para estágio

Abrantes — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Abrantes — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Águeda — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Águeda — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Albergaria-a-Velha — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Albufeira — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Alcácer do Sal — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Alcanena — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Alcobaça — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Alenquer — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Alfândega da Fé — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Alijó — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Almada — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Almada — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Almada — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Almeida — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Amares — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Anadia — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Ansião — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Arcos de Valdevez — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Arganil — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Armamar — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Arouca — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Arraiolos — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Aveiro — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Aveiro — Tribunal de Comarca — Serviços do Ministério

Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Aveiro — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Aveiro — Tribunal de Família e Menores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Baião — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Barcelos — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Barreiro — Tribunal de Família e Menores e de Comarca . . . . . . 6
Barreiro — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Beja — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Benavente — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Boticas — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Braga — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Braga — Tribunal de Família e Menores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Bragança — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cabeceiras de Basto — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cadaval — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Caldas da Rainha — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Caminha — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cantanhede — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Carrazeda de Ansiães — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cartaxo — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cascais — Tribunal de Família e Menores e de Comarca . . . . . . . 8
Cascais — Tribunal de Família e Menores e de Comarca — Ser-

viços do Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Castelo Branco — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Castelo Branco — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Castelo de Paiva — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Castelo de Vide — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Castro Daire — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Celorico da Beira — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Celorico de Basto — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Chaves — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cinfães — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Coimbra — Juízos Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Coimbra — Varas de Competência Mista Cível e Criminal, Juízos

Criminais e Tribunal de Instrução Criminal . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Coimbra — Tribunal de Família e Menores . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Coimbra — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Condeixa-a-Nova — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Coruche — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Covilhã — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Covilhã — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cuba — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Elvas — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
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Setúbal — Tribunal de Família e Menores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Setúbal — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sintra — Varas de Competência Mista Cível e Criminal . . . . . . . . 6
Sintra — Tribunal de Família e Menores e de Comarca . . . . . . . . 14
Sintra — Tribunal de Família e Menores e de Comarca — Ser-

viços do Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sintra — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Soure — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Tábua — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Tabuaço — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Tavira — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Tomar — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Tomar — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Tondela — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Torre de Moncorvo — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Torres Novas — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Torres Vedras — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Torres Vedras — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Trancoso — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vagos — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Valença — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Valongo — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Valongo — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Valpaços — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Viana do Castelo — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Viana do Castelo — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Vieira do Minho — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vila do Conde — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Vila Flor — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vila Franca de Xira — Tribunal de Família e Menores e de

Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Vila Franca de Xira — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vila Franca do Campo — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . 2
Vila Nova de Cerveira — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vila Nova de Famalicão — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . 3
Vila Nova de Famalicão — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . 2
Vila Nova de Foz Côa — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vila Nova de Gaia — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Vila Nova de Gaia — Tribunal de Comarca — Serviços do Minis-

tério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Vila Nova de Gaia — Tribunal do Comércio . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vila Nova de Gaia — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vila Pouca de Aguiar — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vila Real — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Vila Real — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vila Real de Santo António — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . 1
Vila Verde — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vila Viçosa — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vimioso — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Viseu — Tribunal do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vouzela — Tribunal de Comarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

6 — O programa das matérias que deverão ser ministradas aos can-
didatos durante o estágio é o seguinte:

I — Organização judiciária:

Os tribunais como órgãos de soberania independentes;
Ano judicial, ano civil e férias judiciais;
Divisão judicial e categorias de tribunais;
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Composição dos tribunais:

Supremo Tribunal de Justiça;
Tribunais da Relação;
Tribunais de 1.a Instância;

Noções sobre tribunais colectivo e singular;
Noções sobre tribunais de competência genérica, específica e

especializada.

II — Magistratura judicial:

Composição e títulos;
Conselho Superior da Magistratura: composição e competência.

III — Magistratura do Ministério Público:

Noções genéricas sobre a competência do Ministério Público;
Representação do Ministério Público junto dos tribunais judiciais;
Agentes do Ministério Público;
Conselho Superior do Ministério Público: composição e com-

petência.

IV — Secretarias judiciais e funcionários de justiça:

Hierarquia nas secretarias judiciais;
Composição e noções genéricas sobre a competência das secre-

tarias judiciais;
Principais livros da secretaria e sua escrituração;
Estatuto dos Funcionários de Justiça:

Deveres e direitos;
Classificação e regime disciplinar;
Movimentos;
Carreiras e categorias;
Ingresso, acesso e transição;

Regime de férias, faltas e licenças;
Organização do Ministério da Justiça, em particular da Direc-

ção-Geral dos Serviços Judiciários.

V — Processos:

Noções sobre actos processuais, em especial os da secretaria;
Comunicação dos actos;
Citações e notificações (principais formalidades a observar);
Tipos de procedimentos cautelares;
Das formas de processo (serão ministradas aos estagiários, pelo

menos, as formas de processo correspondentes a acções que
possam correr termos no tribunal onde se efectue o estágio);

Noções sobre inquérito e instrução criminal;
Noções elementares sobre a marcha do processo e respectivos

prazos.

VI — Custas:

Noções sobre custas e isenções de natureza subjectiva e objectiva;
Taxas de justiça — inicial/subsequente, preparos para despesas;
Actos avulsos e respectiva conta;
Noções elementares sobre imposto do selo.

VII — Informática:

Noções genéricas;
Tratamento de texto;
Aplicações específicas.

Legislação e bibliografia aconselhadas:

Constituição da República Portuguesa;
Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais

aprovada pela Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com alterações
introduzidas pela Lei n.o 101/99, de 26 de Julho, e diploma
regulamentar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 186-A/99, de 31
de Maio, com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 290/99, de 30 de Julho;

Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto;

Estatuto dos Magistrados Judiciais, aprovado pela Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, com alterações introduzidas pela Lei n.o 342/88,
de 28 de Setembro, Lei n.o 2/90, de 20 de Janeiro, Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio, Lei n.o 44/96, de 3 de Setembro, Lei n.o 81/98,
de 3 de Dezembro, e Lei n.o 143/99, de 31 de Agosto;

Estatuto do Ministério Público, aprovado pela Lei n.o 60/98, de
27 de Agosto;

Código de Processo Civil;
Código de Processo Penal e legislação complementar;
Código de Processo do Trabalho;

Código das Custas Judiciais;
Lei Orgânica da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, apro-

vada pelo Decreto-Lei n.o 173/94, de 25 de Junho, alterada
pelo Decreto-Lei n.o 162/98, de 24 de Junho.

7 — Atento o disposto no n.o 1 do artigo 29.o do Estatuto dos
Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de
26 de Agosto, os estagiários são classificados de Aptos e Não aptos.
Os classificados de Não aptos são excluídos do procedimento de admis-
são (n.o 4 do mesmo normativo).

A prova final é classificada de 0 a 20 valores (n.o 2 do artigo 30.o).
Os estagiários que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores são
excluídos do procedimento de admissão (n.o 3 do artigo 30.o).

8 — Os estagiários aprovados são graduados segundo a classificação
obtida na prova final e, em caso de igualdade, pela maior idade (n.o 4
do artigo 30.o).

ANEXO I

Minuta do requerimento referido no n.o 3

Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome (4.a linha).
Número do bilhete de identidade (5.a linha).
Data de nascimento (6.a linha).
Morada actual (7.a linha).
Telefone (8.a linha).
Local de prestação da primeira prova (9.a linha).
Número de ordem (da lista de graduação) e média obtida (10.a

linha).
Tribunais onde deseja realizar o estágio, por ordem de preferência,

indicados em linhas separadas (11.a linha).
(Local e data.)
(Assinatura.)

10 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Aviso n.o 981/2000 (2.a série). — Concurso de transição referên-
cia 03/2000. — De acordo com a Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro,
faz-se público que, por meu despacho desta data, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para admissão ao processo
de transição para lugares de ingresso das carreiras de oficial de justiça
dos quadros de pessoal das secretarias judiciais.

1 — Requisitos de admissão ao concurso:
1.1 — Nos termos do artigo 31.o do Estatuto dos Funcionários de

Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, só
podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários dos qua-
dros de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários e das ins-
tituições judiciárias que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, possuam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) 11.o ano de escolaridade ou equiparado como habilitação
mínima;

b) Três anos de serviço efectivo com classificação de Muito bom.

2 — Formalização das candidaturas:
2.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,

de 22 de Abril, as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento redigido em papel de formato A4 ou em papel contínuo,
como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações:

Exemplo:
Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Número e data do bilhete de identidade: . . .
Serviço de identificação que o emitiu: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço e data da respectiva admissão: . . .
Morada e telefone do serviço: . . .
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Classificação de serviço dos últimos três anos (dada nos termos
do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho): . . .

Categoria(s)/antiguidade no(s) quadro(s) de pessoal: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso referência 03/2000
para a admissão ao processo de transição para lugar de ingresso das
carreiras de oficial de justiça dos quadros de pessoal das secretarias
judiciais.

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

2.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Documento passado pelo serviço de origem que comprove
a(s) categoria(s) e o tempo de serviço efectivo prestado nos
quadros de pessoal referidos no n.o 1.1 do presente aviso;

c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos três anos;

d) Declaração, assinada, com a indicação do resultado obtido
e da respectiva publicação no Diário da República, no caso
de ter sido já admitido em anterior concurso de transição;

e) Declaração, assinada, com a indicação da publicação no Diário
da República da aprovação em concurso de habilitação, se
fôr o caso.

3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
4 — Envio de candidaturas — os requerimentos de admissão ao

concurso, dirigidos ao director-geral dos Serviços Judiciários, podem
ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, até ao último dia do prazo de apresentação das candidaturas
na ou para a Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Avenida de
5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa.

5 — Os candidatos admitidos serão submetidos a prova final, que
incide sobre as matérias, abaixo indicadas, próprias das atribuições
de escrivão auxiliar e de técnico de justiça auxiliar:

I — Organização judiciária:

Os tribunais como órgãos de soberania independentes;
Ano judicial, ano civil e férias judiciais;
Composição dos tribunais:

Supremo Tribunal de Justiça;
Relações;
Tribunais de 1.a instância;

Noções sobre tribunais colectivo e singular;
Noções sobre tribunais de competência genérica, específica e

especializada.

II — Magistratura judicial:

Composição e títulos;
O Conselho Superior da Magistratura — composição e com-

petência.

III — Magistratura do Ministério Público:

Noções genéricas sobre a competência do Ministério Público;
Representação do Ministério Público junto dos tribunais judiciais;
Agentes do Ministério Público;
Conselho Superior do Ministério Público — composição e com-

petência.

IV — Secretarias judiciais e funcionários de justiça:

Hierarquia nas secretarias judiciais;
Composição e noções genéricas sobre a competência das secre-

tarias judiciais;
Principais livros da secretaria e sua escrituração;
Estatuto dos Funcionários de Justiça:

Deveres e direitos;
Classificação e regime disciplinar;
Carreiras e categorias;
Ingresso, acesso e transição;

Regime de férias, faltas e licenças;
Organização do Ministério da Justiça, em particular da Direc-

ção-Geral dos Serviços Judiciários.

V — Processos:

Noções sobre actos processuais, em especial os da secretaria;
Comunicação dos actos;

Citações e notificações (principais formalidades a observar);
Tipos de procedimentos cautelares;
Das formas de processo (pelo menos as formas de processo cor-

respondentes a acções que possam correr termos em tribunais
de 1.a instância);

Noções sobre inquérito e instrução criminal;
Noções elementares sobre a marcha do processo e respectivos

prazos.

VI — Custas:

Noções sobre custas e isenções de natureza subjectiva e objectiva;
Taxas de justiça — inicial/subsequente, preparos para despesas;
Actos avulsos e respectiva conta;
Noções elementares sobre imposto do selo.

VII — Informática:

Noções genéricas;
Tratamento de texto;
Aplicações específicas.

Legislação e bibliografia aconselhadas:

Constituição da República Portuguesa;
Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais,

aprovada pela Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com alterações
introduzidas pela Lei n.o 101/99, de 26 de Julho, e diploma
regulamentar aprovado pelo Decreto-Lei n.o 186-A/99, de 31
de Maio, com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 290/99, de 30 de Julho;

Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto;

Estatuto dos Magistrados Judiciais, aprovado pela Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, com alterações introduzidas pelas Leis
n.os 342/88, de 28 de Setembro, 2/90, de 20 de Janeiro, 10/94,
de 5 de Maio, 44/96, de 3 de Setembro, 81/98, de 3 de Dezem-
bro, e 143/99, de 31 de Agosto;

Estatuto do Ministério Público, aprovado pela Lei n.o 60/98, de
27 de Agosto;

Código de Processo Civil;
Código de Processo Penal e legislação complementar;
Código de Processo do Trabalho;
Código das Custas Judiciais;
Lei Orgânica da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, apro-

vada pelo Decreto-Lei n.o 173/94, de 25 de Junho, e alterada
pelo Decreto-Lei n.o 162/98, de 24 de Junho.

6 — Atento o disposto no n.o 2 do artigo 30.o do Estatuto dos
Funcionários de Justiça, a prova final é classificada de 0 a 20 valores.
Os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores são
excluídos do processo de admissão (n.o 3 do artigo 30.o).

7 — Os candidatos aprovados são graduados segundo a classificação
obtida na prova final e, em caso de igualdade, pela maior idade (n.o 4
do artigo 30.o).

8 — Constituição do júri:

Presidente — Domingos António Simões Baptista, subdirector-
-geral dos Serviços Judiciários.

Vogais efectivos:

Helena de Almeida Esteves, directora de serviços da DGSJ,
que substituirá o presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Maria Ana Odete Mascarenhas, técnica superior principal
da DGSJ.

Vogais suplentes:

Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior de 2.a classe
da DGSJ.

Fernanda Isabel Mack da Silva, técnica superior de 2.a classe
da DGSJ.

11 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, José Vítor Soreto de
Barros.

Despacho n.o 1440/2000 (2.a série). — No uso da delegação de
competências conferida pelo director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 6 de Novembro de 1998) e por meus despachos
de 2 de Dezembro de 1999:

Holanda Pereira Teixeira, escrivã-adjunta (escalão 6, índice 500) do
2.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Lisboa — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 1 de
Julho a 13 de Setembro de 1999.
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Isabel Formiga Portela, escrivã-adjunta (escalão 3, índice 410) do
Tribunal da Comarca de Torres Novas — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 5 de
Junho a 14 de Setembro de 1999.

João Miguel Mata Gonçalves de Barros, escrivão de direito interino,
do 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo,
aquando escrivão-adjunto (escalão 2, índice 395) — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivão
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período
de 7 de Julho a 14 de Setembro de 1999.

José Afonso Mealha Mendonça Ventosa, escrivão-adjunto do Tribunal
do Trabalho de Portimão (escalão 4, índice 450) — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivão
de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no período
de 10 de Julho a 12 de Outubro de 1999.

José Alberto Vilarinho Amorim, técnico de justiça principal, interino,
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Aveiro (escalão 1, índice 510) — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, como secretário técnico do mesmo Tri-
bunal (escalão 1, índice 630), no período de 9 de Julho a 14 de
Setembro de 1999.

José António Santos Pinheiro, escrivão de direito do 3.o Juízo do
Tribunal da Comarca de Olhão, aquando escrivão-adjunto do Tri-
bunal do Trabalho de Vila Franca de Xira (escalão 6, índice 490
até 31 de Março de 1999 e índice 500 a partir de 1 de Abril de
1999) — autorizado o exercício de funções, em regime de substi-
tuição, como escrivão de direito do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 500 até 31 de Março de 1999 e índice 510 a partir de 1
de Abril de 1999), no período de 2 de Março a 14 de Setembro
de 1999.

José Carlos Oliveira de Almeida, escrivão de direito, interino, do
4.o Juízo Cível de Coimbra, aquando escrivão-adjunto do Tribunal
da Comarca de Penacova (escalão 6, índice 490) — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivão
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 500), no período
de 5 de Novembro a 18 de Dezembro de 1998.

José Joaquim Alves Aires, escrivão-adjunto do Tribunal da Comarca
de Santa Cruz (escalão 1, índice 355) — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como escrivão de direito do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 500), no período de 23 de Outu-
bro de 1998 a 11 de Janeiro de 1999.

José Manuel Tovim Malva, técnico de justiça-adjunto nos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Aveiro (escalão 1,
índice 365) — autorizado o exercício de funções, em regime de
substituição, como técnico de justiça principal do mesmo Tribunal
(escalão 1, índice 510), no período de 26 de Junho a 14 de Setembro
de 1999.

Madalena Cabrito Barreira Correia, escrivã-adjunta do 1.o Juízo Cível
do Tribunal da Comarca de Sintra (escalão 1, índice 365) — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no
período de 17 de Julho a 14 de Setembro de 1999.

Manuel Barata Rodrigues, escrivão-adjunto do Tribunal da Relação
de Coimbra (escalão 1, índice 510 de escrivão de direito) — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivão de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630 de
secretário judicial), no período de 15 de Junho a 14 de Setembro
de 1999.

Manuel Francisco Preto, escrivão-adjunto do Tribunal da Comarca
de Bragança (escalão 3, índice 410) — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como escrivão de direito do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 12 de Junho
a 12 de Setembro de 1999.

Maria do Céu Ramos Barradas Batista, escrivã-adjunta do Tribunal
do Trabalho de Évora (escalão 2, índice 395) — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 24 de
Junho a 14 de Setembro de 1999.

Maria Emília da Soledade Pinheiro de Oliveira, escrivã de direito,
interina, do 3.o Juízo Criminal do Porto, aquando escrivã-adjunta
da 3.a Vara Criminal do Porto (escalão 4, índice 440 até 31 de
Março de 1999 e índice 450 a partir de 1 de Abril de 1999) — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 500 até
31 de Março de 1999 e índice 510 a partir de 1 de Abril de 1999),
no período de 15 de Outubro de 1998 a 28 de Maio de 1999.

Maria de Fátima Alves Braga da Rocha, técnica de justiça-adjunta
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Famalicão (escalão 4, índice 450) — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como técnica de
justiça principal do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no
período de 21 de Julho a 12 de Setembro de 1999.

Maria José Baptista da Silva Tornesi, escrivã de direito, interina, da
9.a Vara Cível de Lisboa, aquando escrivã-adjunta (escalão 4,

índice 440 até 31 de Março de 1999 e índice 450 a partir de 1
de Abril de 1999) — autorizado o exercício de funções, em regime
de substituição, como escrivã de direito do mesmo Tribunal (esca-
lão 1, índice 500 até 31 de Março de 1999 e índice 510 a partir
de 1 de Abril de 1999), no período de 28 de Novembro de 1998
a 8 de Agosto de 1999.

Maria Manuela Carvalho Lima, escrivã-adjunta da Vara Mista/Juízos
Criminais do Tribunal de Instrução Criminal de Coimbra, aquando
escrivã-adjunta do 2.o Juízo do Tribunal de Círculo de Coimbra
(escalão 4, índice 430 até 30 de Setembro de 1998 e índice 440
a partir de 1 de Outubro de 1998) — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como escrivã de direito do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 490 até 30 de Setembro de 1998
e índice 500 a partir de 1 de Outubro de 1998), no período de
27 de Maio a 10 de Dezembro de 1998.

Paulo Manuel Tomé Martins Fragoso, escrivão-adjunto do 1.o Juízo
Cível do Tribunal da Comarca de Santarém (escalão 5,
índice 470) — autorizado o exercício de funções, em regime de
substituição, como escrivão de direito do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 510), no período de 22 de Maio a 4 de Julho de 1999.

Rosa Maria Rebelo Silva, escrivã-adjunta do Tribunal da Comarca
de Figueira de Castelo Rodrigo (escalão 2, índice 395) — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como secretária
judicial do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630), no período
de 24 de Junho a 13 de Setembro de 1999.

Vítor Manuel Henriques Laranjeiro, escrivão-adjunto do Tribunal da
Comarca de Ourém (escalão 3, índice 400 até 31 de Março de
1998 e índice 410 a partir de 1 de Abril de 1999) — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivão
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 500 até 31 de
Março de 1999 e índice 510 a partir de 1 de Abril de 1999), no
período de 10 a 22 de Abril de 1999.

29 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 982/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o disposto
na alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de
30 de Dezembro, faz-se público que a partir da data da publicação
do presente aviso se encontra afixada, para consulta, no local de estilo
dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, sitos na Avenida da Liber-
dade, 9, 2.o, direito, em Lisboa, a lista dos candidatos admitidos e
excluídos aos concursos internos gerais de acesso (referências 6, 10,
11 e 12) para o preenchimento de 43 lugares vagos na categoria de
operário principal de diversas carreiras do grupo de pessoal operário
qualificado do quadro de pessoal dos serviços externos da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, abertos pelo aviso n.o 2998/98 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro
de 1998.

2 — Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo e nos termos
previstos no n.o 3 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto.

22 de Dezembro de 1999. — Pelo Director-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 983/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o disposto
na alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de
30 de Dezembro, faz-se público que a partir da data da publicação
do presente aviso se encontra afixada, para consulta, no local de estilo
dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, sitos na Avenida da Liber-
dade, 9, 2.o, direito, em Lisboa, a lista dos candidatos admitidos e
excluídos aos concursos internos gerais de acesso (referências G, I,
J e M) para o preenchimento de 18 lugares vagos na categoria de
encarregado de diversas carreiras de pessoal operário qualificado do
quadro de pessoal dos serviços externos da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, abertos pelo aviso n.o 2769/98 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 1998.

2 — Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo e nos termos
previstos no n.o 3 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto.

5 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.
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Aviso n.o 984/2000 (2.a série). — Concurso n.o 26/99 (concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar de operador de repro-
grafia). — 1 — Faz-se público que, por despacho de 14 de Dezembro
de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, pro-
ferido ao abrigo da competência atribuída pelo artigo 25.o, n.o 2,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o artigo 18.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e pelo artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para o preenchimento de uma vaga de operador de repro-
grafia do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — O lugar posto a concurso foi descongelado pelo despacho con-
junto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Ministro e do Minis-
tro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 12 de Outubro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 17 739, de 12 de Novembro de 1999 (refe-
rência 12 381/DRRCP/DIV/1999), não existir pessoal na situação de
disponibilidade ou inactividade para colocação na referida categoria.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

5 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao operador de
reprografia proceder à reprodução de documentos escritos ou dese-
nhados, operando com máquinas fotocopiadoras ou duplicadoras,
efectuar pequenos acabamentos relativamente à mesma reprodução,
tais como agrafar e encadernar, registar o movimento de reprografia
e cuidar da manutenção do equipamento a seu cargo.

8 — Vencimento e condições de trabalho:
8.1 — O vencimento será o resultante da aplicação da tabela anexa

ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
8.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para a Administração Pública.
9 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto de Medi-

cina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra.
10 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-

curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especial exigidos por
lei.

10.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade mínima obri-
gatória.

11 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — visa avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirá numa prova escrita, com a duração de duas horas, ela-
borada de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de

Julho de 1999 (conhecimentos gerais), e de acordo com o programa
de provas de conhecimentos específicos para concursos de ingresso
na carreira de operador de reprografia do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Medicina Legal de Coimbra, aprovado pelo despacho con-
junto n.o 1046/99, de 23 de Novembro, do Secretário de Estado da
Justiça e do director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999
(conhecimentos específicos). Os dois programas de provas, bem como
a legislação de apoio, figuram em anexo ao presente aviso.

11.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores.

11.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

11.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

12 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos serviços
administrativos durante as horas normais de expediente ou enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para os serviços
administrativos do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo
da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5
deste aviso de abertura.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções, no caso

de candidatos com vínculo à Administração Pública;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

14.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupa-
dos, no caso de candidatos com vínculo à função pública;

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 10.1 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

15 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 14.2 é dispensada nesta
fase desde que o requerente declare no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

16 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

17 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

18 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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19 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr. António Fernando Monteiro, assessor do Ins-
tituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Américo Braz Mendes, chefe de secção do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra, que substitui o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Maria Celeste Pato da Silva, assistente administrativa
principal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Emília Maria Gomes Bento, assistente administrativa
principal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

2.o António José Ferreira Carvalho Casaleiro, assistente
administrativo especialista do Instituto de Medicina
Legal de Coimbra.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso
na carreira do grupo de pessoal auxiliar

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos para os
concursos de ingresso na carreira de operador de repro-
grafia.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

3 — Concepção e execução de um modelo impresso.
4 — Realização de uma encadernação de documentos fornecidos.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Carta Deontológica dos Serviços Públicos.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 407/91,
de 17 de Outubro.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.

Aviso n.o 985/2000 (2.a série). — Concurso n.o 16/99 — concurso
externo para provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe
de serviço social. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 14 de
Dezembro de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal de
Coimbra, proferido ao abrigo da competência atribuída pelo
artigo 25.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com
o artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e
o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para admissão a estágio para
o preenchimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe de
serviço social do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
de Coimbra, constante do mapa anexo à Portaria n.o 434/99, de 16
de Junho.

2 — O lugar posto a concurso foi descongelado pelo despacho con-
junto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Ministro e do Minis-

tro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 12 de Outubro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 17 737, de 12 de Novembro de 1999 (referên-
cia 12 373/DRRCP/DIV/1999), não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação na referida categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio de entrega das
candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior de 2.a classe de serviço social conceber, adoptar e aplicar
métodos e procedimentos técnico-científicos, com autonomia e res-
ponsabilidade, elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo pro-
jectos, emitindo pareceres e participando em reuniões, comissões e
grupos de trabalho, tendo em vista preparar a tomada de decisão
superior, no âmbito do apoio social dos utentes do Instituto, em arti-
culação com os serviços deste e da comunidade.

7 — Local de trabalho e vencimento:
7.1 — O lugar a preencher insere-se no quadro de pessoal do Ins-

tituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de trabalho.
7.2 — O vencimento é o correspondente ao que, para esta categoria,

consta da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especiais exigidos por
lei.

8.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — estar habilitado com licenciatura em
Serviço Social ou equivalente.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — visa avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirá numa prova escrita, com a duração de duas horas, ela-
borada de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999 (conhecimentos gerais), e de acordo com programa
de provas de conhecimentos específicos para concursos de ingresso
na carreira de técnico superior de serviço social, do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, aprovado pelo despacho
conjunto n.o 1046/99, de 23 de Novembro, do Secretário de Estado
da Justiça e do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999
(conhecimentos específicos). Os dois programas de provas, bem como
a legislação de apoio figuram em anexo ao presente aviso.

9.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.
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9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos serviços
administrativos, durante as horas normais de expediente ou enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra,
considerando-se apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 4 deste aviso de abertura.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número, data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (apenas

no caso dos candidatos que já tenham vínculo à Administração
Pública);

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais, autên-
tico ou autenticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
(apenas no caso dos candidatos que já tenham vínculo à função
pública);

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 8.1 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 12 é dispensada, nesta
fase, desde que o requerente declare, no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

14 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Estágio:
17.1 — Regime — a frequência do estágio será feita em regime de

contrato administrativo de provimento ou de comissão de serviço
extraordinária, consoante a ausência ou a existência e tipo de vínculo
à Administração Pública.

17.2 — Duração — o estágio tem carácter probatório com a duração
de um ano.

17.3 — Avaliação e classificação final — a avaliação e a classificação
final do estágio são da competência do respectivo júri e terão por
base o relatório de estágio a elaborar pelo candidato e a classificação
de serviço obtida durante o perído de estágio.

17.4 — Júri de estágio — o júri do estágio será o júri designado
para o presente concurso.

18 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria Rita dos Santos Duarte e Câmara San-
ches, directora do serviço de clínica médico-legal do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Argentina da Conceição dos Santos Pera Sobral,
assessora principal de serviço social do Centro Psiquiá-
trico de Recuperação de Arnes, que substitui a presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr.a Madalena Gonçalves Missa Brás Tralhão, técnica
superior principal de serviço social do Centro Psiquiá-
trico de Recuperação de Arnes.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Angélica Abreu Gomes da Silva, técnica supe-
rior principal de serviço social do Instituto de Medicina
Legal do Porto.

2.o Dr.a Maria de Lurdes Gouveia de Sousa, técnica superior
de 1.a classe de serviço social do Hospital de Sobral Cid.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias do grupo de pessoal técnico superior

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos para os con-
cursos de ingresso na carreira de técnico superior de serviço
social.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

4 — Acção social:

a) Problemáticas mais relevantes da realidade social portuguesa;
b) Factores e processos geradores de problemas sociais;
c) O papel do Estado e dos serviços públicos e da sociedade

civil — relação interinstitucional;
d) Intervenção do assistente social em equipas multidisciplinares

de estudo e apoio;
e) A intervenção do assistente social na problemática de utentes

dos institutos de medicina legal e dos gabinetes médico-legais.

5 — Noções gerais de estatística.
6 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Carta Deontológica da Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Aviso n.o 986/2000 (2.a série). — Concurso n.o 21/99 (concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar de técnico de 2.a classe
da carreira técnica). — 1 — Faz-se público que, por despacho de 14
de Dezembro de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal
de Coimbra, proferido ao abrigo da competência atribuída pelo
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artigo 25.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com
o artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e
pelo artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para admissão a estágio para
o preenchimento de uma vaga de técnico de 2.a classe da carreira
técnica do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Coim-
bra, constante do mapa anexo à Portaria n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — O lugar posto a concurso foi descongelado pelo despacho con-
junto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Ministro e do Minis-
tro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 12 de Outubro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 17 731, de 12 de Novembro de 1999 (referên-
cia 12 377/DRRCP/DIV/1999), não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação na referida categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 20 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico de
2.a classe o exercício de funções de estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabilidade,
enquadradas em planificação estabelecida, nas áreas de gestão de
recursos humanos, financeira e patrimonial, planeamento, organização
e estatística.

7 — Local de trabalho e vencimento:
7.1 — O lugar a preencher insere-se no quadro de pessoal do Ins-

tituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de trabalho.
7.2 — O vencimento é o correspondente ao que para esta categoria

consta da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especial exigidos por
lei.

8.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — estar habilitado com curso superior que
não confira o grau de licenciatura de uma das áreas referidas no
n.o 6.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — visa avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirá numa prova escrita, com a duração de duas horas, ela-
borada de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999 (conhecimentos gerais), e de acordo com o programa
de provas de conhecimentos específicos para concursos de ingresso
na carreira técnica do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal de Coimbra, aprovado pelo despacho conjunto n.o 1046/99, de

23 de Novembro, do Secretário de Estado da Justiça e do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999 (conhecimentos específicos). Os
dois programas de provas, bem como a legislação de apoio, figuram
em anexo ao presente aviso.

9.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos serviços
administrativos do Instituto, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213
Coimbra, considerando-se apresentado dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4 deste aviso de abertura.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (apenas

no caso dos candidatos que já tenham vínculo à Administração
Pública);

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais, autên-
tico ou autenticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
(apenas nos casos dos candidatos que já tenham vínculo à
função pública);

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 8.1 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 12 é dispensada nesta
fase desde que o requerente declare no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

14 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Estágio:
17.1 — Regime — a frequência do estágio será feita em regime de

contrato administrativo de provimento ou de comissão de serviço
extraordinária, consoante a ausência ou a existência e tipo de vínculo
à Administração Pública.

17.2 — Duração — o estágio tem carácter probatório, com a dura-
ção de um ano.
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17.3 — Avaliação e classificação final — a avaliação e a classificação
final do estágio são da competência do respectivo júri e terão por
base o relatório de estágio a elaborar pelo candidato e a classificação
de serviço obtida durante o período de estágio.

17.4 — Júri de estágio — o júri do estágio será o júri designado
para o presente concurso.

18 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José António Bernardes Tralhão, administra-
dor do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Fernando Monteiro, assessor do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, que substitui o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Maria da Conceição da Cruz Rigueiro Gomes de Castro,
técnica especialista principal do Instituto de Medicina
Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Maria Isabel Martinho Correia de Frias Lopes, chefe
de secção do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

2.o Américo Braz Mendes, chefe de secção do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras do grupo de pessoal técnico

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos
para os concursos de ingresso na carreira técnica

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho;
c) Noção de funcionário e agente.

4 — As técnicas mais relevantes na gestão de pessoal.
5 — Análise do trabalho, formação e aperfeiçoamento profissional.
6 — Regimes de administração financeira do Estado.
7 — Noções de contabilidade pública e de estatística.
8 — Fiscalização do Tribunal de Contas.
9 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações contidas
na Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Carta Deontológica da Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

Aviso n.o 987/2000 (2.a série). — Concurso n.o 22/99 (concurso
externo de ingresso para o provimento de quatro lugares de técnico-
-ajudante de 2.a classe de medicina legal). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 14 de Dezembro de 1999 do director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, proferido ao abrigo da competência
atribuída pelo artigo 25.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,

conjugado com o artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24
de Janeiro, e pelo artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, se encontra aberto concurso externo de ingresso para preen-
chimento de quatro vagas de técnico-ajudante de 2.a classe de medicina
legal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — Os lugares postos a concurso foram descongelados pelo des-
pacho conjunto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Ministro
e do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 17 734, de 12 de Novembro de 1999 (referên-
cia 12 378/DRRCP/DIV/1999), não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação na referida categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas agora postas a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio;
Portaria n.o 603/99, de 4 de Agosto.

6 — Conteúdo funcional — sem prejuízo do disposto no Decreto-
-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, compete aos técnicos-ajudantes de
medicina legal, nomeadamente:

a) Realizar o serviço de limpeza, desinfecção e conservação das
salas de autópsias, laboratórios, necrotérios e respectivo
equipamento;

b) Proceder à limpeza e arrumação dos materiais utilizados nos
exames directos e laboratoriais;

c) Auxiliar os técnicos responsáveis pela sua execução na rea-
lização de autópsias e de outros exames médico-legais;

d) Preparar os cadáveres para enterros;
e) Fazer o serviço nocturno e de prevenção que lhes couber

por escala;
f) Realizar de uma forma geral o que lhes foi destinado no

âmbito da sua actividade profissional.

7 — Local de trabalho e vencimento:
7.1 — Os lugares a preencher inserem-se no quadro de pessoal do

Instituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de
trabalho.

7.2 — O vencimento é o correspondente ao que para esta categoria
consta do anexo II ao Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.

7.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especial exigidos por
lei.

8.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — estar habilitado com o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente.

8.2.1 — Aos técnicos-ajudantes de medicina legal é assegurado um
período de formação específica, regido pela Portaria n.o 603/99, de
4 de Agosto.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.
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9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — visa avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirá numa prova escrita, com a duração de duas horas, ela-
borada de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999 (conhecimentos gerais), e de acordo com o programa
de provas de conhecimentos específicos para concursos de ingresso
na carreira de técnico-ajudante de medicina legal do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, aprovado pelo despacho
conjunto n.o 1046/99, de 23 de Novembro, do Secretário de Estado
da Justiça e do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999
(conhecimentos específicos). Os dois programas de provas, bem como
a legislação de apoio, figuram em anexo ao presente aviso.

9.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos serviços
administrativos do Instituto, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213
Coimbra, considerando-se apresentado dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4 deste aviso de abertura.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (apenas

no caso dos candidatos que já tenham vínculo à Administração
Pública);

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais, autên-
tico ou autenticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
(apenas nos casos dos candidatos que já tenham vínculo à
função pública);

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 8.1 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 12 é dispensada nesta
fase desde que o requerente declare no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

14 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte

composição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Cristina Nunes de Men-
donça, assistente graduada de medicina legal do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Paula Mira Pena Campos e Sousa, assistente
de medicina legal do Instituto de Medicina Legal de Coim-
bra, a qual substitui a presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Adelino Manuel Reis Dias Coelho, técnico-ajudante de
1.a classe de medicina legal do Instituto de Medicina Legal
de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o António Marques Lopes, técnico-ajudante principal de
medicina legal do Instituto de Medicina Legal de Coim-
bra.

2.o Jorge Miguel Ferreira da Silva, técnico-ajudante de
1.a classe de medicina legal do Instituto de Medicina Legal
de Coimbra.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras do grupo de pessoal técnico

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos para os con-
cursos de ingresso na carreira de técnico-ajudante de medi-
cina legal.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação

e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações contidas
na Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.
Carta Deontológica da Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Aviso n.o 988/2000 (2.a série). — Concurso n.o 27/99 (concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar de gaurda-noc-
turno). — 1 — Faz-se público que, por despacho de 14 de Dezembro
de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, pro-
ferido ao abrigo da competência atribuída pelo artigo 25.o, n.o 2,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o artigo 18.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e pelo artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para preenchimento de uma vaga de guarda-nocturno
do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — O lugar posto a concurso foi descongelado pelo despacho con-
junto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Ministro e do Minis-
tro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 12 de Outubro de 1999.
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Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 17 739, de 12 de Novembro de 1999 (referên-
cia 12 380/DRRCP/DIV/1999), não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação na referida categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao guarda-noc-
turno a vigilância das instalações, zelando pela segurança das mesmas,
bem como da generalidade dos equipamentos nelas existentes, exer-
cendo também funções de apoio dos serviços e de atendimento de
utentes, quando necessário.

7 — Local de trabalho e vencimento:
7.1 — O lugar a preencher insere-se no quadro de pessoal do Ins-

tituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de trabalho.
7.2 — O vencimento é o correspondente ao que para esta categoria

consta da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especial exigidos por
lei.

8.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — visa avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirá numa prova escrita, com a duração de duas horas, ela-
borada de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999 (conhecimentos gerais), e de acordo com o programa
de provas de conhecimentos específicos para concursos de ingresso
na carreira de guarda-nocturno do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, aprovado pelo despacho conjunto
n.o 1046/99, de 23 de Novembro, do Secretário de Estado da Justiça
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999 (conhe-
cimentos específicos). Os dois programas de provas, bem como a
legislação de apoio, figuram em anexo ao presente aviso.

9.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos serviços
administrativos do Instituto, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova,
3000-213 Coimbra, considerando-se apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4 deste
aviso de abertura.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (apenas

no caso dos candidatos que já tenham vínculo à Administração
Pública);

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais, autên-
tico ou autenticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
(apenas nos casos dos candidatos que já tenham vínculo à
função pública);

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 8.1 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 12 é dispensada nesta
fase desde que o requerente declare no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

14 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte

composição:

Presidente — Dr. António Fernando Monteiro, assessor do Ins-
tituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o António José Ferreira Carvalho Casaleiro, assistente
administrativo especialista do Instituto de Medicina Legal
de Coimbra, que substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Maria do Céu Pereira Carvalho Gonçalves Amaral, assis-
tente administrativa especialista do Instituto de Medicina
Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Emília Maria Gomes Bento, assistente administrativa
principal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

2.o Maria Celeste Pato da Silva, assistente administrativa
principal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.
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ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias do grupo de pessoal auxiliar

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações para ingresso na res-
pectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos
para os concursos de ingresso na carreira de guarda-nocturno

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

3 — Noções gerais sobre segurança de instalações.
4 — Noções gerais sobre atentedimento de utentes.
5 — Noções gerais sobre recepção e encaminhamento de cadáveres.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações contidas
na Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Carta Deontológica da Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Aviso n.o 989/2000 (2.a série). — Concurso n.o 25/99 (concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar de motorista de
ligeiros). — 1 — Faz-se público que, por despacho de 14 de Dezembro
de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, pro-
ferido ao abrigo da competência atribuída pelo artigo 25.o, n.o 2,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o artigo 18.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e pelo artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para preenchimento de uma vaga de motorista de ligeiros
do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — O lugar posto a concurso foi descongelado pelo despacho con-
junto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Ministro e do Minis-
tro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 12 de Outubro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 17 740, de 12 de Novembro de 1999 (referên-
cia 12 382/DRRCP/DIV/1999), não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação na referida categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros a condução de viaturas ligeiras de transporte de passageiros
e ou mercadorias, zelando pela segurança das pessoas e ou objectos
transportados, bem como cuidar da manutenção das viaturas que lhe
forem distribuídas, receber e entregar expediente e encomendas ofi-

ciais e efectuar tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento
dos serviços.

7 — Local de trabalho e vencimento:
7.1 — O lugar a preencher insere-se no quadro de pessoal do Ins-

tituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de trabalho.
7.2 — O vencimento é o correspondente ao que para esta categoria

consta da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especial exigidos por
lei.

8.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória e carta de condução adequada.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — visa avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirá numa prova escrita, com a duração de duas horas, ela-
borada de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999 (conhecimentos gerais), e de acordo com o programa
de provas de conhecimentos específicos para concursos de ingresso
na carreira de motorista de ligeiros do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, aprovado pelo despacho conjunto
n.o 1046/99, de 23 de Novembro, do Secretário de Estado da Justiça
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999 (conhe-
cimentos específicos). Os dois programas de provas, bem como a
legislação de apoio, figuram em anexo ao presente aviso.

9.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos serviços
administrativos do Instituto, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213
Coimbra, considerando-se apresentado dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4 deste aviso de abertura.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
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de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (apenas

no caso dos candidatos que já tenham vínculo à Administração
Pública);

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais, autên-
tico ou autenticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
(apenas nos casos dos candidatos que já tenham vínculo à
função pública);

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 8.1 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 12 é dispensada nesta
fase desde que o requerente declare no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

14 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte

composição:

Presidente — Dr. António Fernando Monteiro, assessor do Ins-
tituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Maria Isabel Martinho Correia de Frias Lopes, chefe
de secção do Instituto de Medicina Legal de Coimbra,
que substitui o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Jorge Augusto Baptista, assistente administrativo espe-
cialista do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o António José Ferreira Carvalho Casaleiro, assistente
administrativo especialista do Instituto de Medicina Legal
de Coimbra.

2.o Maria Celeste Pato da Silva, assistente administrativa
principal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias do grupo de pessoal auxiliar

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações para ingresso na res-
pectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos para os
concursos de ingresso na carreira de motorista de ligeiros

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

4 — Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes.
5 — Gestão da manutenção, funcionamento e limpeza da viatura.
6 — Conhecimentos de itinerários.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações contidas
na Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Carta Deontológica da Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Código da Estrada.

Aviso n.o 990/2000 (2.a série). — Concurso n.o 17/99 (concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar de especialista superior
de 2.a classe de medicina legal, área de biologia forense). — 1 — Faz-se
público que, por despacho de 14 de Dezembro de 1999 do director
do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, proferido ao abrigo da
competência atribuída pelo artigo 25.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugado com o artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e pelo artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, se encontra aberto concurso externo de ingresso para
admissão a estágio, com vista ao preenchimento de uma vaga de espe-
cialista superior de 2.a classe de medicina legal, área de biologia
forense, do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de
Coimbra, constante do mapa anexo à Portaria n.o 434/99, de 16 de
Junho.

2 — O lugar posto a concurso foi descongelado pelo despacho con-
junto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Ministro e do Minis-
tro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 12 de Outubro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 17 735, de 12 de Novembro de 1999 (referên-
cia 12 374/DRRCP/DIV/1999), não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação na referida categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o indicado nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/99,
de 31 de Maio, na área respectiva.

7 — Local de trabalho e vencimento:
7.1 — O lugar a preencher insere-se no quadro de pessoal do Ins-

tituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de trabalho.
7.2 — O vencimento é o correspondente ao que para esta categoria

consta do anexo I ao Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.
7.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-

ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especial exigidos por
lei.

8.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — estar habilitado com licenciatura em
Biologia ou Bioquímica ou equivalente.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — visa avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirá numa prova escrita, com a duração de duas horas, ela-
borada de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999 (conhecimentos gerais), e de acordo com o programa
de provas de conhecimentos específicos para concursos de ingresso
na carreira de especialista superior de 2.a classe de medicina legal,
área de biologia forense, do quadro de pessoal do Instituto de Medi-
cina Legal de Coimbra, aprovado pelo despacho conjunto n.o 1046/99,
de 23 de Novembro, do Secretário de Estado da Justiça e do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999 (conhecimentos espe-
cíficos). Os dois programas de provas, bem como a legislação de apoio,
figuram em anexo ao presente aviso.

9.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos serviços
administrativos do Instituto, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova,
3000-213 Coimbra, considerando-se apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4 deste
aviso de abertura.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (apenas

no caso dos candidatos que já tenham vínculo à Administração
Pública);

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
(apenas nos casos dos candidatos que já tenham vínculo à
função pública);

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 8.1 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 12 é dispensada nesta
fase desde que o requerente declare no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

14 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Estágio:
17.1 — Regime — a frequência do estágio será feita em regime de

contrato administrativo de provimento ou de comissão de serviço
extraordinária, consoante a ausência ou a existência e tipo de vínculo
à Administração Pública.

17.2 — Duração — o estágio tem carácter probatório com a duração
de um ano.

17.3 — Avaliação e classificação final — a avaliação e a classificação
final do estágio são da competência do respectivo júri e terão por
base o relatório de estágio a elaborar pelo candidato e a classificação
de serviço obtida durante o período de estágio.

17.4 — Júri de estágio — o júri do estágio será o júri designado
para o presente concurso.

18 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria da Conceição Andrade Vide Escada
Simões, directora do serviço de biologia forense do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria João Teles de Oliveira Anjos Porto, espe-
cialista superior de 2.a classe de medicina legal do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, que substitui a presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr.a Ana Mónica de Oliveira e Silva Gomes R. Carvalho,
especialista superior de 2.a classe de medicina legal do
Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Paula Isabel Rodrigues Roque Proença e Cunha,
especialista superior de 2.a classe de medicina legal do
Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

2.o Dr.a Paula Cristina V. Venâncio Monsanto, especialista
superior de 1.a classe de medicina legal do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras do grupo de pessoal técnico superior

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos para os con-
cursos de ingresso na carreira de especialista superior de
medicina legal, área de biologia forense.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação

e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.
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4 — Cuidados de higiene e segurança em laboratórios.
5 — Domínio das técnicas gerais de laboratório, como pesagens

e medições rigorosas, avaliação de pH, interpretação de técnicas ana-
líticas, preparação e conservação de solventes, preparação e diluição
de soluções e esterilização de material e soluções.

6 — Utilização e manutenção de equipamentos gerais de labora-
tório, como, por exemplo, balança, centrífugas, estufas, agitadores,
hottes, câmaras de fluxo laminar, termocicladores.

7 — Princípios de boa prática laboratorial e garantia de qualidade
analítica — controlo de qualidade interno e externo.

8 — Interesse da biologia forense na medicina legal.
9 — Objectivos da investigação biológica na filiação.
10 — Papel da biologia forense na resolução de casos médico-legais

no âmbito da criminalística biológica.
11 — Noção de marcador genético e de sistema polimórfico.
12 — Noção de alelo, locus, fenótipo e genótipo.
13 — Estrutura do DNA e interesse do estudo do DNA na resolução

de perícias médico-legais.
14 — Principais técnicas laboratoriais usadas na caracterização de

marcadores genéticos (convencionais e DNA).
15 — Tipos de polimorfismos analisados com interesse médico-

-legal.
16 — Definição de PCR — descrição sucinta da técnica e vantagens

relativamente a outras metodologias empregues na análise do DNA.
17 — Conclusões possíveis nos casos de filiação e nos casos de cri-

minalística biológica.
18 — Noções da análise estatística dos resultados.
19 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações contidas
na Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.
Carta Deontológica da Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Aviso n.o 991/2000 (2.a série). — Concurso n.o 23/99 (concurso
externo de ingresso para o provimento de dois lugares de técnico pro-
fissional de 2.a classe, área funcional de apoio técnico e secretariado
dos serviços do Instituto). — 1 — Faz-se público que, por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 do director do Instituto de Medicina
Legal de Coimbra, proferido ao abrigo da competência atribuída pelo
artigo 25.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com
o artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e
pelo artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para preenchimento de duas vagas
de técnico profissional de 2.a classe, área funcional de apoio técnico
e secretariado dos serviços do Instituto, do quadro de pessoal do
Instituto de Medicina Legal de Coimbra, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — Os lugares postos a concurso foram descongelados pelo des-
pacho conjunto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Ministro
e do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 6314, de 21 de Dezembro de 1999 (referên-
cia 14 957/DRRCP/DIV/1999), não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação na referida categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas agora postas a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 20 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste genericamente no exercício de funções de natureza exe-

cutiva de aplicação técnica, com base no estabelecimento ou adaptação
de métodos e processos enquadrados em directivas bem definidas,
na área do apoio técnico e secretariado dos serviços do Instituto.

7 — Local de trabalho e vencimento:
7.1 — Os lugares a preencher inserem-se no quadro de pessoal do

Instituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de
trabalho.

7.2 — O vencimento é o correspondente ao que para esta categoria
consta da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especial exigidos por
lei.

8.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — estar habilitado com curso adequado
previsto na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — visa avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirá numa prova escrita, com a duração de duas horas, ela-
borada de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999 (conhecimentos gerais), e de acordo com o programa
de provas de conhecimentos específicos para concursos de ingresso
na carreira técnico-profissional do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, aprovado pelo despacho conjunto
n.o 1046/99, de 23 de Novembro, do Secretário de Estado da Justiça
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999 (conhe-
cimentos específicos). Os dois programas de provas, bem como a
legislação de apoio, figuram em anexo ao presente aviso.

9.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos serviços
administrativos do Instituto, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova,
3000-213 Coimbra, considerando-se apresentado dentro do prazo
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desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4 deste
aviso de abertura.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (apenas

no caso dos candidatos que já tenham vínculo à Administração
Pública);

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais, autên-
tico ou autenticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
(apenas nos casos dos candidatos que já tenham vínculo à
função pública);

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 8.1 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 12 é dispensada nesta
fase desde que o requerente declare no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

14 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte

composição:

Presidente — Dr. José António Bernardes Tralhão, administra-
dor do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Fernando Monteiro, assessor do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, que substitui o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Eugénia Maria de Lemos e Alvelos da Cunha Matos
Viegas, técnica profissional especialista do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Maria Isabel Martinho Correia de Frias Lopes, chefe
de secção do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

2.o Américo Braz Mendes, chefe de secção do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias do grupo de pessoal técnico-pro-
fissional.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações para ingresso na res-
pectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos para os
concursos de ingresso na carreira de técnico profissional

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho;
c) Noção de funcionário e agente.

4 — Organização e gestão de recursos humanos — medidas de
modernização.

5 — Quadros de pessoal — carreiras do regime geral e carreiras
específicas dos institutos de medicina legal.

6 — Concursos de pessoal — acompanhamento e organização de
processos.

7 — Noções gerais de contabilidade pública.
8 — Regras de atendimento de público.
9 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações contidas
na Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Carta Deontológica da Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.

Aviso n.o 992/2000 (2.a série). — Concurso n.o 18/99 (concurso
externo de ingresso para o provimento de dois lugares de especialista
superior de 2.a classe de medicina legal, área de toxicologia
forense). — 1 — Faz-se público que, por despacho de 14 de Dezembro
de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, pro-
ferido ao abrigo da competência atribuída pelo artigo 25.o, n.o 2,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o artigo 18.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e pelo artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso
externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao preenchi-
mento de duas vagas de especialista superior de 2.a classe de medicina
legal, área de toxicologia forense, do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — Os lugares postos a concurso foram descongelados pelo des-
pacho conjunto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Ministro
e do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 17 735, de 12 de Novembro de 1999 (referên-
cia 12 374/DRRCP/DIV/1999), não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação na referida categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas agora postas a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.
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6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o indicado nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/99,
de 31 de Maio, na área respectiva.

7 — Local de trabalho e vencimento:
7.1 — Os lugares a preencher inserem-se no quadro de pessoal do

Instituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de
trabalho.

7.2 — O vencimento é o correspondente ao que para esta categoria
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.

7.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especial exigidos por
lei.

8.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — estar habilitado com licenciatura em
Ciências Farmacêuticas, Farmácia ou equivalente.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — visa avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirá numa prova escrita, com a duração de duas horas, ela-
borada de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999 (conhecimentos gerais), e de acordo com o programa
de provas de conhecimentos específicos para concursos de ingresso
na carreira de especialista superior de 2.a classe de medicina legal,
área de toxicologia forense, do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra, aprovado pelo despacho conjunto
n.o 1046/99, de 23 de Novembro, do Secretário de Estado da Justiça
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999 (conhe-
cimentos específicos). Os dois programas de provas, bem como a
legislação de apoio, figuram em anexo ao presente aviso.

9.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos serviços
administrativos do Instituto, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova,
3000-213 Coimbra, considerando-se apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4 deste
aviso de abertura.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-

tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (apenas

no caso dos candidatos que já tenham vínculo à Administração
Pública);

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
(apenas nos casos dos candidatos que já tenham vínculo à
função pública);

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 8.1 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 12 é dispensada nesta
fase desde que o requerente declare no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

14 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Estágio:
17.1 — Regime — a frequência do estágio será feita em regime de

contrato administrativo de provimento ou de comissão de serivço
extraordinária, consoante a ausência ou a existência e tipo de vínculo
à Administração Pública.

17.2 — Duração — o estágio tem carácter probatório com a duração
de um ano.

17.3 — Avaliação e classificação final — a avaliação e a classificação
final do estágio são da competência do respectivo júri e terão por
base o relatório de estágio a elaborar pelo candidato e a classificação
de serviço obtida durante o período de estágio.

17.4 — Júri de estágio — o júri do estágio será o júri designado
para o presente concurso.

18 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Estela Pinho Marques, investigadora principal
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Paula Cristina V. Venâncio Monsanto, especialista
superior de 1.a classe de medicina legal do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra, que substitui a presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr.a Paula Isabel Rodrigues Roque Proença e Cunha,
especialista superior de 2.a classe de medicina legal do
Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Margarida Garcia Andrade Firmo Nobre
Oliveira, especialista superior de 1.a classe de medicina
legal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

2.o Dr.a Maria de Lurdes Santos, especialista superior prin-
cipal de Medicina Legal do Instituto de Medicina Legal
de Coimbra.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.
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ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras do grupo de pessoal técnico superior

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos para os con-
cursos de ingresso na carreira de especialista superior de
medicina legal, área de toxicologia forense.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação

e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.
4 — Cuidados de higiene e segurança em laboratórios.
5 — Domínio das técnicas gerais de laboratório, como pesagens

e medições rigorosas, avaliação de pH, interpretação de técnicas ana-
líticas, preparação e conservação de solventes, preparação e diluição
de soluções e esterilização de material e soluções.

6 — Utilização e manutenção de equipamentos gerais de labora-
tório, como, por exemplo, balança, centrífugas, estufas, agitadores,
hottes, câmaras de fluxo laminar e termocicladores.

7 — Princípios de boa prática laboratorial e garantia de qualidade
analítica — controlo de qualidade interno e externo.

8 — Noção de tóxico e intoxicação.
9 — Classificação dos agentes tóxicos.
10 — Mecanismos de acção tóxica. A toxicocinética.
11 — Etiologia das intoxicações.
12 — Papel e âmbito da toxicologia forense na medicina legal.
13 — Noções gerais dos procedimentos adoptados em análises

toxicológicas.
14 — Importância dos processos extractivos no isolamento dos

tóxicos.
15 — Métodos de rastreio em toxicologia analítica.
16 — Métodos de confirmação e seu interesse em toxicologia

forense.
17 — Fundamentos de algumas técnicas instrumentais de aná-

lise — imunoensaios, cromatografias, espectrofotometrias e espectro-
metria de massas.

18 — A interpretação dos resultados em toxicologia forense.
19 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações contidas
na Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Carta Deontológica da Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Aviso n.o 993/2000 (2.a série). — Concurso n.o 15/99 (concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe, área de gestão de recursos financeiros e patrimoniais e
de planeamento). — 1 — Faz-se público que, por despacho de 14 de
Dezembro de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal de
Coimbra, proferido ao abrigo da competência atribuída pelo
artigo 25.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com
o artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e
pelo artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para admissão a estágio para
o preenchimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe, área
de gestão de recursos financeiros e patrimoniais, do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — O lugar posto a concurso foi descongelado pelo despacho con-
junto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Ministro e do Minis-
tro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 12 de Outubro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, por fax , de 16 de Dezembro de 1999 (re ferên-

cia 14 235/DRRCP/DIV/1999), não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação na referida categoria e
área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior de 2.a classe conceber, adoptar e aplicar métodos e pro-
cedimentos técnico-científicos, com autonomia e responsabilidade,
elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo projectos, emitindo
pareceres e participando em reuniões, comissões e grupos de trabalho,
tendo em vista preparar a tomada de decisão superior.

7 — Local de trabalho e vencimento:
7.1 — O lugar a preencher insere-se no quadro de pessoal do Ins-

tituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de trabalho.
7.2 — O vencimento é o correspondente ao que para esta categoria

consta da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especial exigidos por
lei.

8.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — estar habilitado com licenciatura ade-
quada ao exercício das funções a desempenhar, designadamente em
Economia ou Gestão.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — visa avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirá numa prova escrita, com a duração de duas horas, ela-
borada de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999 (conhecimentos gerais), e de acordo com o programa
de provas de conhecimentos específicos para concursos de ingresso
na carreira técnica superior (área de gestão de recursos financeiros
e patrimoniais e de planeamento), do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, aprovado pelo despacho conjunto
n.o 1046/99, de 23 de Novembro, do Secretário de Estado da Justiça
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999 (conhe-
cimentos específicos). Os dois programas de provas, bem como a
legislação de apoio, figuram em anexo ao presente aviso.

9.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.
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9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos serviços
administrativos do Instituto, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova,
3000-213 Coimbra, considerando-se apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4 deste
aviso de abertura.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (apenas

no caso dos candidatos que já tenham vínculo à Administração
Pública);

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
(apenas nos casos dos candidatos que já tenham vínculo à
função pública);

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 8.1 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 12 é dispensada nesta
fase desde que o requerente declare no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

14 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Estágio:
17.1 — Regime — a frequência do estágio será feita em regime de

contrato administrativo de provimento ou de comissão de serviço
extraordinária, consoante a ausência ou a existência e tipo de vínculo
à Administração Pública.

17.2 — Duração — o estágio tem carácter probatório com a duração
de um ano.

17.3 — Avaliação e classificação final — a avaliação e a classificação
final do estágio são da competência do respectivo júri e terão por
base o relatório de estágio a elaborar pelo candidato e a classificação
de serviço obtida durante o período de estágio.

17.4 — Júri de estágio — o júri do estágio será o júri designado
para o presente concurso.

18 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr. José António Bernardes Tralhão, administra-
dor do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Laura Ramos Lopes, directora de serviços do Centro
de Estudos e Formação Autárquica, que substitui o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. António Fernando Monteiro, assessor do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ana Raposo, administradora do Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa.

2.o Dr.a Maria Rita dos Santos Duarte e Câmara Sanches,
directora do serviço de clínica médico-legal do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras do grupo de pessoal técnico superior

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos para os con-
cursos de ingresso na carreira de técnica superior, área de
gestão de recursos financeiros e patrimoniais e de pla-
neamento.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho;
c) Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para

a Administração Pública;
d) Regime geral da estruturação das carreiras da Administração

Pública — regime jurídico das carreiras específicas dos ins-
titutos de medicina legal;

e) Prestações sociais e segurança social;
f) Estatuto da Aposentação;
g) Regime de acidentes em serviço e doenças profissionais.

4 — Administração financeira do Estado:

a) Princípios gerais de contabilidade pública;
b) Orçamento do Estado e orçamento privativo;
c) Conta Geral do Estado e contas de gerência;
d) Gestão orçamental;
e) Contabilidade geral e analítica;
f) O euro;
g) Análise financeira;
h) Fiscalização do Tribunal de Contas;
i) Orçamento de funcionamento e investimentos do Plano — PID-

DAC;
j) Regime jurídico de aquisição de bens e serviços — prepa-

ração, elaboração e acompanhamento de programas e pro-
jectos de desenvolvimento.

5 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Carta Deontológica da Administração Pública.
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Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 31 de Maio.
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro.
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 155/92, 28 de Julho.
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril.
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro.
Lei n.o 87-B/98, de 30 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio.
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Aviso n.o 994/2000 (2.a série). — Concurso n.o 19/99 — concurso
externo geral de admissão a estágio para ingresso na carreira de um
técnico superior de informática, categoria de técnico superior de infor-
mática de 2.a classe. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 14
de Dezembro de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal
de Coimbra, proferido ao abrigo da competência atribuída pelo
artigo 25.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com
o artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e
o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
admissão a estágio para provimento de um lugar da categoria de
técnico superior de informática de 2.a classe da carreira de técnico
superior de informática do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal de Coimbra, anexo à Portaria n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar agora posto a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Mi-
nistro e do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 17 736, de 12 de Novembro de 1998 (referên-
cia 12 375/DRRCP/DIV/1999), não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação na referida categoria.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão previsto para estagiário de técnico superior de infor-
mática, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de
11 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente previstas para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto de Medi-
cina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especiais exigidos por
lei.

8.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a licenciatura
adequada ao exercício das funções a desempenhar, designadamente
nos domínios da informática, ciências de computação e afins.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Provas de conhecimentos gerais e específicos — a prova de
conhecimentos visa avaliar os níveis de conhecimentos académicos
e profissionais dos candidatos e revestirá a forma escrita, com a dura-
ção de duas horas, elaborada de acordo com o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (conhecimentos gerais), e de acordo
com programa de provas de conhecimentos específicos para concursos
de ingresso na carreira de técnico superior de informática do quadro
de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, aprovado
pelo despacho conjunto n.o 1046/99, de 23 de Novembro, do Secretário
de Estado da Justiça e do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro
de 1999, e os conhecimentos específicos. Os dois programas de provas,
bem como a legislação do apoio, figuram em anexo ao presente aviso.

9.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res,

9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Classificação final — a classificação final dos candidatos será
expressa de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que estes as solicitem, conforme
o previsto na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos Serviços
Administrativos, durante as horas normais de expediente, ou enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra,
considerando-se apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo fixado no n.o 1 deste aviso.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número, data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

d) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (apenas
no caso dos candidatos que já tenham vínculo à Administração
Pública);

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais, autên-
tico ou autenticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especialização do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
(apenas nos casos dos candidatos que já tenham vínculo à
função pública);

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 8.1 do presente aviso;
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f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

12 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 11.2 é dispensada, nesta
fase, desde que o requerente declare, no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final

será feita de acordo com o preceituado nos artigos 24.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

16 — A admissão ao estágio, nos termos do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, será feita em regime de contrato
administrativo de provimento ou de comissão extraordinária, con-
soante a ausência ou a existência e tipo de vínculo à Administração
Pública.

17 — Regime de estágio:
17.1 — O estágio obedece ao disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei

n.o 23/91, de 11 de Janeiro, bem como às normas aplicáveis do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho.

17.2 — O estágio tem regime probatório, com a duração de um
ano.

17.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

17.4 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de técnico superior de informática de 2.a classe.

17.5 — O júri do estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.

18 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José António Bernardes Tralhão, administra-
dor do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Mário José Alcobaça Simões Bernardes,
assessor de informática principal do Centro de Informá-
tica da Universidade de Coimbra, que substitui o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. António Fernando Monteiro, assessor do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro João Maria Montesuma Carvalho de Sá
Marta, técnico superior principal de informática do Cen-
tro de Informática da Universidade de Coimbra.

2.o Dr.a Maria Rita Santos Duarte Câmara Sanches, direc-
tora do serviço de clínica médico-legal do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras do grupo de pessoal de informática

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de prova de conhecimentos específicos para con-
cursos de ingresso na carreira de técnico superior de infor-
mática do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
de Coimbra.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação

e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.

4 — Noções de hardware e software — unidades de um computador.
5 — Organização da informação nos computadores.
6 — Técnicas e metodologias de programação.
7 — Linguagens de programação.
8 — Análise e desenvolvimento de sistemas — desenvolvimento e

manutenção de aplicações informáticas.
9 — Sistemas de gestão de bases de dados.
10 — Noções de gestão de projectos informáticos.
11 — Noções de privacidade e segurança de informação — regime

jurídico de protecção de dados pessoais.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99 de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 11/89, de 24 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.
Carta Deontológica dos Serviços Públicos.

Aviso n.o 995/2000 (2.a série). — Concurso n.o 20/99 — concurso
externo de ingresso para admissão de um estagiário da carreira de ope-
rador de sistemas de 2.a classe. — 1 — Faz-se público que, por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 do director do Instituto de Medicina
Legal de Coimbra, proferido ao abrigo da competência atribuída pelo
artigo 25.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com
o artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e
o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
admissão a estágio para provimento de um lugar de operador de
sistemas de 2.a classe da carreira de operador de sistemas do quadro
de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, aprovado
pela Portaria n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Mi-
nistro e do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, esta informou, pelo ofício
n.o 14 082/DRRCP/DIV/99 e pelo fax n.o 1330, de 16 de Dezembro
de 1999, não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na referida categoria.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — compete ao operador de sistemas o
desempenho das tarefas contidas no n.o 1 do n.o 4.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão previsto para estagiário da carreira de operador
de sistemas, de acordo com a escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as que gene-
ricamente vigoram para os funcionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto de Medi-
cina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especiais exigidos por
lei.

8.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — possuir uma das habilitações indicadas
no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — a prova de
conhecimentos visa avaliar os níveis de conhecimentos académicos
e profissionais dos candidatos e revestirá a forma escrita, com a dura-
ção de duas horas, elaborada de acordo com o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (conhecimentos gerais), e de acordo
com o programa de provas de conhecimentos específicos para con-
cursos de ingresso na carreira de operador de sistemas do quadro
de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, aprovado
pelo despacho conjunto n.o 1046/99, de 23 de Novembro, do Secretário
de Estado da Justiça e do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro
de 1999 (conhecimentos específicos). Os dois programas de provas,
bem como a legislação de apoio figuram em anexo ao presente aviso.

9.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para a qual o concurso foi aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores, resultando da média aritmética simples das classificações
obtidas nos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que estes as solicitem, conforme
o previsto na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos Serviços
Administrativos, durante as horas normais de expediente, ou enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra,
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

d) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (apenas
no caso dos candidatos que já tenham vínculo à Administração
Pública);

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais, autên-
tico ou autenticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especialização do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
(apenas nos casos dos candidatos que já tenham vínculo à
função pública);

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 8.1 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

12 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 11.2 é dispensada, nesta
fase, desde que o requerente declare, no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
16 — Regime de estágio:
16.1 — O estágio obedece ao disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei

n.o 23/91, de 11 de Janeiro, bem como às normas aplicáveis do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho.

16.2 — O estágio tem regime probatório, com a duração de um
ano.

16.3 — Para provimento definitivo na categoria e lugar de operador
de sistemas de 2.a classe é necessária classificação no estágio não
inferior a Bom (14 valores).

17 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José António Bernardes Tralhão, administra-
dor do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Mário José Alcobaça Simões Bernardes,
assessor de informática principal do Centro de Infor-
mática da Universidade de Coimbra, que substitui o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. António Fernando Monteiro, assessor do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro João Maria Montesuma Carvalho de Sá
Marta, técnico superior principal de informática do Cen-
tro de Informática da Universidade de Coimbra.

2.o Dr.a Maria Rita Santos Duarte e Câmara Sanches, direc-
tora de serviços do Instituto de Medicina Legal de
Coimbra.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras do grupo de pessoal de informática

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
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Programa de prova de conhecimentos específicos para con-
cursos de ingresso na carreira de operador de sistemas do
quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação

e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.
4 — Noções de hardware e software — unidades de um computador.
5 — Noções gerais sobre sistemas de exploração.
6 — Conceitos sobre organização da informação.
7 — Segurança e privacidade da informação — regime jurídico de

protecção de dados pessoais.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99 de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 11/89, de 24 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.
Carta Deontológica dos Serviços Públicos.

Aviso n.o 996/2000 (2.a série). — Concurso n.o 14/99 — concurso
externo de ingresso para um lugar de assistente da carreira técnica superior
de saúde — área de psicologia clínica. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra de 14 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para um lugar de assistente da carreira técnica superior de saúde
(área de psicologia clínica) do quadro de pessoal do Instituto de Medi-
cina Legal de Coimbra, anexo à Portaria n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — O lugar posto a concurso foi descongelado pelo despacho con-
junto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Ministro e do Minis-
tro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 12 de Outubro de 1999. Foi feita consulta à Direcção-Geral da
Administração Pública a saber da existência de pessoal em situação
de inactividade ou disponibilidade, tendo a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, através do ofício n.o 17 741 (referên-
cia 12 370/DRRCP/DIV/1999), de 11 de Novembro de 1999, infor-
mado da sua inexistência.

3 — O concurso é válido para a vaga indicada, cessando com o
seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 414/91, de 22
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 241/94, de 22 de Setembro, e 501/99, de 19 de Novembro, e demais
legislação aplicável à carreira.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente da carreira téc-
nica superior de saúde (área de psicologia clínica) as funções constante
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro.

6 — O local de trabalho situa-se no Instituto de Medicina Legal
de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, sendo a remu-
neração a prevista para respectiva categoria no mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, e demais legislação que lhe
vier sendo aplicável.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso e provimento em funções públicas os previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser licenciado em Psicologia ou em
Psicologia Clínica e preencher os requisitos previstos nos artigos 4.o

a estágio nos termos do artigo 35.o, n.o 1, do mesmo diploma, sem
prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — consistirá
numa prova escrita, com a duração de duas horas, elaborada de acordo
com o programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999
(conhecimentos gerais), e de acordo com programa de provas de
conhecimentos específicos para concursos de ingresso na carreira de
técnico superior de saúde do quadro de pessoal do Instituto de Medi-
cina Legal de Coimbra, aprovado pelo despacho conjunto n.o 1046/99,
de 23 de Novembro, do Secretário de Estado da Justiça e do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999 (conhecimentos espe-
cíficos). Os dois programas de provas, bem como a legislação de apoio,
figuram em anexo ao presente aviso.

8.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res,

8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.4 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Secção de Pessoal do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, situação militar, estado civil, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com menção do número e da data

do Diário da República em que se encontra publicado o pre-
sente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (autên-
tico ou autenticado);

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais exi-
gidas (autêntico ou autenticado);

c) Curriculum vitae (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em consideração quando devidamente com-
provados.

9.3 — A apresentação dos documentos comprovativos de posse dos
requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é dispensada nesta fase, desde que o requerente
declare, no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a sua situação em relação a cada um dos requisitos.

10 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
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Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

12 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria da Ascensão Mendes Teixeira Rebelo,
investigadora auxiliar da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Rita Santos Duarte Câmara Sanches, direc-
tora de serviços do Instituto de Medicina Legal de Coim-
bra, que substitui a presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Dr.a Graça Maria Pessa Batista Santos Costa, assistente
de medicina legal do Instituto de Medicina Legal de
Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Isabel Costa Antunes, assistente de medicina
legal Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

2.o Dr.a Ana Paula Mira Pena Campos e Sousa, assistente
de medicina legal do Instituto de Medicina Legal de
Coimbra.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras dos grupos de pessoal técnico superior de
saúde.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de prova de conhecimentos específicos para con-
cursos de ingresso na carreira de técnico superior de saúde
(área de psicologia clínica) de pessoal do Instituto de Medi-
cina Legal de Coimbra.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação

e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.
4 — Conhecimento da legislação para a perícia psicológica ao nível

do direito — civil, penal, trabalho, família e menores.
5 — Domínio das técnicas gerais de psicometria utilizadas em psi-

cologia forense, determinação do quociente intelectual, determinação
do coeficiente de deterioração mental, avaliação das capacidades cog-
nitivas e índices de emocionabilidade, avaliação das características
de personalidade e suas perturbações e avaliações psicológicas no
âmbito da infância e adolescência.

6 — Administração e cotação dos diferentes instrumentos de
medida utilizados em psicologia forense.

7 — Avaliação, interpretação dos resultados obtidos e elaboração
dos relatórios.

8 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 11/89, de 24 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Código de Processo Civil, Código de Processo Penal e Organização
Tutelar de Menores.

Carta Deontológica dos Serviços Públicos.

Aviso n.o 997/2000 (2.a série). — Concurso n.o 24/99 (concurso
externo de ingresso para o provimento de quatro lugares de assistente
administrativo). — 1 — Faz-se público que, por despacho de 14 de
Dezembro de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal de
Coimbra, proferido ao abrigo da competência atribuída pelo
artigo 25.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com
o artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e
pelo artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para preenchimento de quatro
vagas de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — Os lugares postos a concurso foram descongelados pelo des-
pacho conjunto n.o 869/99, de 27 de Setembro, do Primeiro-Ministro
e do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 17 739, de 12 de Novembro de 1999 (referên-
cia 12 381/DRRCP/DIV/1999), não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação na referida categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas agora postas a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da carreira de
assistente administrativo é o previsto no Decreto Regulamentar
n.o 20/85, de 1 de Abril, acrescido das funções de utilização de equi-
pamento informático (n.o 5 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro).

7 — Local de trabalho e vencimento:
7.1 — Os lugares a preencher inserem-se no quadro de pessoal do

Instituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de
trabalho.

7.2 — O vencimento é o correspondente ao que para esta categoria
consta da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especial exigidos por
lei.

8.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — estar habilitado com o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Provas de conhecimentos gerais e específicos — visam avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirão em duas provas escritas, com a duração de duas horas
cada, elaboradas de acordo com os programas de provas aprovados
pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
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de 14 de Julho de 1999 (conhecimentos gerais), e pelo despacho con-
junto n.o 1046/99, de 23 de Novembro, do Secretário de Estado da
Justiça e do director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999
(conhecimentos específicos). Os dois programas de provas, bem como
a legislação de apoio, figuram em anexo ao presente aviso.

9.1.1 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si
para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores
em cada uma delas, considerando-se como tal, por arredondamento,
a classificação inferior a 9,5 valores, sendo a classificação deste método
de selecção o resultado da média aritmética simples das classificações
obtidas nas duas provas.

9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos serviços
administrativos do Instituto, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova,
3000-213 Coimbra, considerando-se apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4 deste
aviso de abertura.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (apenas

no caso dos candidatos que já tenham vínculo à Administração
Pública);

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
(apenas nos casos dos candidatos que já tenham vínculo à
função pública);

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 8.1 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 12 é dispensada nesta
fase desde que o requerente declare no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

14 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

17 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr. José António Bernardes Tralhão, administra-
dor do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Fernando Monteiro, assessor do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, que substitui o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Américo Braz Mendes, chefe de secção do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Céu Pereira Carvalho Gonçalves Amaral, assis-
tente administrativo especialista do Instituto de Medicina
Legal de Coimbra.

2.o António José Ferreira Carvalho Casaleiro, assistente
administrativo especialista do Instituto de Medicina Legal
de Coimbra.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias do grupo de pessoal administrativo

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos para os
concursos de ingresso na carreira de assistente administrativa

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

4 — Início de funções: posse e aceitação — conceito e formalidades.
5 — Noções de contabilidade pública — noções sobre receitas e des-

pesas públicas e suas classificações.
6 — Expediente e arquivo — circuito de correspondência.
7 — Património e economato.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações contidas
na Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.
Carta Deontológica da Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 998/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de três lugares de auxiliar administrativo do grupo de
pessoal auxiliar. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o
204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 31 de
Dezembro de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal do
Porto, proferido ao abrigo da competência que lhe foi atribuída pela
alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
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do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de três lugares vagos na categoria de auxiliar
administrativo da carreira de auxiliar administrativo do quadro de
pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto, aprovado pela Por-
taria n.o 442/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas agora postas a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento pelo despacho conjunto n.o 869/99, de 27 de Setembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro
de 1999. Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na referida categoria.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo a execução de tarefas elementares indispensáveis ao
funcionamento dos serviços, tais como apoio às aulas, assegurar o
contacto entre serviços, vigilância das instalações e trabalhos indi-
ferenciados, designadamente transporte de objectos e ou equipamen-
tos e outras tarefas similares.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da Administração Pública,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

6.2 — O local de trabalho é no Instituto de Medicina Legal do
Porto, Jardim de Carrilho Videira, 4050-167 Porto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade mínima obri-
gatória.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais e especiais — consistirá numa
prova escrita, com a duração de duas horas, em que a prova de conhe-
cimentos gerais será elaborada de acordo com o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhe-
cimentos específicos será elaborada de acordo com o programa de
provas para concursos de ingresso na carreira de auxiliar adminis-
trativo do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto,
aprovado pelo despacho conjunto n.o 853/99, de 21 de Setembro,
do Secretário de Estado da Justiça e do director-geral da Adminis-
tração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 232,
de 4 de Outubro de 1999, ambos figurando em anexo ao presente
aviso.

8.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
expressa na escala de 0 a 20 valores, resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção indicados.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal do Porto, devendo ser entregue no Serviço de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal
do Instituto de Medicina Legal do Porto, Jardim de Carrilho Videira,
4050-167 Porto, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso
de abertura.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções, no caso

de candidatos com vínculo à Administração Pública;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número, a data e as páginas do Diário da República onde
se encontra publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o
2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
no caso dos candidatos com vínculo a função pública;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

12 — Os candidatos pertencentes ao Instituto de Medicina Legal
do Porto estão dispensados de apresentar os documentos que já exis-
tam nos respectivos processos individuais.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri terá a seguinte constituição que a seguir se refere,

sendo a respectiva presidente substituída nas suas faltas e impedi-
mentos pela 1.a vogal efectiva:

Presidente — Prof.a Doutora Maria José Carneiro de Sousa,
directora do serviço de clínica médico-legal do quadro de pes-
soal do Instituto de Medicina Legal do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Isaura de Lurdes Pereira de Moura, técnica supe-
rior principal do quadro de pessoal do Instituto de Medi-
cina Legal do Porto.

Maria Amália Rodrigues Andrade Rodrigues, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal do Porto.

Vogais suplentes:

Maria Ermelinda de Moura Fernandes, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal do Porto.

Fernanda da Assunção Madureira Vinhas, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal do Porto.

31 de Dezembro de 1999. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

ANEXO

1 — Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso
na carreira do grupo de pessoal auxiliar

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.
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2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições próprias do serviço para o qual é aberto concurso.

2 — Programa de prova de conhecimentos específicos para
concursos de ingresso na carreira de auxiliar administrativo
do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

3 — Noções gerais sobre atendimento ao público.
4 — Recepção, expedição e entrega de correspondência, arquivo

e apoio geral.
Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro.

Aviso n.o 999/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o provimento de um técnico profissional de 2.a classe da carreira
técnico-profissional. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 31 de
Dezembro de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal do
Porto, proferido ao abrigo da competência que lhe foi atribuída pela
alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico pro-
fissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional do quadro de
pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto, aprovado pela Por-
taria n.o 442/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 869/99, de 27 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999. Consultada
a Direcção-Geral da Administração Pública, esta informou não existir
pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade para colocação
na referida categoria.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo e área funcional — consiste na organização de con-
gressos, seminários e reuniões a efectuar no Instituto e divulgação
junto dos meios de comunicação social de todas as actividades rele-
vantes do Instituto, conforme o constante no quadro de pessoal do
Instituto de Medicina Legal do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 442/99, de 18 de Junho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da Administração Pública,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto nos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

6.2 — O local de trabalho é no Instituto de Medicina Legal do
Porto, Jardim de Carrilho Videira, 4050-167 Porto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — consistirá
numa prova escrita, com a duração de duas horas, em que a prova
de conhecimentos gerais será elaborada de acordo com o programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova
de conhecimentos específicos será elaborada de acordo com o pro-
grama de provas para concursos de ingresso na carreira técnico-pro-
fissional do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do
Porto, aprovado pelo despacho conjunto n.o 853/99, de 21 de Setembro,
do Secretário de Estado da Justiça e do director-geral da Adminis-
tração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 232,
de 4 de Outubro de 1999, ambos figuram em anexo ao presente aviso.

8.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
expressa na escala de 0 a 20 valores, resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção indicados.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal do Porto, devendo ser entregue no Serviço de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal
do Instituto de Medicina Legal do Porto, Jardim de Carrilho Videira,
4050-167 Porto, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste
aviso de abertura.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo, e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções, no caso

de candidatos com vínculo à Administração Pública;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número, data e páginas do Diário da República onde se
encontra publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho
ocupados, no caso dos candidatos com vínculo à função
pública;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

12 — Os candidatos pertencentes ao Instituto de Medicina Legal
do Porto estão dispensados de apresentar os documentos que já exis-
tam nos respectivos processos individuais.
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13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o

respectivo presidente substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo:

Presidente — Licenciado Diogo Paulo Lobo Machado Pinto da
Costa, técnico superior principal do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Medicina Legal do Porto.

Vogais efectivos:

Manuel de Oliveira Rodrigues, chefe de repartição do qua-
dro de pessoal do Instituto de Genética Médica Doutor
Jacinto Magalhães.

Arménio Alfredo Cruz Sousa Santos, assistente especialista
do quadro de pessoal do Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto Magalhães.

Vogais suplentes:

Licenciada Isaura de Lurdes Pereira de Moura, técnica supe-
rior principal do quadro de pessoal do Instituto de Medi-
cina Legal do Porto.

Maria Amália Rodrigues Andrade Rodrigues, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal do Porto.

31 de Dezembro de 1999. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

ANEXO

1 — Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso
na carreira do grupo de pessoal técnico profissional

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições próprias do serviço para o qual é aberto concurso.

2 — Programa de prova de conhecimentos específicos para
concursos de ingresso na carreira técnico-profissional do
quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho;
c) Noção de funcionário e agente.

3 — Organização e gestão de recursos humanos — medidas de
modernização.

4 — Quadros de pessoal — carreiras do regime geral e carreiras
específicas dos institutos de medicina legal.

5 — Noções gerais de contabilidade pública.
6 — Regras de atendimento ao público.
7 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.
Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro.

Aviso n.o 1000/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o provimento de um lugar de motorista de ligeiros do grupo de
pessoal auxiliar. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 31
de Dezembro de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal
do Porto, proferido ao abrigo da competência que lhe foi atribuída
pela alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação

do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de um lugar vago na categoria de motorista
de ligeiros da carreira de motorista de ligeiros do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 442/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 869/99, de 27 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999. Consultada
a Direcção-Geral da Administração Pública, esta informou não existir
pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras, tendo em atenção a segurança
dos utilizadores, nomeadamente passageiros ou mercadorias, cuidar
da manutenção e conservação das viaturas que lhe forem atribuídas,
bem como receber e entregar expediente e encomendas oficiais e
efectuar recados e tarefas elementares e indispensáveis ao funcio-
namento dos serviços.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento, o resultante da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

6.2 — O local de trabalho é no Instituto de Medicina Legal do
Porto, Jardim de Carrilho Videira, 4050-167 Porto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da carta de condução
de ligeiros e possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais e especiais — consistirá numa
prova escrita, com a duração de duas horas, em que a prova de conhe-
cimentos gerais será elaborada de acordo com o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhe-
cimentos específicos será elaborada de acordo com o programa de
provas para concursos de ingresso na carreira de motorista de ligeiros
do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto, apro-
vado pelo despacho conjunto n.o 853/99, de 21 de Setembro, do Secre-
tário de Estado da Justiça e do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 232, de 4
de Outubro de 1999, ambos figuram em anexo ao presente aviso.

8.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
expressa na escala de 0 a 20 valores, resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção indicados.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.



N.o 16 — 20 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1239

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal do Porto, devendo ser entregue no Serviço de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal
do Instituto de Medicina Legal do Porto, Jardim de Carrilho
Videira, 4050-167 Porto, o qual se considera apresentado dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1
deste aviso de abertura.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo, e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções, no caso

de candidatos com vínculo à Administração Pública;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificado

o número, data e páginas do Diário da República onde se
encontra publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
no caso dos candidatos com vínculo à função pública;

c) Curriculum vitae datado e assinado (três exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

12 — Os candidatos pertencentes ao Instituto de Medicina Legal
do Porto estão dispensados de apresentar os documentos que já exis-
tam nos respectivos processos individuais.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri terá a seguinte constituição que a seguir se refere,

sendo o respectivo presidente substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Engenheiro Carlos Manuel Costa Patrício, chefe
de divisão do Serviço de Instalações e Equipamentos do quadro
de pessoal do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.

Vogais efectivos:

Dr. Diogo Paulo Lobo Machado Pinto da Costa, técnico
superior principal do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal do Porto.

Carlos Manuel Nunes Barbosa, chefe de repartição do qua-
dro de pessoal do Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Dr.a Isaura de Lurdes Pereira Moura, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
do Porto.

Maria Amália Rodrigues Andrade Rodrigues, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal do Porto.

31 de Dezembro de 1999. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

ANEXO

1 — Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso
na carreira do grupo de pessoal auxiliar

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos

no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

2 — Programa de prova de conhecimentos específicos para
concursos de ingresso na carreira de motorista de ligeiros
do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça;
2 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

3 — Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes.
4 — Manutenção e limpeza de viaturas automóveis.
5 — Conhecimentos de itinerários.
Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1441/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 116/98, de 5 de Maio, reconheço ao
Dr. José Carlos Pinto Guimarães, nomeado técnico superior principal
da carreira de médico veterinário da Câmara Municipal da Póvoa
de Varzim, conforme aviso publicado no Diário da República, 3.a série,
n.o 220, de 20 de Setembro de 1999, e termo de aceitação de 23
do mesmo mês, o direito ao abono da remuneração a cargo do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de har-
monia com o n.o 1 do artigo 5.o do referido diploma.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 1442/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Novembro de 1999 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Júlio Jorge Garcia da Rosa Fernandes, técnico profissional de 1.a classe
do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral — autorizada a pas-
sagem ao regime especial de prestação de trabalho em semana
de quatro dias, ao abrigo do estipulado no Decreto-Lei n.o 325/99,
de 18 de Agosto, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999.

29 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

Listagem n.o 28/2000. — VIII lista nominativa de rectificação da
1.a lista de transição publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 160,
de 12 de Julho de 1999, na parte que concerne à situação jurídi-
co-funcional da funcionária em apreço, que passa a constar da presente
lista de transição/reclassificação no quadro de pessoal da Secreta-
ria-Geral, aprovado pela Portaria n.o 161/99, de 10 de Março, nos
termos da alínea b) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 74/96, de 18 de Junho, conjugado com o artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, e artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Julho, mudando de categoria e carreira como a seguir se
indica:
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Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Rectificação n.o 139/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 17 990/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 288, de 13 de Dezembro de 1999, relativo ao concurso
interno de acesso misto para o preenchimento de quatro lugares de
técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior, rectifica-se
que onde se lê «para o preenchimento de quatro lugares de técnico
superior de 1.a classe da carreira técnica superior, carreira de dotação
global, do grupo de pessoal técnico superior do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimen-
tar, constante do mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio,
sendo dois lugares destinados a pessoal do quadro desta Direcção-
-Geral e os restantes dois a funcionários pertencentes a outros orga-
nismos da Administração Pública» deve ler-se «para o preenchimento
de seis lugares de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior, carreira de dotação global, do grupo de pessoal técnico supe-
rior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 312/99, de 12 de Maio, sendo três lugares destinados a pessoal
do quadro desta Direcção-Geral e os restantes três a funcionários
pertencentes a outros organismos da Administração Pública».

29 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 1443/2000 (2.a série). — Por despachos
de 9 de Novembro e de 21 de Dezembro de 1999, respectivamente
do director regional do Ribatejo e Oeste e do presidente do Instituto
Nacional de Investigação Agrária:

João Augusto Ribeiro Costa Caldeira, técnico de 1.a classe da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal do
INIA — transferido, com igual categoria e carreira, para o quadro
de pessoal desta Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, com efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano 2000. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — A Chefe de Divisão de Gestão e For-
mação dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva Almeida.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 1001/2000 (2.a série). — Concurso para telefo-
nista. — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 19 de Abril de 1999 do presidente
do Instituto Nacional de Investigação Agrária, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para o
preenchimento de duas vagas de telefonista da carreira de telefonista
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Investigação Agrária,
aprovado pela Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
b) Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover — compete
genericamente ao telefonista estabelecer ligações telefónicas, prestar
informações simples, de acordo com as normas de trato convencionais
e anotar, sempre que necessário, as mensagens que respeitem a assun-
tos de serviço.

4 — Locais de trabalho — os locais de trabalho situam-se em Lis-
boa, no Laboratório Químico Agrícola Rebelo da Silva, e em Alcobaça,
na Estação Nacional de Fruticultura Vieira Natividade.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o resul-
tante da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 23.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a
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utilizar serão a prova escrita de conhecimentos, a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — A classificação da avaliação curricular será obtida de acordo
com a seguinte fórmula:

AC=(2HL+4EP)
6

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias;
EP=entrevista profissional.

8.2 — Habilitações literárias — o júri decidiu atribuir-lhe o índice
de ponderação 2 por forma a distinguir o mérito relativo das habi-
litações exigidas e detidas. A pontuação das habilitações literárias
será calculada da seguinte forma:

Escolaridade obrigatória — 17 pontos;
Habilitações superiores — 18 pontos.

8.3 — Experiência profissional — a este factor foi atribuído o
índice 4 por se entender que a experiência decorrente do exercício
das funções constituem indicadores relevantes para avaliação das apti-
dões profissionais dos candidatos, devendo ser avaliada pela sua natu-
reza e duração de acordo com a seguinte fórmula:

EP=(a×0,5)+(b×0,4)+(c×0,3)
1.2

em que:

EP=experiência profissional;
a=tempo de serviço na categoria que actualmente detém;
b=tempo de serviço na carreira correspondente à categoria;
c=tempo de serviço na função pública.

Este factor em caso algum poderá exceder os 20 valores.
A contagem do referido tempo de serviço será feita em anos com-

pletos (ano=365 dias).
9 — Provas de conhecimentos (gerais e específicos) — com carácter

eliminatório no seu conjunto, tem a duração de duas horas.
9.1 — Os programas de provas de conhecimentos gerais e espe-

cíficos são os constantes dos despachos n.os 2989/98 (2.a série) e
13 381/99 (2.a série), publicados no Diário da República, 2.a série,
n.os 41 e 162, respectivamente de 18 de Fevereiro de 1998 e de 14
de Julho de 1999:

Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, exigidos
para o ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo quer aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito da escola, nomeadamente nas áreas
de língua portuguesa e matemática, quer aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Estrutura orgânica do Instituto Nacional de Investigação Agrá-
ria (Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril, Diário da República, 1.a série,
n.o 178).

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março).

9.2 — A nota final das provas de conhecimentos resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas nas provas de conhe-
cimentos gerais e específicos, valorizadas na escala de 0 a 20 valores,
sendo excluídos os candidatos com classificação inferior a 9,5 valores,
que será obtida pela seguinte fórmula:

PC=2PCG+3PCE
5

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

9.3 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — a entrevista pro-
fissional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos relativamente aos seguintes parâmetros:

a) Motivação;
b) Capacidade de argumentação e facilidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover;
d) Qualificação e experiência profissional.

Cada parâmetro será até ao máximo de 5 valores, correspondendo
aos seguintes níveis:

Muito bom — 5 pontos;
Bom — 4 pontos;
Suficiente — 3 pontos;
Regular — 2 pontos;
Insuficiente — 1 ponto.

A classificação final da entrevista profissional de selecção resultará
da soma das pontuações obtidas em cada um dos parâmetros referidos.

9.4 — Classificação final (CF) — a classificação final será obtida
do seguinte modo:

CF=AC+PC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.5 — A data e o local da prestação das provas serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após divulgação da lista dos can-
didatos admitidos ao concurso.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Forma e prazo das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou em papel contínuo (Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de
Abril), dirigido ao presidente do Instituto Nacional de Investigação
Agrária e entregue no Serviço de Pessoal do Instituto, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo de candidatura, para a Rua de Barata Salgueiro, 37, 2.o, direito,
1250-042 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, estado civil, data de nascimento
e número e data de emissão do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e serviço a que pertence;
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo menção ao número

e à data do Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, emitida pelo respectivo serviço, comprovando a

categoria de que o candidato é titular, o vínculo à função
pública e a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada pelo respectivo serviço, especificando,
com os correspondentes períodos de desempenho, as tarefas
e responsabilidades que estiverem cometidas ao candidato,
a fim de se avaliar a identidade do respectivo conteúdo fun-
cional com os lugares a preencher.

10.3 — Os documentos referidos deverão ser originais ou fotocópias
devidamente autenticadas, sem o que não serão considerados.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos são punidas nos termos da lei.

13 — A lista dos candidatos ao concurso e a lista de classificação
final dos concorrentes serão publicitadas nos termos dos artigos 38.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria de Oliveira Simões, assessora do Labo-
ratório Químico Agrícola Rebelo da Silva.

Vogais efectivos:

Dulce de Jesus Marques da Silva, técnica superior principal
da Estação Nacional de Fruticultura Vieira Natividade,
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que substituirá a presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

Maria Lisete Viveiros de Matos Pereira Dias, chefe de sec-
ção do Laboratório Químico Agrícola Rebelo da Silva.

Vogais suplentes:

Luísa Maria dos Santos Ortega, técnica superior de 1.a classe
do Laboratório Químico Agrícola Rebelo da Silva.

Ana Maria da Costa Viveiros, assistente administrativa prin-
cipal do Laboratório Químico Agrícola Rebelo da Silva.

27 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Júri, Ana Maria Oli-
veira Simões.

Contrato n.o 205/2000. — Por despacho de 29 de Dezembro de
1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Francisco Carlos da Silva Nunes Godinho, licenciado em Engenharia
Silvícola — autorizada a prorrogação de bolsa de investigação pelo
período de mais seis meses, ou seja, até 30 de Junho de 2000,
para prestar serviço na Estação Florestal Nacional. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Maria del Carmen Pastor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 1002/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1995-1997, tendo a referida classificação profissional
sido calculada de acordo com o disposto no despacho n.o 9-I/SERE/89,
de 22 de Maio, mantido em vigor pelo despacho interno n.o 6/SEEI/97,
de 1 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Lisboa
Classificação

Ensino preparatório profissional
—

ValoresEducação Musical:

Maria João Morais Monteiro Alonso Esteves Santos Costa 13,4

23 de Dezembro de 1999. — Pelo Director do Departamento,
a Coordenadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação,
Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 1444/2000 (2.a série). — Concedida equiparação a bolseiro sem vencimento para o ano escolar de 1999-2000, nos termos
do artigo 10.o do Estatuto da Carreira Docente, Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e artigo 10.o do Regulamento de Equiparação
a Bolseiro, anexo ao Despacho Normativo n.o 23/98, de 1 de Abril, aos seguintes professores:

Nome Quadro Grupo Escola Código DRE

Alexandre Claro Loff . . . . . . . . . . . . . . PQDV – EB1 Vagos, Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . – Centro.
Ana Cristina Tavares Faria M. Duarte PQND 8.o A Sec. Manuel Cargaleiro . . . . . . . . . . . 879 Lisboa.
António Guimarães Silva Pinto . . . . . . PQND 8.o A Sec. As. de Miranda . . . . . . . . . . . . . . 409 Norte.
Cláudia Mafalda Carvalho Fernandes

Dias.
PQND EF Sec. José Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . 668 Lisboa.

Fernando Luís Gameiro . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A Sec. Vendas Novas . . . . . . . . . . . . . . . 843 Alentejo.
Fernando Paulo Leitão S. Rosa Dias . . . PQND 5.o Sec. Stuart Carvalhais . . . . . . . . . . . . . 829 Lisboa.
Graça Maria Pombo Cravinho . . . . . . . PQND 10.o A Sec. Carcavelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 869 Lisboa.
Isabel Maria Salema Santos Morgado PQND 10.o B Sec. D. Luísa de Gusmão . . . . . . . . . . 639 Lisboa.
José Fernando Vasconcelos Cabral

Pinto.
PQND 10.o B Sec. José Falcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 418 Centro.

José Henriques Pereira Resende . . . . . PQND TM EB23 Florbela Espanca . . . . . . . . . . . 025 Centro.
Leonor Isabel Simas Costa G. Almada PQND 8.o B Sec. Monte da Caparica . . . . . . . . . . . 991 Lisboa.
Manuel Maria Feio Barroso . . . . . . . . . PQG – EB1 n.o 4-3.a DLE — Lisboa . . . . . . . – Lisboa.
Maria Adosinda Monteiro Martins . . . PQND 11.o B Sec. Rodrigues de Freitas . . . . . . . . . . 451 Norte.
Maria Carlos Moura Oliveira . . . . . . . . PQND 10.o B Sec. Mogadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . 822 Norte.
Maria Carmo Cabrita Gregório . . . . . . PQG – EB São João das Lampas, Sintra . . . . – Lisboa.
Maria Conceição Lopes Moscoso . . . . PQND 8.oB Sec. Ermesinde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 887 Norte.
Maria Helena Fontes Neto Coelho . . . PQND 1.o Sec. Marquês de Pombal . . . . . . . . . . 637 Lisboa.
Maria Isabel Boino Marcelino . . . . . . . PQND 10.o B Sec. D. Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 475 Centro.
Maria Joana Melo Ferreira Félix . . . . . PQND EF Sec. Inês de Castro . . . . . . . . . . . . . . . 958 Centro.
Maria Manuela Neves Lopes . . . . . . . . PQND 11.o B Sec. Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . 900 Lisboa.
Maria Manuela Silva Inácio Ferreira PQND 1.o EB23 Fernando Pessoa . . . . . . . . . . . . 193 Lisboa.
Maria Margarida As. Calafate . . . . . . . PQND 8.o B Sec. Gil Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 433 Lisboa.
Ricardo Jorge Rodrigues Santos . . . . . PQND 10.o B Sec. Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . 643 Lisboa.

30 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Joana Orvalho

Despacho n.o 1445/2000 (2.a série). — Concedida equiparação a bolseiro sem vencimento no período de 1 de Outubro de 1999 a
31 de Agosto de 2000, nos termos do artigo 10.o do Estatuto da Carreira Docente, Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do artigo 10.o
do Regulamento de Equiparação a Bolseiro, anexo ao Despacho Normativo n.o 23/98, de 1 de Abril, à seguinte professora:

Nome Quadro Grupo Escola Código DRE

Maria Manuel Conceição Pacheco
Silva.

PQND E. M. EB 2 Luísa Todi . . . . . . . . . . . . . . . . . . 331 Lisboa

30 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.
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Despacho n.o 1446/2000 (2.a série). — Concedida equiparação a bolseiro sem vencimento no período de 1 de Setembro de 1999 a
30 de Abril de 2000, nos termos do artigo 10.o do Estatuto da Carreira Docente, Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do artigo 10.o
do Regulamento de Equiparação a Bolseiro, anexo ao Despacho Normativo n.o 23/98, de 1 de Abril, ao seguinte professor:

Nome Quadro Grupo Escola Código DRE

José Manuel Amador Bertolo . . . . . . . PQND 11.oA Sec. Ameixoeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa

30 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 1447/2000 (2.a série). — Concedida equiparação a bolseiro no período de 1 de Setembro de 1999 a 29 de Fevereiro
de 2000, nos termos do artigo 10.o do Estatuto da Carreira Docente, Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do artigo 18.o do Regulamento
de Equiparação a Bolseiro, anexo ao Despacho Normativo n.o 23/98, de 1 de Abril, à seguinte professora:

Nome Quadro Escola DRE

Ana Cristina Correia Veloso Veiga . . . . . . . . . . . . . . . EQU J. Inf. Devesa, Nevogilde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte

30 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 1448/2000 (2.a série). — Concedida equiparação a bolseiro a tempo parcial para o ano escolar de 1999-2000, nos termos
do artigo 10.o do Estatuto da Carreira Docente, Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e dos artigos 9.o e 18.o do Regulamento de Equiparação
a Bolseiro, anexo ao Despacho Normativo n.o 23/98, de 1 de Abril, ao seguinte professor:

Nome Quadro Grupo Escola Código DRE

João José Ferreira Trigueiros Leitão PQND 5.o EB 2, 3 Fernando Pessoa . . . . . . . . . . 193 Lisboa

30 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 de Olhão

Aviso n.o 1003/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o e no n.o 4 do artigo 104.o do ECD, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
referente ao ano de 1998-1999.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamar junto do
dirigente máximo do serviço de qualquer anomalia que tenha surgido.

26 de Novembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Branco.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Cardoso Lopes

Aviso n.o 1004/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade do
pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Comissão Executiva
Provisória, João Carlos Nunes Dinis.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 3/S de Arcozelo

Aviso n.o 1005/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista
de antiguidade de pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

11 de Outubro de 1999. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Manuel Fernandes de Amorim.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 1006/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração de 20 de Dezembro de 1999 e nos termos da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de
17 de Julho, e 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de uma vaga de técnico de 2.a classe de terapia da
fala da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
deste Hospital, ao abrigo da quota de descongelamento atribuída a
este Hospital, através do ofício da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo (referência 8697, de 20 de Setembro de
1999), tendo em conta a quota de lugares descongelados ao abrigo
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria, no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 3.o da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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6 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do
Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue no
Serviço de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no Hospital de Santa Maria ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Gabriela Godinho Mariano Leal, técnica
principal de terapia da fala do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Maria Raquel França Aires Horta, técnica de 1.a classe de
terapia da fala do Hospital de Santa Maria.

Marta Isabel Faria Aguiar, técnica principal do Centro de
Reabilitação de Alcoitão.

Vogais suplentes:

Maria Cremilde Casimiro Leal, técnica de 1.a classe de tera-
pia da fala do Centro de Reabilitação de Alcoitão.

Isabel Margarida Marques Leal, técnica de 1.a classe de
terapia da fala do Centro de Reabilitação de Alcoitão.

16 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

10 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1007/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração de 20 de Dezembro de 1999 e nos termos da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de
17 de Julho, e 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para o preen-
chimento de duas vagas de técnico de 2.a classe de radioterapia da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro deste Hos-
pital, ao abrigo da quota de descongelamento atribuída a este Hospital,
através do ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo (referência 8697, de 20 de Setembro de 1999), tendo
em conta a quota de lugares descongelados ao abrigo do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria, no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 3.o da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do
Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue no
Serviço de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no Hospital de Santa Maria ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.
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14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Isabel Diegues António, técnica principal
de radioterapia do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Freire Leitão Caetano, técnica de 1.a classe
de radioterapia do Hospital de Santa Maria.

Maria do Céu Aires Oliveira Raimundo, técnica de 2.a classe
de radioterapia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Antonieta Coelho Ferreira, técnica de 2.a classe de radio-
terapia do Hospital de Santa Maria.

Rita Paula Fonseca Lourenço, técnica de 1.a classe de radio-
terapia do Hospital de Santa Maria.

16 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

10 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1008/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 15 de Setembro de 1999, foi homologada a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso para oito vagas de
assistente de gastrenterologia da carreira médica hospitalar, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29
de Janeiro de 1999:

Valores

1.o Ana Isabel Rodrigues Lopes Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,4
2.o Eduardo Nuno Cardoso Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,7
3.o João Carlos Paiva Sarreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
4.o Isabel Maria dos Santos Redondo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
5.o Maria Margarida Faísca de Brito Melo Sampaio Galvão

Teles (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4

(a) De acordo com o n.o 30.2 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, o mesmo deverá ser dirigido à Ministra da
Saúde e dar entrada neste Hospital no prazo referido.

22 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1009/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por despacho do administrador-delegado de 22
de Dezembro de 1999 e nos termos dos Decretos-Leis n.os 427/89,
de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações
dadas pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de trinta lugares de auxiliar de acção médica da car-
reira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Hospital de
Santa Maria, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novembro,
ao abrigo das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital,
através do ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, referência 8697, de 20 de Setembro de 1999, tendo
em conta as quotas de lugares descongelados ao abrigo do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — a caracterização genérica do con-
teúdo funcional do pessoal auxiliar é a que consta do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, aplicada à área de acção
médica.

5 — A remuneração será fixada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Maria, sito na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisito especial — escolaridade obrigatória.
8 — Métodos de selecção — de acordo com os artigos 19.o e 20.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a considerar serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos e a avaliação curricular têm carác-
ter eliminatório.

8.2 — O programa da prova de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A natureza da prova de conhecimentos é escrita e tem a
duração máxima de uma hora e trinta minutos, indicando-se os seguin-
tes elementos:

Programa da prova de conhecimentos

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
2,3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
2.4 — Deontologia do serviço público — Resolução do Conselho

de Ministros n.o 47/97, de 22 de Março.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

8.4 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.5 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos e nela serão ponderados
os seguintes factores:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional;
d) Cultura geral.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, resultando da média
aritmética simples.

9.1 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação da entrevista
profissional, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4 dirigido
ao administrador-delegado e entregue na Direcção de Serviços de
Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e residência);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso, especificando o número e data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.
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11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, bastando a declaração dos candidatos sob compro-
misso de honra no próprio requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — As listas de admissão de candidatos e de classificação final
do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente, e a sua
afixação, quando for caso disso, far-se-á em expositor existente no
piso 2, junto ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Odete Maria Marafona, enfermeira-chefe do Hos-
pital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Ortélia Antunes Rodrigues Dias, enfermeira-chefe do Hos-
pital de Santa Maria, que substituirá a presidente nas
suas faltas ou impedimentos.

Cristina Maria Martins Órfão, enfermeira-chefe do Hospital
de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Clara Maria Lopes Matos Alves, enfermeira-chefe do Hos-
pital de Santa Maria.

Odete Bento Nunes Coxo Vasconcelos Dias, enfermeira-
-chefe do Hospital de Santa Maria.

28 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1010/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por despacho do administrador-delegado de 22
de Dezembro de 1999 e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para o preen-
chimento de nove lugares de técnico profissional de 2.a classe, área
de secretária dos serviços de saúde, do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Maria, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novem-
bro, ao abrigo das quotas de descongelamento atribuídas a este Hos-
pital, através do ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, referência 8697, de 20 de Setembro de 1999, tendo
em conta as quotas de lugares descongelados ao abrigo do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — a caracterização genérica do con-
teúdo funcional do técnico profissional é a que consta do mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, aplicada à área
de secretária dos serviços de saúde.

5 — A remuneração será fixada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações decorrentes do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Maria, sito na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — curso tecnológico, curso de escolas

profissionais, curso das escolas especializadas de ensino artístico, curso
que confira certificado de qualificação profissional de nível III, definida

pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Euro-
peias, de 16 de Julho, ou curso equiparado, de acordo com a alínea d)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — de acordo com os artigos 19.o e 20.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a considerar serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos e a avaliação curricular têm carác-
ter eliminatório.

8.2 — O programa da prova de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A natureza da prova de conhecimentos é escrita e tem a
duração máxima de uma hora e trinta minutos, indicando-se os seguin-
tes elementos:

Programa da prova de conhecimentos

1 — Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
2.4 — Deontologia do serviço público — Resolução do Conselho

de Ministros n.o 47/97, de 22 de Março.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

8.4 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.5 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos e nela serão ponderados
os seguinte factores:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional;
d) Cultura geral.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, resultando da média
aritmética simples.

9.1 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação da entrevista
profissional, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4 dirigido
ao administrador-delegado e entregue na Direcção de Serviços de
Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e residência);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso, especificando o número e data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;
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b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Um exemplar do curriculum vitae.

12 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, bastando a declaração dos candidatos sob compro-
misso de honra no próprio requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — As listas de admissão de candidatos e de classificação final
do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente, e a sua
afixação, quando for caso disso, far-se-á em expositor existente no
piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Ana Paula Garcia Borges, administradora de
3.a classe do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Angelina Anjos Santos Luz Carmo, chefe de repartição do
Hospital de Santa Maria, que substituirá a presidente nas
suas faltas ou impedimentos.

Maria Manuela Almeida Pinto de Sá Leonardo, assistente
administrativa especialista do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Manuel Barroso Lopes, assistente administrativo especia-
lista do Hospital de Santa Maria.

Paula Cristina Silva Cruz Fernandes Canhão Pereira, técnica
profissional de 1.a classe, área de secretária dos serviços
de saúde.

28 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1011/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado de 22 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o preenchimento de dois lugares para
técnico superior de 2.a classe, área de pessoal (estagiário), do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de
22 de Novembro, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 270,
de 22 de Novembro de 1995, ao abrigo das quotas de descongelamento
atribuídas a este Hospital, através do ofício da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, referência 8697, de 20 de Setembro
de 1999, tendo em conta as quotas de lugares descongelados ao abrigo
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Santa Maria, sito
na Avenida do Prof. Egas Moniz, em Lisboa.

5 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários e agentes da administração cen-
tral, sendo o vencimento o correspondente ao índice da categoria
de estagiário, durante o estágio, e do escalão 1 da categoria de técnico
superior de 2.a classe, aquando do provimento dos lugares, fixado
no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — As funções correspondentes aos lugares a prover são as que
constam do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
aplicadas à área de pessoal.

7 — O provimento nos lugares fica dependente da prévia aprovação
em estágio a realizar de acordo com o Regulamento de Estágio para
Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais e
Administrações Regionais de Saúde com classificação não inferior
a Bom (14 valores) e de acordo com o ordenamento na correspondente
lista de classificação final.

8 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao concurso
todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam

cumulativamente os seguintes requisitos gerais fixados no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Ter 18 anos completos;
Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9 — Requisito especial — licenciatura em Direito.
10 — Métodos de selecção:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — A prova de conhecimentos e a avaliação curricular têm
carácter eliminatório.

10.3 — O programa da prova de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.4 — A natureza da prova de conhecimentos é escrita e tem a
duração máxima de uma hora e trinta minutos, indicando-se os seguin-
tes elementos:

Programa da prova de conhecimentos

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4 — Deontologia do serviço público — Resolução do Conselho

de Ministros n.o 47/97, de 22 de Março.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

10.5 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.6 — A entrevista profissional de selecção terá em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os
seguintes aspectos:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional — interesse, motivação, dinamismo e

percepção do posto de trabalho a prover;
d) Cultura geral.

10.7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores, resultantes da média
aritmética simples.

10.8 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — A candidatura será formalizada mediante requerimento em
papel normalizado de formato A4 dirigido ao administrador-delegado
do Hospital de Santa Maria, entregue pessoalmente no Serviço de
Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, naturalidade, estado civil, número, data de emissão
e serviço emissor do bilhete de identidade, número fiscal de
contribuinte, situação militar, residência, código postal e
telefone);
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b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Lugar a que se candidata e indicação do número e data do

Diário da República em que foi publicado o aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Um exemplar do curriculum vitae.

12.1 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acom-
panhados da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos
no n.o 8 deste aviso, podendo ser substituída por declaração no res-
pectivo requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — A publicitação da lista de admissão dos candidatos e da lista
de classificação final do concurso obedecem ao disposto nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respec-
tivamente, e a sua afixação, quando for caso disso, far-se-á em expo-
sitor existente no piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — O júri do presente concurso, salvo indicação em contrário,
será também o júri do estágio e terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Luís Pedro de Andrade Correira Botelho,
director de Serviços de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

Dr. Francisco Manuel Chambel Mendes da Luz, técnico
superior de 1.a classe, área de contencioso, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Inês Antónia Cláudio do Rosário Lourenço, técnica
superior de 2.a classe, área de formação.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Gabriela Rodrigues Estamenha Martins Mendes
Santos Correia, técnica superior de 2.a classe, consultora
jurídica.

Dr.a Ana Luísa Simões Figueiras dos Santos, técnica superior
de 2.a classe, consultora jurídica.

28 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1012/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
se faz público que, por despacho do administrador-delegado de 21
de Dezembro de 1999, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 414/91,
de 22 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro, 241/94, de 22 de Setembro, e 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para preenchimento de dois lugares de assistente
da carreira de técnico superior de saúde, ramo de física hospitalar,
do quadro deste Hospital, ao abrigo das quotas de descongelamento
atribuídas a este Hospital, através do ofício da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, referência 8697, de 20 de Setembro
de 1999, tendo em conta as quotas de lugares descongelados ao abrigo
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — as constantes no n.o 1 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 501/99, 19 de Novembro.

6 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do
Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — o concurso é aberto a todos os indiví-

duos, estejam ou não vinculados aos serviços da Administração Pública
referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, desde que possuam os requisitos do artigo 29.o do mesmo
diploma.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura em Física, Físi-
co-Química e Engenharia Física, de acordo com o n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, e a habilitação pro-
fissional que confere o grau de especialista do ramo de física hospitalar,
nos termos do artigo 4.o do mesmo diploma, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-

tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional:
c) Experiência profissional.

8.2 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8.3 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4, dirigido
ao administrador-delegado e entregue no serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concurso, especificando o número e a data
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

b) Identificação completa (nome, naturalidade, residência, código
postal, telefone, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do grau

de especialista;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no Hospital de Santa Maria ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicação da lista dos candidatos admitidos e excluídos,
bem como a lista classificativa final, será feita nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel de Freitas Ferreira Queimado
Monteiro Grillo, assistente hospitalar graduada de radioterapia
do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Augusto Sá da Costa, assessor da carreira de
técnico superior de saúde, ramo de física hospitalar, do
Hospital de Santa Maria.
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Dr.a Maria Arnalda Marcos Saraiva de Ponte, assessora da
carreira de técnico superior de saúde, ramo de física hos-
pitalar, do Instituto Português de Oncologia (Centro de
Lisboa).

Vogais suplentes:

Dr. Horácio d’Assunção Matos, assessor da carreira de téc-
nico superior de saúde, ramo de física hospitalar, do Ins-
tituto Português de Oncologia (Centro de Lisboa).

Dr.a Maria do Carmo Vieira Segurado de Abreu Santos
Oliveira, assistente principal da carreira de técnico supe-
rior de saúde, ramo de física hospitalar, do Instituto Por-
tuguês de Oncologia (Centro de Lisboa).

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1013/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
se faz público que, por despacho do administrador-delegado de 21
de Dezembro de 1999, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 414/91,
de 22 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro, 241/94, de 22 de Setembro, e 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para preenchimento de um lugar de assistente
da carreira de técnico superior de saúde, ramo laboratorial, do quadro
deste Hospital, ao abrigo das quotas de descongelamento atribuídas
a este Hospital, através do ofício da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, referência 8697, de 20 de Setembro de
1999, tendo em conta as quotas de lugares descongelados ao abrigo
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — as constantes no n.o 1 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 501/99, 19 de Novembro.

6 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do
Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — o concurso é aberto a todos os indiví-

duos, estejam ou não vinculados aos serviços da Administração Pública
referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, desde que possuam os requisitos do artigo 29.o do mesmo
diploma.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura em Biologia,
Bioquímica, Ciências Farmacêuticas, Química, Química Aplicada,
Química Tecnológica e antigas licenciaturas em Farmácia e Ciências
Farmacêuticas (opção B e ramo B e opção C e ramo C) e a habilitação
profissional que confere o grau de especialista do ramo de laboratório,
de acordo com o artigo 4.o e o n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, respectivamente.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-

tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional:
c) Experiência profissional.

8.2 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8.3 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4, dirigido
ao administrador-delegado e entregue no Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde

que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concurso, especificando o número e a data
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

b) Identificação completa (nome, naturalidade, residência, código
postal, telefone, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do grau

de especialista;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no Hospital de Santa Maria ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicação da lista dos candidatos admitidos e excluídos,
bem como da lista classificativa final, será feita nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria José da Cruz Vaz Portugal Fontes
Pereira de Melo, assessora, ramo labotatorial, do Hospital de
Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Aldina Gomes Peça, assessora, ramo labora-
torial, do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.

Dr.a Maria Cesaltina da Conceição Lourenço, assessora,
ramo laboratorial, do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Centro Regional de Lisboa.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Monteiro Charters de Azevedo Moller
Miranda, assistente principal do Hospital de Santa Maria.

Dr.a Maria da Conceição Leitão Belo Salgueiro, assistente
principal do Hospital de Santa Maria.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1014/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração de 28 de Dezembro de 1999 e nos termos da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de
17 de Julho, e 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de uma vaga de técnico de 2.a classe de audiologia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro deste
Hospital, ao abrigo da quota de descongelamento atribuída a este
Hospital, através do ofício da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo (referência 8697, de 20 de Setembro de 1999),
tendo em conta a quota de lugares descongelados ao abrigo do des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.
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3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria, no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 3.o da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do
Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue no
Serviço de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no Hospital de Santa Maria ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Graça Maria Oliveira Curado Caldeira, técnica de
1.a classe de audiologia da Faculdade de Medicina de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário Silva Morgado Mendes, técnica de 1.a
classe de audiologia do Hospital de Santa Maria.

Maria Cristina Isasca Boavida Teixeira Gomes Leite, técnica
de 2.a classe de audiologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Margarida Serrano, técnica de 1.a classe de audiologia do
Hospital de São José.

Anabela Neca Pestana, técnica principal de audiologia do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

16 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

29 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1015/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração de 27 de Dezembro de 1999 e nos termos da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de
17 de Julho, e 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de três vagas de técnico de 2.a classe de neurofisiografia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro deste
Hospital, ao abrigo da quota de descongelamento atribuída a este
Hospital, através do ofício da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo (referência 8697, de 20 de Setembro de 1999),
tendo em conta a quota de lugares descongelados ao abrigo do des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria, no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 3.o da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do
Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue no
Serviço de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no Hospital de Santa Maria ficam dispensados da apre-
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sentação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Teresa Pinto Monteiro das Neves, técnica
principal de neurofisiografia do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Ana Maria Lopes Beato, técnica principal de neurofisio-
grafia do Hospital de D. Estefânia.

Ana Rute Rocha Santos, técnica principal de neurofisio-
grafia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Zulete Berto Nunes Santos Feijão, técnica principal de neu-
rofisiografia do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Elisa Arminda Gomes Vilares, técnica principal de neu-
rofisiografia do Hospital de D. Estefânia.

16 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

29 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1016/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 27.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 22 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto concurso para provimento de um lugar de assistente de ana-
tomia patológica da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novem-
bro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga posta
a concurso.

4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria (HSM),
em Lisboa, ou noutras instituições com as quais o estabelecimento
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado de formato A4 dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Hos-
pital ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital
de Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

b) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

16 — A lista de candidatos será afixada no expositor junto ao Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Prof.a Doutora Maria José Mascarenhas Forjaz
Lacerda, chefe de serviço de anatomia patológica do HSM.

Vogais efectivos:

Dr. Afonso Camilo Rodrigues Fernandes, chefe de serviço
de anatomia patológica do HSM, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Artur José Borges Costa e Silva, assistente graduado
de anatomia patológica do HSM.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora Maria Luísa Cristina de Freitas, chefe de
serviço de anatomia patológica do HSM.

Dr.a Maria João Rodrigues Palhão Engrácio, assistente gra-
duada de anatomia patológica do HSM.

29 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1017/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração de 20 de Dezembro de 1999 e nos termos da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de
17 de Julho, e 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de duas vagas de técnico de 2.a classe de farmácia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro deste
Hospital, ao abrigo da quota de descongelamento atribuída a este
Hospital, através do ofício da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo (referência 8697, de 20 de Setembro de 1999),
tendo em conta a quota de lugares descongelados ao abrigo do des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria, no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 3.o da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do
Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue no
Serviço de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no Hospital de Santa Maria ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Bernardete Veiga de Oliveira, técnica prin-
cipal de farmácia do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Ercília Maria Rosa dos Santos, técnica de 1.a classe de far-
mácia do Hospital de Santa Maria.

Florbela Maria Santos Canteiro, técnica de 1.a classe de
farmácia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Maria João Rebelo Faria, técnica de 1.a classe de farmácia
do Hospital de Santa Maria.

Maria Fernanda dos Anjos Sousa Magalhães, técnica prin-
cipal de farmácia do Hospital de Santa Maria.

16 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

29 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1018/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado de 27 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o preenchimento de um lugar para
técnico de 2.a classe, área de contabilidade e administração, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de
22 de Novembro, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 270,
de 22 de Novembro de 1995, ao abrigo das quotas de descongelamento
atribuídas a este Hospital, através do ofício da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, referência 8697, de 20 de Setembro
de 1999, tendo em conta as quotas de lugares descongelados ao abrigo
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Santa Maria, sito
na Avenida do Prof. Egas Moniz, em Lisboa.

5 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários e agentes da administração cen-
tral, sendo o vencimento o correspondente ao índice da categoria
de estagiário, durante o estágio, e do escalão 1 da categoria de técnico
superior de 2.a classe, aquando do provimento do lugar, fixado no
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — As funções correspondentes ao lugar a prover são as que cons-
tam do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
aplicadas à área de contabilidade e administração.

7 — O provimento no lugar fica dependente da prévia aprovação
em estágio a realizar de acordo com o Regulamento de Estágio para
Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais e
Administrações Regionais de Saúde com classificação não inferior
a Bom (14 valores) e de acordo com o ordenamento na correspondente
lista de classificação final.

8 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao concurso
todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
cumulativamente os seguintes requisitos gerais fixados no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Ter 18 anos completos;
Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9 — Requisito especial — curso superior na área de contabilidade
e administração.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — A prova de conhecimentos e a avaliação curricular têm
carácter eliminatório.

10.3 — O programa da prova de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.4 — A natureza da prova de conhecimentos é escrita e tem a
duração máxima de uma hora e trinta minutos, indicando-se os seguin-
tes elementos:

Programa da prova de conhecimentos

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
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1.4 — Deontologia do serviço público — Resolução do Conselho
de Ministros n.o 47/97, de 22 de Março.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

10.5 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.6 — A entrevista profissional de selecção terá em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os
seguintes aspectos:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional — interesse, motivação, dinamismo e

percepção do posto de trabalho a prover;
d) Cultura geral.

10.7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores, resultantes da média
aritmética simples.

10.8 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — A candidatura será formalizada mediante requerimento em
papel normalizado de formato A4 dirigido ao administrador-delegado
do Hospital de Santa Maria, entregue pessoalmente no Serviço de
Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, naturalidade, estado civil, número, data de emissão
e serviço emissor do bilhete de identidade, número fiscal de
contribuinte, situação militar, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Lugar a que se candidata e indicação do número e data do

Diário da República em que foi publicado o aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Um exemplar do curriculum vitae.

12.1 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acom-
panhados da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos
no n.o 8 deste aviso, podendo ser substituída por declaração no res-
pectivo requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — A publicitação da lista de admissão dos candidatos e da lista
de classificação final do concurso obedecem ao disposto nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respec-
tivamente, e a sua afixação, quando for caso disso, far-se-á em expo-
sitor existente no piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — O júri do presente concurso, salvo indicação em contrário,
será também o júri do estágio e terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria do Carmo Costa Carvalho, directora
de Serviços de Gestão Financeira do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Maria José Fróis Bação Silva Oliveira, chefe de repartição
do Hospital de Santa Maria, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Marcelino Gonçalves, chefe de repartição do Hospital de
Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Dr.a Marina Judite Peres Silva, administradora de 1.a classe
do Hospital de Santa Maria.

Angelina Anjos Santos Luz Carmo, chefe de repartição do
Hospital de Santa Maria.

29 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1019/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 7 de Dezembro de 1999, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de um lugar de chefe de
serviço de cirurgia pediátrica da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de
22 de Novembro.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar a posto
a concurso e cessa com o preenchimento do mesmo.

4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa ou noutras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data de publicação do

presente aviso no Diário da República.
6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Santa Maria, sito na Avenida do Prof. Egas Moniz,
1649-035 Lisboa, solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal, telefone e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço postal para onde deverá ser remetido qualquer
expedidente relativo ao concurso.

6.4 — O requerimento de admissão dever ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;
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b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na área profissional a que respeita o concurso há,
pelo menos, três anos ou do despacho de equiparação a que
se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

7 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
concurso.

8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas.

9 — Método de selecção — prova pública, que consiste na discussão
do currículo do candidato, nos termos dos n.os 58 a 61 do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — A lista de candidatos ao concurso será afixada no expositor
junto ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Augusto Antunes, chefe de serviço de
cirúrgia pediátrica do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Dr. Henrique Manuel Guimarães Sá Couto — chefe de ser-
viço de cirurgia pediátrica do Hospital de D. Estefânia,
que substituíra o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr. José Manuel Lemos Pavão, chefe de serviço de cirurgia
pediátrica do Hospital Central e Especializado de Crian-
ças Maria Pia.

Dr. José Carlos Oliveira Simões, chefe de serviço de cirurgia
pediátrica do Hospital Pediátrico de Coimbra.

Dr. António Teixeira, chefe de serviço de cirurgia pediátrica
do Hospital de São João, Porto.

Vogais suplentes:

Dr. Paolo Maria Casela, chefe de serviço de cirurgia pediá-
trica do Hospital de Fernando Fonseca.

Dr. Rui Manuel Fialho Rosado, chefe de serviço de cirurgia
pediátrica do Hospital do Espírito Santo — Évora.

29 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1020/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração de 20 de Dezembro de 1999 e nos termos da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de
17 de Julho, e 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de 19 vagas de técnico de 2.a classe de análises clínicas
e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro deste Hospital, ao abrigo da quota de descongelamento
atribuída a este Hospital, através do ofício da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (referência 8697, de 20 de Setembro
de 1999), tendo em conta a quota de lugares descongelados ao abrigo
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria, no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 3.o da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do
Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue no
Serviço de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no Hospital de Santa Maria ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Cristina Ferreira Freire de Andrade, técnica
principal de análises clínicas e de saúde pública do Hospital
de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Maria Celeste Correia Ruge Sanches, técnica principal de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital de Santa
Maria.

Maria de Fátima Penedo Pereira, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital de Santa
Maria.

Vogais suplentes:

Ana Isabel Carvalho Mateus Rolim Caixaria, técnica de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do Hos-
pital de Santa Maria.

Maria da Conceição Silva Farinha Cardoso, técnica de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do Hos-
pital de Santa Maria.

16 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

29 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1021/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 27.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 22 de Dezembro de 1999, se encontra
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aberto concurso para provimento de três lugares de assistente de
cirurgia geral da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novem-
bro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas postas
a concurso.

4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou noutras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado de formato A4 dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Hos-
pital ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital
de Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

b) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

16 — A lista de candidatos será afixada no expositor junto ao Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Mendes do Vale, chefe de serviço de cirur-
gia geral do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Fernanda Lopes da Silva Pinheiro, assistente
hospitalar graduada de cirurgia geral do Hospital de Santa
Maria, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr. João Manuel Rodrigues Coutinho, assistente hospitalar
graduado de cirurgia geral do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Carvalho Lopes da Silva, assistente hos-
pitalar graduada de cirurgia geral do Hospital de Santa
Maria.

Dr. João Carlos Black da Silva, assistente hospitalar gra-
duado de cirurgia geral do Hospital de Santa Maria.

29 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1022/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração de 27 de Dezembro de 1999 e nos termos da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de
17 de Julho, e 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de três vagas de técnico de 2.a classe de radiologia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro deste
Hospital, ao abrigo da quota de descongelamento atribuída a este
Hospital, através do ofício da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo (referência 8697, de 20 de Setembro de 1999),
tendo em conta a quota de lugares descongelados ao abrigo do des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria, no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 3.o da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do
Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue no
Serviço de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.
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10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no Hospital de Santa Maria ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Fernanda Teixeira da Costa Gonçalves, téc-
nica especialista de radiologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Mário António Delgado Cardoso, técnico principal de radio-
logia do Hospital de Santa Maria.

Dário Reis Chaves, técnico principal de radiologia do Hos-
pital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Glória da Rocha Alves Fernandes, técnica principal de
radiologia do Hospital de Santa Maria.

Maria Helena Gaivoto Branco, técnica principal de radio-
logia do Hospital de Santa Maria.

16 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

29 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1023/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
se faz público que, por despacho do administrador-delegado de 27
de Dezembro de 1999 e nos termos dos Decretos-Leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
247/91, de 10 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 276/95, de 25
de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 218/98, de 17 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para o preenchimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe (estagiário), área de
biblioteca, arquivo e documentação, da carreira de técnico superior
do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria, aprovado pela
Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novembro, publicado no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 270, de 22 de Novembro de 1995, ao abrigo
das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital, através
do ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, referência 8697, de 20 de Setembro de 1999, tendo em conta
as quotas de lugares descongelados ao abrigo do despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do mapa II anexo ao
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários e agentes da administração cen-

tral, sendo o vencimento o correspondente ao índice da categoria
de estagiário, durante o estágio, e do escalão 1 da categoria de técnico
superior de 2.a classe, aquando do provimento do lugar, fixado no
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do
Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — O provimento no lugar fica dependente da prévia aprovação
em estágio a realizar de acordo com o Regulamento de Estágio para
Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais e
Administrações Regionais de Saúde com classificação não inferior
a Bom (14 valores) e de acordo com o ordenamento na correspondente
lista de classificação final.

8 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao concurso
todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
cumulativamente os seguintes requisitos gerais fixados no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Ter 18 anos completos;
Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9 — Requisito especial — licenciatura na área de biblioteca, arquivo
e documentação.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — A prova de conhecimentos e a avaliação curricular têm
carácter eliminatório.

10.3 — O programa da prova de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.4 — A natureza da prova de conhecimentos é escrita e tem a
duração máxima de uma hora e trinta minutos, indicando-se os seguin-
tes elementos:

Programa da prova de conhecimentos

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4 — Deontologia do serviço público — Resolução do Conselho

de Ministros n.o 47/97, de 22 de Março.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

10.5 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.6 — A entrevista profissional de selecção terá em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os
seguintes aspectos:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional — interesse, motivação, dinamismo e

percepção do posto de trabalho a prover;
d) Cultura geral.

10.7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores, resultantes da média
aritmética simples.

10.8 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
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deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — A candidatura será formalizada mediante requerimento em
papel normalizado de formato A4 dirigido ao administrador-delegado
do Hospital de Santa Maria, entregue pessoalmente no Serviço de
Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, naturalidade, estado civil, número, data de emissão
e serviço emissor do bilhete de identidade, número fiscal de
contribuinte, situação militar, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Lugar a que se candidata e indicação do número e data do

Diário da República em que foi publicado o aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Um exemplar do curriculum vitae.

12.1 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acom-
panhados da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos
no n.o 8 deste aviso, podendo ser substituída por declaração no res-
pectivo requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — A publicitação da lista de admissão dos candidatos e da lista
de classificação final do concurso obedecem ao disposto nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respec-
tivamente, e a sua afixação, quando for caso disso, far-se-á em expo-
sitor existente no piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — O júri do presente concurso, salvo indicação em contrário,
será também o júri do estágio e terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Borges Guerreiro, administra-
dora de 3.a classe do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Gabriela Rodrigues Estamenha Martins Mendes
Santos Correia, técnica superior de 2.a classe do Hospital
de Santa Maria, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Dr.a Inês Antónia Cláudio do Rosário Lourenço, técnica
superior de 2.a classe do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Luísa Simões Figueiras dos Santos, técnica superior
de 2.a classe do Hospital de Santa Maria.

Dr.a Fernanda Maria Gomes Pereira Leal Correia Carvalho,
técnica superior de 2.a classe do Hospital de Santa Maria.

29 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1024/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração de 20 de Dezembro de 1999 e nos termos da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de
17 de Julho, e 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de uma vaga de técnico de 2.a classe de cardiopneu-
mologia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
deste Hospital, ao abrigo da quota de descongelamento atribuída a
este Hospital, através do ofício da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo (referência 8697, de 20 de Setembro de
1999), tendo em conta a quota de lugares descongelados ao abrigo

do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria, no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 3.o da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do
Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue no
Serviço de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no Hospital de Santa Maria ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Fernando Miguel Reis Ribeiro, técnico principal
de cardiopneumologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Fernanda Maria Pereira Gaspar, técnica de 1.a classe de
cardiopneumologia do Hospital de Santa Maria.

Maria do Céu Alberto Barreiros Rodrigues, técnica de
1.a classe de cardiopneumologia do Hospital de Santa
Maria.
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Vogais suplentes:

Paulo Jorge dos Santos Sousa, técnico de 2.a classe de car-
diopneumologia do Hospital de Santa Maria.

Maria Adília dos Santos Silva, técnica de 2.a classe de car-
diopneumologia do Hospital de Santa Maria.

16 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

29 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 1025/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por despacho do administrador-delegado de 28
de Dezembro de 1999 e nos termos dos Decretos-Leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 427/89, de 7 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para o preenchimento
de três vagas de electricista de manutenção e equipamento da carreira
de operário qualificado do quadro de pessoal do Hospital de
Santa Maria, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novembro,
ao abrigo das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital,
através do ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, referência 8697, de 20 de Setembro de 1999, tendo
em conta as quotas de lugares descongelados ao abrigo do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

4 — Funções a desempenhar — a caracterização genérica do con-
teúdo funcional do operário qualificado é a que consta do mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, aplicada à área
de electricista de manutenção de equipamentos.

5 — A remuneração será fixada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Maria, sito na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — experiência profissional adequada ao

exercício da respectiva profissão de duração não inferior a dois anos.
8 — Método de selecção — prestação de provas práticas.
8.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

serão classificados na escala de 0 a 20 valores.
8.2 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4 dirigido
ao administrador-delegado e entregue na Direcção de Serviços de
Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado de
três exemplares do curriculum vitae.

11 — Nos termos do n.o 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, as habilitações literárias ou profissionais são com-
provadas pelo respectivo certificado ou outro documento idóneo.

12 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais que constam do respectivo
processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos,
bem como a lista classificativa final, será feita nos termos dos arti-

gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, res-
pectivamente.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Manuel António Madeira Martinho,
director de Serviços de Instalações e Equipamentos do HSM.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Alberto de Jesus Mendes, chefe da Divi-
são de Instalações e Infra-Estruturas do HSM, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

António Joaquim Fonte Gabriel, encarregado geral do
HSM.

Vogais suplentes:

João Augusto de Oliveira Martelo, técnico de 2.a classe do
HSM.

Luís Manuel Martins Gomes, técnico de 2.a classe do HSM.

29 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 1449/2000 (2.a série). — Por despacho do signa-
tário de 20 de Dezembro de 1999:

Licenciada Rosa Maria Ribeiro Arenga, técnica superior principal
do quadro do Instituto da Conservação da Natureza — nomeada,
precedendo concurso, assessora da carreira técnica superior do qua-
dro desta Direcção-Geral, ficando exonerada do lugar de origem
a partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Rectificação n.o 140/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, rectifica-se que onde se lê:

«Aviso n.o 17 352/99 (2.a série) . — Concurso referên-
cia 8/IGI/99 — concurso interno geral de acesso para admissão ao estágio
para provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe»

deve ler-se:

«Aviso n.o 17 352/99 (2.a série) . — Concurso referên-
cia 8/IGI/99 — concurso interno geral de ingresso para admissão a estágio
para provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe».

13 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

Direcção Regional do Ambiente — Algarve

Despacho (extracto) n.o 1450/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado do Ambiente de 21 de Dezembro de 1999:

Licenciado Paulo José Gomes Rodrigues da Cruz — nomeado, por
urgente conveniência de serviço, em regime de substituição e com
a duração máxima de seis meses improrrogáveis, director dos Ser-
viços da Água da Direcção Regional do Ambiente — Algarve, com
efeitos a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.
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Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 1026/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para preenchimento de cinco lugares na categoria de assistente admi-
nistrativo da carreira de assistente administrativo. — 1 — Nos termos
do disposto na alínea a) do artigo 9.o e do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 10
de Novembro de 1999 do director regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de ingresso para provimento de cinco lugares na
categoria de assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Direcção Regional do Am-
biente — Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95,
de 23 de Agosto (anexo III).

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 420/91, de 29 de Outubro, 190/93, de 24 de Maio, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
complementar.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover corresponde o
desempenho de funções de natureza executiva, enquadradas em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade adminis-
trativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo, expediente e tratamento de texto.

5 — Condições de candidatura — os candidatos deverão:

Ser funcionários ou agentes da Administração Pública, reunindo
estes últimos as condições expressas no n.o 1 ou no n.o 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Satisfazer os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do diploma
legal referido na alínea anterior;

Ser possuidores das habilitações literárias ou profissionais legal-
mente exigidas para o desempenho do cargo a pro-
ver — 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.
6.2 — O local de trabalho situa-se nos serviços da Direcção Regional

do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo.
6.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
7 — Métodos de selecção:

1.a fase — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova de conhecimentos específicos;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

a) A prova de conhecimentos gerais versará as matérias constantes
do programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

b) A prova de conhecimentos específicos versará os temas constantes
do programa aprovado por despacho de 17 de Setembro de 1996
do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 229, de 2 de Outubro de 1996.

c) A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — As provas de conhecimentos serão escritas, de natureza teó-
rica, com a duração máxima de uma hora para a prova de conhe-
cimentos gerais e de duas horas para a prova de conhecimentos
específicos.

7.2 — As provas de conhecimentos a que se referem as alíneas a)
e b) são eliminatórias de per si desde que os candidatos não obtenham
classificação igual ou superior a 9,5 valores em cada uma delas.

7.3 — O sistema de classificação final, bem como a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Legislação indicada para a preparação das provas:

Constituição da República Portuguesa;
Lei n.o 11/87, de 7 de Abril — Lei de Bases do Ambiente;
Decreto-Lei n.o 190/93, de 24 de Maio — Lei Orgânica das Direc-

ções Regionais do Ambiente;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — aprova o Código

do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o Código do

Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

de emprego público;

Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — estabelece regras de
intercomunicabilidade entre a administração central e a admi-
nistração local;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Fevereiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de faltas, férias

e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho — estabelece princípios

gerais de salários e gestão de pessoal da função pública;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Lei de Organização e Processo

do Tribunal de Contas;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do OE;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho — altera a Lei n.o 6/91, de 20

de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime de realização

de despesas públicas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, bem como contratação pública relativa à locação e aqui-
sição de bens móveis e de serviços;

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro — apresentação de
fotocópias e documentos;

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro — pré-arquivagem
de documentos;

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho — avaliação, selecção e
eliminação de documentos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado, para a Rua de
Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de

nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data, ser-
viço emissor do bilhete de identidade e validade, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Serviço a que pertence, categoria detida e natureza do vínculo;
d) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de provimento, a qual dispensa a apresentação dos
documentos comprovativos da sua posse;

e) Pedido de admissão ao concurso.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações literárias;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de forma inequívoca, a existência e natureza
do vínculo, categoria detida e antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

9 — Constituição do júri:
Presidente — Maria Natália Santos Oliveira Correia da Silva,

chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Maria Odete Rufino Camilo Cabelo, chefe de secção, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Solange Madeira Alves Reis, chefe de secção.

Vogais suplentes:
Albertina Lourenço Lopes Fernandes, assistente adminis-

trativa principal.
Maria de Fátima Salgueiro Teixeira e Castro, assistente

administrativa principal.

13 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Joaquim Antão
Travanca Capucho.
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Aviso n.o 1027/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na alínea a) do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, conjugado com o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, faz-se público que, por despacho do director
regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo de 27 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário com vista ao preenchimento de um
lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto (anexo III).

1.1 — O lugar a prover foi objecto de descongelamento excepcional,
através do despacho conjunto n.o 674/99, do Primeiro-Ministro e do
Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 12 de Agosto de 1999.

1.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, a qual informou não existir pessoal na situação de dispo-
nibilidade com o perfil adequado para o desempenho de funções
nestes serviços.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o), 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 190/93, de 24 de Maio,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
legislação complementar.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de análise e emissão de pareceres no âmbito do Decreto-Lei
n.o 93/90, de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro, que definem o regulamento
jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN), bem como coorde-
nação, análise e emissão de pareceres relativos à elaboração, apro-
vação e publicação das cartas da REN da região de Lisboa e Vale
do Tejo.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão os enumerados no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desig-
nadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — São requisitos especiais possuir licenciatura em Geografia
e Planeamento Regional — variante de Geografia Física.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar;
6.2 — O local de trabalho situa-se em Lisboa;
6.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
7 — Métodos de selecção:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos específicos, com a
duração de duas horas, pontuada de 0 a 20 valores, versando
temas constantes do programa a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira técnica superior, aprovado pelo despacho
n.o 26/MA/95, de 15 de Dezembro, da Ministra do Ambiente,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de
Janeiro de 1996;

2.a fase — avaliação curricular, em que se visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional
e na qual são obrigatoriamente considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a
titularidade de grau académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com a avaliação da sua natureza e duração;

3.a fase — entrevista profissional de selecção, que visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória, considerando-se
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

7.2 — Os candidatos admitidos serão notificados, nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, da prestação da prova escrita de conhe-
cimentos. Serão também indicados os temas a abordar, bem como
a legislação e bibliografia necessárias à sua realização.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a sua apre-
sentação, para a Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguinte elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações profissionais;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito.

8.4 — É dispensada, temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante aos requisitos gerais de
provimento em funções públicas desde que o candidato declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e
Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no Regulamento de Estágio para Ingresso
nos Quadros de Pessoal dos Serviços e Organismos do Ministério
do Ambiente, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 221,
de 24 de Setembro de 1997.

11 — Constituição do júri — o júri do concurso, que, salvo decisão
em contrário, será também o júri de estágio, tem a seguinte cons-
tituição:

Presidente — Engenheiro Octávio Laginha Seruca, assessor.
Vogais efectivos:

Arquitecta Maria Antonieta Abreu Castaño, assessora, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Arquitecta Ana Cristina Corado Ferreira Russo Teixeira,
técnica superior de 1.a classe.



N.o 16 — 20 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1261

Vogais suplentes:

Dr.a Sandra Maria Macedo de Gouvêa Szilard, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Engenheira Maria Leonor Gontardo Freitas Martins
Pinheiro, técnica superior de 1.a classe.

29 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Joaquim Antão
Travanca Capucho.

Aviso n.o 1028/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na alínea a) do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, conjugado com o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, faz-se público que, por despacho do director
regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo de 27 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário com vista ao preenchimento de um
lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto (anexo III).

1.1 — O lugar a prover foi objecto de descongelamento excepcional,
através do despacho conjunto n.o 674/99, do Primeiro-Ministro e do
Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 12 de Agosto de 1999.

1.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, a qual informou não existir pessoal na situação de dispo-
nibilidade com o perfil adequado para o desempenho de funções
nestes serviços.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o), 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 190/93, de 24 de Maio,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
legislação complementar.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de gestão e ordenamento do litoral, especificamente emissão
de pareceres sobre pretensões para a zona terrestre de protecção
e acompanhamento da elaboração de planos de ordenamento da orla
costeira, da região de Lisboa e Vale do Tejo, regulamentados pelo
Decreto-Lei n.o 309/93, de 2 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/94, de 20 de Agosto.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão os enumerados no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desig-
nadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — São requisitos especiais possuir licenciatura em Geografia
e Planeamento Regional.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar;
6.2 — O local de trabalho situa-se em Lisboa;
6.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
7 — Métodos de selecção:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos específicos, com a
duração de duas horas, pontuada de 0 a 20 valores, versando
temas constantes do programa a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira técnica superior, aprovado pelo despacho
n.o 26/MA/95, de 15 de Dezembro, da Ministra do Ambiente,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de
Janeiro de 1996;

2.a fase — avaliação curricular, em que se visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional

e na qual são obrigatoriamente considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a
titularidade de grau académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares pos-
tos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com a avaliação da sua natureza e duração;

3.a fase — entrevista profissional de selecção, que visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória, considerando-se
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

7.2 — Os candidatos admitidos serão notificados, nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, da prestação da prova escrita de conhe-
cimentos. Serão também indicados os temas a abordar, bem como
a legislação e bibliografia necessárias à sua realização.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a sua apre-
sentação, para a Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguinte elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações profissionais;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito.

8.4 — É dispensada, temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante aos requisitos gerais de
provimento em funções públicas desde que o candidato declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e
Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no Regulamento de Estágio para Ingresso
nos Quadros de Pessoal dos Serviços e Organismos do Ministério
do Ambiente, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 221,
de 24 de Setembro de 1997.
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11 — Constituição do júri — o júri do concurso, que, salvo decisão
em contrário, será também o júri de estágio, tem a seguinte cons-
tituição:

Presidente — Engenheiro Octávio Laginha Seruca, assessor.
Vogais efectivos:

Arquitecta Maria Antonieta Abreu Castaño, assessora, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Sandra Maria Macedo de Gouvêa Szilard, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Arquitecta Ana Cristina Corado Ferreira Russo Teixeira,
técnica superior de 1.a classe.

Engenheira Maria Leonor Gontardo Freitas Martins
Pinheiro, técnica superior de 1.a classe.

29 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Joaquim Antão
Travanca Capucho.

Aviso n.o 1029/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na alínea a) do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, conjugado com o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, faz-se público que, por despacho do director
regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo de 27 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário com vista ao preenchimento de um
lugar na categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e
Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto
(anexo III).

1.1 — O lugar a prover foi objecto de descongelamento excepcional,
através do despacho conjunto n.o 674/99, do Primeiro-Ministro e do
Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 12 de Agosto de 1999.

1.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, a qual informou não existir pessoal na situação de dispo-
nibilidade com o perfil adequado para o desempenho de funções
nestes serviços.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o), 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 190/93, de 24 de Maio,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
legislação complementar.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de estudo, implementação e realização de análises físico-químicas
das águas, no âmbito do Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto,
bem como na área funcional do grupo de pessoal técnico, descrita
no anexo III à Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto, publicada no
Diário da República, 1.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de 1995.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão os enumerados no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desig-
nadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — São requisitos especiais possuir bacharelato em Engenharia
Química.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar;
6.2 — O local de trabalho situa-se em Lisboa;
6.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
7 — Métodos de selecção:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos específicos, com a
duração de duas horas, pontuada de 0 a 20 valores, versando
temas constantes do programa a utilizar nos concursos de

ingresso na carreira técnica, aprovado pelo despacho
n.o 28/MA/95, de 15 de Dezembro, da Ministra do Ambiente,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de
Janeiro de 1996;

2.a fase — avaliação curricular, em que se visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional
e na qual são obrigatoriamente considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a
titularidade de grau académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares pos-
tos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com a avaliação da sua natureza e duração;

3.a fase — entrevista profissional de selecção, que visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória, considerando-se
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

7.2 — Os candidatos admitidos serão notificados, nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, da prestação da prova escrita de conhe-
cimentos. Serão também indicados os temas a abordar, bem como
a legislação e bibliografia necessárias à sua realização.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a sua apre-
sentação, para a Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguinte elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações profissionais;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito.

8.4 — É dispensada, temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante aos requisitos gerais de
provimento em funções públicas desde que o candidato declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e
Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no Regulamento de Estágio para Ingresso
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nos Quadros de Pessoal dos Serviços e Organismos do Ministério
do Ambiente, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 221,
de 24 de Setembro de 1997.

11 — Constituição do júri — o júri do concurso, que, salvo decisão
em contrário, será também o júri de estágio, tem a seguinte cons-
tituição:

Presidente — Engenheira Rosa Fernandes de Carvalho Dias
Pimentel, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Maria Hortense Morgado Figueiredo, técnica superior prin-
cipal, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Engenheira Maria José Oliveira Falcão, técnica superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheira Luísa Maria Sousa Aparício, técnica superior
principal.

Dr.a Vanda Cristina Madeira Alves Reis, técnica superior
de 1.a classe.

29 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Joaquim Antão
Travanca Capucho.

Aviso n.o 1030/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na alínea a) do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, conjugado com o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, faz-se público que, por despacho do director
regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo de 27 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário com vista ao preenchimento de um
lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto (anexo III).

1.1 — O lugar a prover foi objecto de descongelamento excepcional,
através do despacho conjunto n.o 674/99, do Primeiro-Ministro e do
Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 12 de Agosto de 1999.

1.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, a qual informou não existir pessoal na situação de dispo-
nibilidade com o perfil adequado para o desempenho de funções
nestes serviços.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o), 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 190/93, de 24 de Maio,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
legislação complementar.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e
processos científico-técnicos no âmbito da hidrogeologia, designada-
mente no que se refere ao licenciamento de captações, implementação
e reestruturação de redes de monitorização de quantidade e qualidade,
bem como análise e tratamento de dados relativos a águas sub-
terrâneas.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão os enumerados no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desig-
nadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — São requisitos especiais possuir licenciatura em Engenharia
de Recursos Hídricos e conhecimentos em informática na óptica do
utilizador.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar;

6.2 — O local de trabalho situa-se em Lisboa;
6.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
7 — Métodos de selecção:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos específicos, com a
duração de duas horas, pontuada de 0 a 20 valores, versando
temas constantes do programa a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira técnica superior, aprovado pelo despacho
n.o 26/MA/95, de 15 de Dezembro, da Ministra do Ambiente,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de
Janeiro de 1996;

2.a fase — avaliação curricular, em que se visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional
e na qual são obrigatoriamente considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a
titularidade de grau académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares pos-
tos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com a avaliação da sua natureza e duração;

3.a fase — entrevista profissional de selecção, que visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória, considerando-se
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

7.2 — Os candidatos admitidos serão notificados, nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, da prestação da prova escrita de conhe-
cimentos. Serão também indicados os temas a abordar, bem como
a legislação e bibliografia necessárias à sua realização.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a sua apre-
sentação, para a Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguinte elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações profissionais;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito.

8.4 — É dispensada, temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante aos requisitos gerais de
provimento em funções públicas desde que o candidato declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.
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8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e
Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no Regulamento de Estágio para Ingresso
nos Quadros de Pessoal dos Serviços e Organismos do Ministério
do Ambiente, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 221,
de 24 de Setembro de 1997.

11 — Constituição do júri — o júri do concurso, que, salvo decisão
em contrário, será também o júri de estágio, tem a seguinte cons-
tituição:

Presidente — Engenheira Noémia Maria Sousa Guerreiro, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Fátima Rodrigues Alves Nunes, técnica supe-
rior de 2.a classe, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Engenheira Maria Ivone Rodrigues Gonçalves, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheiro Eduardo Sousa Costa, técnico superior de
1.a classe.

Engenheira Cristina Isabel Portela Soares, técnica superior
de 1.a classe.

29 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Joaquim Antão
Travanca Capucho.

Direcção Regional do Ambiente — Norte

Despacho n.o 1451/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Ambiente:

Maria José Magalhães Pinto de Moura, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente —
Norte — nomeada para exercer, em regime de substituição, as fun-
ções de directora de serviços do Gabinete de Coordenação e Apoio
Técnico, nos termos dos n.os 3 e 6 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, José Manuel
Macedo Dias.

Despacho n.o 1452/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Ambiente:

António Luís da Costa Lamas de Oliveira, técnico superior principal
do quadro do INAG — nomeado para exercer, em regime de subs-
tituição, as funções de chefe de divisão da Divisão Sub-Regional
do Cávado e Ave, nos termos dos n.os 3 e 6 do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, José Manuel
Macedo Dias.

Instituto da Água

Contrato n.o 206/2000. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira (revisão). — Aos 17 dias do mês de Dezembro de
1999, de acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
entre o Ministério do Ambiente, representado pelo presidente do
Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale
do Tejo, representada pelo seu director regional, e a Câmara Muni-
cipal de Almeirim, representada pelo seu presidente, é celebrado um
contrato-programa de cooperação técnica e financeira, que corres-
ponde à revisão do contrato-programa celebrado no dia 25 de Julho
de 1991 e à integração do acordo de colaboração celebrado em 20
de Dezembro de 1996 e que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a concretização do pro-
cesso de cooperação técnica e financeira entre as partes contraentes

para a realização de acções de investimento visando a execução do
sistema intermunicipal de drenagem e tratamento de águas residuais
de Almeirim e Alpiarça.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

a) Estações e condutas elevatórias (Almeirim, Almeirim urbano,
Alpiarça, Fazendas de Almeirim e Frade de Baixo);

b) Estação de tratamento de águas residuais de Almeirim/Alpiarça;
c) Estação de tratamento de águas residuais de Benfica do

Ribatejo;
d) Requalificação do Vale Virgo;
e) Aquisição de terrenos;
f) Estudos e projectos.

3 — A Câmara Municipal de Almeirim será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
traentes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente, através do Instituto da
Água (INAG), prestar apoio financeiro até ao limite de 229 303 contos,
a distribuir pelas obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo
com o quadro n.o 1 anexo, representando cerca de 24,7 % do custo
global estimado, sendo, aproximadamente, 25 % do investimento rea-
lizado até 1998 e 24,5 % do investimento a realizar no período de
1999-2000.

2 — Cronologicamente, os investimentos em causa tiveram início
no ano de 1990, criando-se com o presente contrato-programa con-
dições à sua finalização em 2000, com a seguinte distribuição anual:

Realizado:

Anos de 1990-1998:

Investimento total elegível — 343 970 contos;
Apoio do Ministério do Ambiente/INAG — 85 993 contos;

A realizar:

Anos de 1999-2000:

Investimento total elegível — 584 939 contos;
Apoio do Ministério do Ambiente/INAG — 143 310 contos.

3 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG.

4 — Se após a execução das componentes previstas neste contra-
to-programa se verificar haver saldo em alguma delas e outra insu-
ficientemente dotada, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do
valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão
do contrato-programa.

5 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Almeirim
todas as despesas emergentes das expropriações necessárias à rea-
lização das obras que constam do n.o 2 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar, à aprovação superior, a programação material
e financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa,
com base na apreciação técnica efectuada pela Direcção
Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo (DRA — LVT)
ou pelo INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo
para o efeito ter um representante nas comissões de abertura
e de análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;
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e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará, à Câmara Municipal de Almei-
rim, a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior,
até ao limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se
igualmente válidos, para efeitos de pagamento, os documentos
de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
do mesmo contrato-programa já em curso antes da data da
assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, compete à Câmara
Municipal de Almeirim, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRA — LVT, para análise e parecer, a progra-
mação material e financeira dos trabalhos, assim como de
todas as suas alterações, que serão, posteriormente, subme-
tidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directamente ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida na cláu-
sula 7.a deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídos no âmbito do presente contrato, sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRA — LVT das situações téc-
nicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato, podendo comprometer o cumprimento dos pra-
zos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRA — LVT para análise e
parecer todos os estudos, projectos e alterações, que os sub-
meterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema, após
a conclusão das obras que o constituem;

k) Submeter à DRA — LVT o pedido de utilização do domínio
hídrico para rejeição dos efluentes tratados no sistema, nos
termos do Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro, obri-
gando-se a cumprir as condições de descarga e de autocontrolo
que lhe forem indicadas na licença.

3 — Compete à DRA — LVT, como representante do INAG no
contrato-programa:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira das obras,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participação nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Apoio técnico e formação

O Ministério do Ambiente prestará apoio técnico à Câmara Muni-
cipal de Almeirim, por intermédio da DRA — LVT, e assegurará,
por intermédio do INAG, a realização de acções de formação para
operadores de estações de tratamento de águas residuais.

Cláusula 6.a

Tarifário

A Câmara Municipal de Almeirim informará anualmente o INAG
da estrutura tarifária para cada ano, bem como dos respectivos fun-
damentos económicos.

Cláusula 7.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRA — LVT, em representação do INAG, que será o coor-
denador da comissão de acompanhamento e do contrato-
-programa;

Câmara Municipal de Almeirim;
Comissão de coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 9.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRA — LVT, relativamente ao apoio e orientação admi-
nistrativa e técnica das obras previstas no contrato-programa, é
cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRA — LVT.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e da cláusula 6.a constituirá razão fundamentada para que, num prazo
de 10 anos contados a partir da data de assinatura do presente docu-
mento, o INAG não proceda a qualquer participação financeira, por
seu intermédio ou por delegação em outras entidades, em investi-
mentos da natureza dos considerados neste documento e que envolvam
a Câmara Municipal de Almeirim.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente através do INAG. Caso exista placa
alusiva a financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indi-
cado também o financiamento por parte do INAG.

2 — Se for afixada no final da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 12.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 13.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar origem
à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução do con-
trato-programa o desrespeito da programação financeira anual cons-
tante do mesmo.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente contrato-programa, seguir-
-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e
demais legislação aplicável.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Instituto da Água,
(Assinatura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara Muni-
cipal de Almeirim, (Assinatura ilegível.)
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ANEXO

Quadro n.o 1 — Cronograma revisto do investimento

(Valores em contos)

Anos

Componentes Total
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

Estações e condutas elevatórias . . . . . . 50 849 18 872 17 199 – – 8 410 – – 119 055 28 813 37 005 280 203
ETAR de Almeirim/Alpiarça . . . . . . . . – – – – 28 552 26 434 – – – 349 323 14 626 418 935
ETAR de Benfica do Ribatejo . . . . . . . – 31 127 22 541 5 931 – – – – – – – 59 599
Requalificação do Vale Virgo . . . . . . . – – – – – – – – – – 90 145 90 145
Aquisição de terrenos . . . . . . . . . . . . . . – 5 023 9 977 – – – – – – – 35 000 50 000
Estudos e projectos . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – – – – – 30 027 – 30 027

Total . . . . . . . . . . . . 50 849 55 022 49 717 5 931 28 552 34 844 0 0 119 055 408 163 176 776 928 909

Quadro n.o 2 — Fontes de financiamento

(Valores em contos)

Anos

Fontes Total
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

Administração central — INAG . . . . . 12 712 8 997 15 000 3 671 7 138 8 711 0 0 29 764 100 000 43 310 229 303
CM de Almeirim:

(FEDER + recursos próprios) . . . 38 137 46 025 34 717 2 260 21 414 26 133 0 0 89 291 308 163 133 466 699 606
Total . . . . . . . . . . . . 50 849 55 022 49 717 5 931 28 552 34 844 0 0 119 055 408 163 176 776 928 909

Contrato n.o 207/2000. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira (revisão). — Aos 17 dias do mês de Dezembro de
1999, de acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
entre o Ministério do Ambiente, representado pelo presidente do
Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale
do Tejo, representada pelo seu director regional, e a Câmara Muni-
cipal de Santarém, representada pelo seu presidente, é celebrado um
contrato-programa de cooperação técnica e financeira, que corres-
ponde à revisão do contrato-programa celebrado no dia 25 de Outubro
de 1996 e à integração do acordo de colaboração celebrado em 20
de Dezembro de 1996 e que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a concretização do pro-
cesso de cooperação técnica e financeira entre as partes contraentes
para a realização de acções de investimento visando a execução dos
colectores de cintura e da estação de tratamento de águas residuais
da cidade de Santarém, bem como a construção da ponte sobre o
rio Alviela em São Vicente do Paul.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

A) Colectores de cintura da cidade de Santarém;
B) Estação de tratamento de águas residuais de Santarém;
C) Ponte sobre o rio Alviela em São Vicente do Paul.

3 — A Câmara Municipal de Santarém será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
traentes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente, através do Instituto da
Água (INAG), prestar apoio financeiro até ao limite de 272 776 contos,
a distribuir pelas obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo
com o quadro n.o 1 anexo, representando cerca de 28,3 % do custo
global estimado.

Deste apoio, a importância de 197 000 contos corresponde a 25 %
do investimento elegível das componentes A) e C) e a 15 % da com-
ponente B) do contrato-programa revisto. A parte restante de
75 776 contos corresponde ao apoio supletivo de 12,5 % de um inves-

timento de 606 208 contos das componentes A) e B), devida ao acordo
de colaboração celebrado em 20 de Dezembro de 1996.

2 — Cronologicamente, os investimentos em causa tiveram início
no ano de 1990, criando-se com o presente contrato-programa con-
dições à sua finalização em 1999, com a seguinte distribuição anual:

Realizado:

Anos de 1990-1998:

Investimento total elegível — 797 629 contos;
Apoio do Ministério do Ambiente/INAG — 169 215 contos;

A realizar:

Ano de 1999:

Investimento total elegível — 166 392 contos;
Apoio do Ministério do Ambiente/INAG — 103 561 contos.

3 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento.

4 — Se após a execução das componentes previstas neste contra-
to-programa se verificar haver saldo em alguma delas e outra insu-
ficientemente dotada, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do
valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão
do contrato-programa.

5 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Santarém
todas as despesas emergentes das expropriações necessárias à rea-
lização das obras que constam do n.o 2 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar, à aprovação superior, a programação material
e financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa,
com base na apreciação técnica efectuada pela Direcção
Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo (DRA — LVT)
ou pelo INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo
para o efeito ter um representante nas comissões de abertura
e de análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;
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e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará, à Câmara Municipal de San-
tarém, a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula ante-
rior, até ao limite que for da sua responsabilidade. Consi-
deram-se igualmente válidos, para efeitos de pagamento, os
documentos de despesa e autos de medição correspondentes
a trabalhos do mesmo contrato-programa já em curso antes
da data da assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, compete à Câmara
Municipal de Santarém, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRA — LVT, para análise e parecer, a progra-
mação material e financeira dos trabalhos, assim como de
todas as suas alterações, que serão, posteriormente, subme-
tidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directamente ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida na cláu-
sula 7.a deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídos no âmbito do presente contrato, sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRA — LVT das situações téc-
nicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato, podendo comprometer o cumprimento dos pra-
zos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRA — LVT para análise e
parecer todos os estudos, projectos e alterações, que os sub-
meterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema, após
a conclusão das obras que o constituem;

k) Submeter à DRA — LVT o pedido de utilização do domínio
hídrico para rejeição dos efluentes tratados no sistema, nos
termos do Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro, obri-
gando-se a cumprir as condições de descarga e de autocontrolo
que lhe forem indicadas na licença.

3 — Compete à DRA — LVT, como representante do INAG no
contrato-programa:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira das obras,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participação nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Apoio técnico e formação

O Ministério do Ambiente prestará apoio técnico à Câmara Muni-
cipal, por intermédio da DRA — LVT, e assegurará, por intermédio
do INAG, a realização de acções de formação para operadores de
estações de tratamento de águas residuais.

Cláusula 6.a

Tarifário

A Câmara Municipal de Santarém informará anualmente o INAG
da estrutura tarifária para cada ano, bem como dos respectivos fun-
damentos económicos.

Cláusula 7.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRA — LVT, em representação do INAG, que será o coor-
denador da comissão de acompanhamento e do contrato-
-programa;

Câmara Municipal de Santarém;
Comissão de coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 9.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRA — LVT, relativamente ao apoio e orientação admi-
nistrativa e técnica das obras previstas no contrato-programa, é
cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRA — LVT.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e da cláusula 6.a constituirá razão fundamentada para que, num prazo
de 10 anos contados a partir da data de assinatura do presente docu-
mento, o INAG não proceda a qualquer participação financeira, por
seu intermédio ou por delegação em outras entidades, em investi-
mentos da natureza dos considerados neste documento e que envolvam
a Câmara Municipal de Santarém.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente através do INAG. Caso exista placa
alusiva a financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indi-
cado também o financiamento por parte do INAG.

2 — Se for afixada no final da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 12.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 13.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar origem
à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução do con-
trato-programa o desrespeito da programação financeira anual cons-
tante do mesmo.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente contrato-programa, seguir-
-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e
demais legislação aplicável.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Instituto da Água,
(Assinatura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara Muni-
cipal de Santarém, (Assinatura ilegível.)
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ANEXO

Quadro n.o 1 — Cronograma revisto do investimento

(Valores em contos)

Anos

Componentes Total
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999

Colectores de cintura da cidade
de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . 60 000 83 282 138 000 59 732 14 537 28 000 5 985 61 180 9 394 28 264 488 374

Estação de tratamento de águas
residuais de Santarém . . . . . . . – – – – – – – 44 700 257 224 138 128 440 052

Ponte sobre o rio Alviela . . . . . . . – – 22 000 – – – 13 595 – – – 35 595
Total . . . . . . . . 60 000 83 282 160 000 59 732 14 537 28 000 19 580 105 880 266 618 166 392 964 021

Quadro n.o 2 — Fontes de financiamento

(Valores em contos)

Anos

Fontes Total
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999

Administração central — INAG 15 000 20 821 40 000 14 933 3 634 7 000 4 895 22 000 40 932 103 561 272 776
CM de Santarém:

(FEDER + recursos pró-
prios) . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000 62 461 120 000 44 799 10 903 21 000 14 685 83 880 225 686 62 831 691 245

Total . . . . . . . . 60 000 83 282 160 000 59 732 14 537 28 000 19 580 105 880 266 618 166 392 964 021

Contrato n.o 208/2000. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 22 dias do mês de Dezembro de 1999, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre
o Ministério do Ambiente, representado pelo presidente do Instituto
da Água, a Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo,
representada pelo seu director regional, e a Câmara Municipal da
Nazaré, representada pelo seu presidente, é celebrado um contra-
to-programa de cooperação técnica e financeira, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a concretização do pro-
cesso de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes
para a realização de acções de investimento visando o saneamento
do concelho da Nazaré — bacia do Alcoa.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

a) Estudos e projectos;
b) Rede e emissário em Valado de Frades;
c) Condutas e estações elevatórias na zona de expansão do Sítio;
d) Rede e emissário em Fanhais;
e) Estações elevatórias de Famalicão;
f) Emissário Famalicão/Nazaré;
g) ETAR da Nazaré e condutas de ligação.

3 — A Câmara Municipal da Nazaré será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente, através do Instituto da
Água (INAG), prestar apoio financeiro até ao limite de 87 066 contos,
a distribuir pelas obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo
com o quadro n.o 1 anexo, representando cerca de 12,5 % do custo
global estimado, que é de 696 526 contos.

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG.

3 — Se após a execução das componentes previstas neste contra-
to-programa se verificar haver saldo em alguma delas e outra insu-
ficientemente dotada, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do
valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão
do contrato-programa.

4 — São da responsabilidade da Câmara Municipal da Nazaré todas
as despesas emergentes das expropriações necessárias à realização
das obras que constam do n.o 2 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar, à aprovação superior, a programação material
e financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa,
com base na apreciação técnica efectuada pela Direcção
Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo (DRA — LVT)
ou pelo INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo
para o efeito ter um representante nas comissões de abertura
e de análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará, à Câmara Municipal da Nazaré,
a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior,
até ao limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se
igualmente válidos, para efeitos de pagamento, os documentos
de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
do mesmo contrato-programa já em curso antes da data da
assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, compete à Câmara
Municipal da Nazaré, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;
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c) Submeter à DRA — LVT, para análise e parecer, a progra-
mação material e financeira dos trabalhos, assim como de
todas as suas alterações, que serão, posteriormente, subme-
tidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directamente ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida na cláu-
sula 7.a deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídos no âmbito do presente contrato, sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRA — LVT das situações téc-
nicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato, podendo comprometer o cumprimento dos pra-
zos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRA — LVT para análise e
parecer todos os estudos, projectos e alterações, que os sub-
meterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema, após
a conclusão das obras que o constituem;

k) Submeter à DRA — LVT o pedido de utilização do domínio
hídrico para rejeição dos efluentes tratados no sistema, nos
termos do Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro, obri-
gando-se a cumprir as condições de descarga e de autocontrolo
que lhe forem indicadas na licença.

3 — Compete à DRA — LVT, como representante do INAG no
contrato-programa:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira das obras,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participação nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Apoio técnico e formação

O Ministério do Ambiente prestará apoio técnico à Câmara Muni-
cipal, por intermédio da DRA — LVT, e assegurará, por intermédio
do INAG, a realização de acções de formação para operadores de
estações de tratamento de águas residuais.

Cláusula 6.a

Tarifário

A Câmara Municipal da Nazaré informará anualmente o INAG
da estrutura tarifária para cada ano, bem como dos respectivos fun-
damentos económicos.

Cláusula 7.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRA — LVT, em representação do INAG, que será o coor-
denador da comissão de acompanhamento e do contrato-
-programa;

Câmara Municipal da Nazaré;
Comissão de coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 9.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRA — LVT, relativamente ao apoio e orientação admi-
nistrativa e técnica das obras previstas no contrato-programa, é
cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRA — LVT.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e da cláusula 6.a constituirá razão fundamentada para que, num prazo
de 10 anos contados a partir da data de assinatura do presente docu-
mento, o INAG não proceda a qualquer participação financeira, por
seu intermédio ou por delegação em outras entidades, em investi-
mentos da natureza dos considerados neste documento e que envolvam
a Câmara Municipal da Nazaré.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente através do INAG. Caso exista placa
alusiva a financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indi-
cado também o financiamento por parte do INAG.

2 — Se for afixada no final da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 12.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 13.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar origem
à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução do con-
trato-programa o desrespeito da programação financeira anual cons-
tante do mesmo.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente contrato-programa, seguir-
-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e
demais legislação aplicável.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Instituto da Água,
(Assinatura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara Muni-
cipal da Nazaré, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Quadro n.o 1 — Cronograma do investimento

(Valores em contos)

Anos

Componentes Total
1999 2000

Estudos e projectos . . . . . . . . . . . . . 9 290 – 9 290
Rede e emissário em Valado de

Frades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 675 22 500 74 175
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(Valores em contos)

Anos

Componentes Total
1999 2000

Condutas e estações elevatórias na
zona de expansão do Sítio . . . . . 97 500 10 116 107 616

Rede e emissário em Fanhais . . . . 57 750 – 57 750
Estações elevatórias de Famalicão 2 860 11 000 13 860
Emissário Famalicão/Nazaré . . . . . 38 200 8 000 46 200
ETAR da Nazaré e condutas de

ligação.
260 000 127 635 387 635

Total . . . . . . . . . . . . 517 275 179 251 696 526

Quadro n.o 2 — Fontes de financiamento

(Valores em contos)

Anos

Fontes Total
1999 2000

Orçamento do Estado — INAG . . . 64 659 22 407 87 066
Câmara Municipal da Nazaré:

(FEDER/POR-LVT + recur-
sos próprios) . . . . . . . . . . . . 452 616 156 844 609 460

Total . . . . . . . . . . . . 517 275 179 251 696 526

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 1453/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Ambiente:

Maria do Carmo Gonçalves Crespo Viana Correia da Cunha, assessora
principal do quadro de pessoal do Instituto de Promoção Ambien-
tal — nomeada, ao abrigo do n.o 8 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, em regime de comissão de serviço, por um ano,
no cargo de chefe de divisão do Centro de Documentação e Infor-
mação deste Instituto, com efeitos a partir da data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente, Fernando Gon-
çalves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1454/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 398/99, de 13 de Outubro, é nomeado subdirector do Instituto
Português de Museus o licenciado Manuel de Lemos Bairrão Oleiro.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de Outubro de
1999.

18 de Novembro de 1999. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria
Ferreira Carrilho.

Curriculum vitae

Dados pessoais:

Nome: Manuel de Lemos Bairrão Oleiro;
Data de nascimento: 1 de Novembro de 1953.

Habilitações literárias — licenciado em História pela Faculdade de
Letras da Universidade de Lisboa.

Actividade profissional:

Entre Outubro de 1977 e Fevereiro de 1983, quadro técnico
do Centro de Estudos e Serviços Cooperativos (Departamento
de Formação e Departamento de Consultadoria);

Entre Fevereiro de 1983 e Julho de 1986, assessor da vereação
da Câmara Municipal de Lisboa;

Professor provisório do ensino preparatório nos anos lectivos
de 1984-1985 e de 1985-1986;

Técnico superior da Divisão de Documentação da Direcção-Ge-
ral dos Serviços Centrais, da Secretaria de Estado da Cultura
(actual Secretaria-Geral do Ministério da Cultura) desde Outu-
bro de 1986;

Desde Março de 1987 exerceu funções em Macau, em regime
de comissão de serviço, tendo integrado o grupo de trabalho
incumbido da concepção, organização e montagem do Museu
e Centro de Estudos Marítimos de Macau:

No âmbito deste grupo foi o responsável pela concepção
das áreas temáticas relacionadas com a história marítima
portuguesa e chinesa e coordenou a actividade editorial
do Centro de Estudos Marítimos;

Em Dezembro de 1989 passou a exercer as funções de sub-
director do Museu e Centro de Estudos Marítimos de
Macau e entre Janeiro de 1991 e Fevereiro de 1992 desem-
penhou, em regime de substituição, as funções de director
da mesma instituição;

Membro do Secretariado Executivo da Comissão Territorial
de Macau para as Comemorações dos Descobrimentos
Portugueses, entre Agosto de 1989 e Julho de 1992;

Em Setembro de 1992 iniciou funções como técnico superior
na Direcção de Serviços de Museus, Património Móvel e Ima-
terial do Instituto Português de Museus (IPM);

Chefe de Divisão de Museus do mesmo Instituto entre Março
de 1994 e Dezembro de 1995;

Director de Serviços de Museus, Património Móvel e Imaterial,
no IPM entre Dezembro de 1995 e Setembro de 1997;

Em Setembro de 1997 foi nomeado subdirector do Instituto Por-
tuguês de Museus.

Congressos e seminários:

1.a Reunião Nacional sobre Tecnologias de Informação e Sis-
temas de Administração (Lisboa, 1986);

Membro da comissão organizadora do seminário «Ciência Náu-
tica e Técnicas de Navegação nos Séculos XV e XVI» (Macau,
1987);

Congresso Internacional sobre Bartolomeu Dias e a Sua Época
(Porto, 1988);

Seminário «Maritime Encounter of East and West During
15th-19th Century AD.» (Goa, 1990);

III Encontro de Museus de Países e Comunidades de Língua
Portuguesa (Bissau, 1991);

Participação em diversas reuniões e seminários, no âmbito da
União Europeia sobre redes telemáticas transeuropeias entre
administrações, património cultural e novas tecnologias e cir-
culação de bens culturais.

Despacho n.o 1455/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Fernando Manuel Pombas Catrola, assistente admi-
nistrativo especialista da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, para prestar colaboração em tra-
balhos técnicos no meu Gabinete, de carácter extraordinário, a tempo
inteiro e com subordinação hierárquica.

2 — A nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação
em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — As remunerações a processar mensalmente serão as equiva-
lentes às estabelecidas por lei para o cargo de adjunto de Gabinete,
incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição.

5 — É revogado o meu despacho n.o 23 038/99 (2.a série), de 25
de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 26 de
Novembro de 1999.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de
1999.

16 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria
Ferreira Carrilho.

Gabinete da Secretária de Estado da Cultura

Despacho n.o 1456/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 719/74, de 18 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 186/87, de 29 de Abril, obtido
o acordo do interessado e da empresa, determino a requisição de
António Agostinho dos Santos à empresa TRANSEGUR, pelo
período de um ano, renovável.
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2 — O requisitado exercerá as funções no meu Gabinete, devendo
ser-lhe abonada a quantia mensal de 272 000$, acrescida do subsídio
de refeição actualmente vigente para a função pública e dos subsídios
de férias e de Natal a pagar nos meses de Junho e de Novembro,
respectivamente.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Outubro
de 1999.

29 de Novembro de 1999. — A Secretária de Estado da Cul-
tura, Catarina Marques de Almeida Vaz Pinto.

Despacho n.o 1457/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Joaquim Francisco Margalho Serrano, assistente
administrativo especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura, para prestar colaboração em trabalhos téc-
nicos ao meu Gabinete de carácter extraordinário, a tempo inteiro
e com subordinação hierárquica.

2 — A nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação
em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — As remunerações a processar mensalmente serão equivalentes
às estabelecidas por lei para o cargo de adjunto de gabinete, incluindo
subsídios de férias, de Natal e de refeição.

5 — É revogado o meu despacho n.o 23 554/99 (2.a série), de 28
de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de
2 de Dezembro de 1999.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999.

16 de Dezembro de 1999. — A Secretária de Estado da Cul-
tura, Catarina Marques de Almeida Vaz Pinto.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 1031/2000 (2.a série). — Torna-se público
que, por Acórdão de 17 de Novembro de 1999 do Supremo Tribunal
Administrativo, foi concedido provimento ao recurso contencioso de
anulação do despacho n.o 13/96, de 14 de Fevereiro, do Ministro
da Cultura, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 56, de
6 de Março de 1996, que determinou a exoneração do cargo de sub-
directora dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo da Prof.a Doutora
Manuela Rosa Coelho Mendonça de Matos Fernandes e, em con-
sequência, foi anulado aquele acto por enfermar de vício de forma,
por falta de fundamentação.

3 de Janeiro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 1458/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Dezembro de 1999 da Secretária de Estado da Cultura,
por delegação:

Ana Isabel Silva Canas da Cunha, técnica superior de 1.a classe da
carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal do
Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — autorizada a
equiparação a bolseiro no País e no estrangeiro no período de
1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2000, com dispensa total do
exercício de funções. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto de Arte Contemporânea

Contrato (extracto) n.o 209/2000:

Isabel Maria Cuvreau de Mendonça Corte Real — cessado, com efei-
tos a 1 de Fevereiro de 2000, o contrato a termo certo para o
exercício de funções de técnica especializada de arte contemporânea
no Instituto de Arte Contemporânea, por motivo de rescisão.

27 de Dezembro de 1999. — O Director, Fernando Calhau.

Despacho (extracto) n.o 1459/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Instituto de Arte Contemporânea de 13 de Dezembro de
1999:

Autorizado o abono do vencimento de exercício perdido durante
os dias que se indicam aos seguintes funcionários:

Maria Isabel Ricarte do Amaral, assistente administrativa especia-
lista — 4 dias.

Ana Cristina da Conceição M. Domingos, assistente administra-
tiva — 12 dias.

Maria Emília dos Santos Silva, assistente administrativa — 2 dias.

27 de Dezembro de 1999. — O Director, Fernando Calhau.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 1460/2000 (2.a série). — Por despacho
dos vice-presidente da direcção do Instituto do Cinema, Audiovisual
e Multimédia, em delegação, de 4 de Janeiro de 2000:

Paula Alexandra Correia Mestrinho Machado de Sousa e Maria José
Ferreira da Graça Nunes — nomeadas definitivamente, precedendo
concurso, assistentes administrativas principais do quadro de pessoal
do ex-IPACA, a que corresponde o escalão 1, índice 215, das escalas
salariais das carreiras do regime geral da administração central.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 1032/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do presidente do Instituto Português do Património Arquitectónico
de 22 de Novembro de 1999, se encontra aberto concurso externo
geral de ingresso para provimento de oito lugares de guarda de museu
no quadro de pessoal da Direcção Regional de Vila Real (futuras
instalações), aprovado pela Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio
(mapa III).

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
através do despacho conjunto n.o 254/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 69, de 23 de Março de 1999.

A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias con-
sultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições
requeridas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses con-
tados a partir da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Local de trabalho — imóveis afectos ao IPPAR localizados nos
distritos de Vila Real, Bragança e Viseu, cuja colocação será acordada
com os concorrentes aprovados nos lugares postos a concurso.

6 — Conteúdo funcional — compete zelar pela integridade do patri-
mónio que lhe está directamente confiado, executar as necessárias
tarefas de manutenção, vigilância e segurança e encaminhar e fornecer
informações ao público, no âmbito dos seus conhecimentos.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7.1 — Horário de trabalho — horário específico, que inclui a pres-
tação de serviço em fins-de-semana e feriados.

8 — Requisitos de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados ou não vinculados à função pública,
devendo, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, satisfazer os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das funções e não sofrer de doença contagiosa,
particularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.
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8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória
(consoante a idade) e conhecimentos de uma língua estrangeira.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Prova de conhecimentos gerais de língua estrangeira (francês

ou inglês), de carácter eliminatório — visando avaliar, de modo global,
conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, fazendo apelo
quer aos conhecimentos adquiridos no âmbito da escola quer ao resul-
tante da vivência do cidadão comum.

9.2 — O programa de provas é o aprovado por despacho do Secre-
tário de Estado da Cultura de 23 de Setembro de 1994, constante
do Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 14 de Outubro de 1994.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visará determinar e
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das funções e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação.

9.4 — A classificação final dos candidatos não excluídos na prova
escrita (classificação mínima de 9,5 valores) resultará da média arit-
mética simples da classificação obtida nas duas fases, sendo adoptada
a escala de 0 a 20 valores.

9.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto
Português do Património Arquitectónico, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, tratando-se de candidato vinculado,

menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias declaradas;
c) Relativamente a candidatos já vinculados, declaração, auten-

ticada, emitida pelo respectivo serviço, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, a natureza do vínculo
à função pública, o tempo de serviço contado na categoria,
na carreira e na função pública, o escalão detido e a espe-
cificação pormenorizada das tarefas que lhe estiveram come-
tidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

10.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Filipe N. B. Mascarenhas Serra, director de
serviços, substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Doutor Lino A. Tavares Dias, director de serviços.
Dr. Humberto Pereira de Almeida, técnico superior prin-

cipal.

Vogais suplentes:

Celso Lopes Ribeiro, chefe de repartição.
Ventura Rodrigues Mestre, chefe de secção.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio em carta registada, com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico, nas da Direcção Regional do Porto, nas do ex-Centro de
Conservação e Restauro de Viseu e nas do Governo Civil de Vila
Real.

29 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços do Depar-
tamento Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Masca-
renhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 1461/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto e com
a anuência do director regional da Cultura da Secretaria Regional
da Educação e Assuntos Sociais — Região Autónoma dos Açores:

Aida Maria Dionísio Rechena, técnica superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Museu de Angra do
Heroísmo — transferida, por urgente conveniência de serviço, com
a mesma categoria e carreira para o quadro de pessoal da Direcção
Regional de Castelo Branco, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000.

21 de Dezembro de 1999. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 1462/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Paula Cristina Henriques Delgado, Margarida Isabel de Almeida Maia
Pestana Reis, Ana Maria Noválio Calhanas Sabino, assistentes
administrativas, e Teresa de Jesus Alves Rodrigues, assistente admi-
nistrativa principal, do quadro de pessoal deste Instituto — nomea-
das, em regime de comissão de serviço extraordinária, após con-
curso, e por urgente conveniência de serviço, estagiárias da carreira
técnica superior do quadro de pessoal dos Serviços Centrais deste
Instituto, com efeitos à data do despacho.

Rui Paulo Rombão Cardoso Garcia Saragoça, estagiário da carreira
técnica do quadro de pessoal da Direcção Regional de Educação
de Lisboa do Ministério da Educação — nomeado, em regime de
contrato administrativo de provimento, após concurso, e por urgente
conveniência de serviço, estagiário da carreira técnica superior do
quadro de pessoal dos Serviços Centrais deste Instituto, com efeitos
a partir de 28 de Dezembro de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 1463/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia de 3 de
Janeiro de 2000:

Isabel Maria Conceição Rosa, Maria de Fátima Antas Parada, Maria
da Conceição dos Santos Silva, Maria Alice Morais Ladeiro Peres,
Maria Teresa Delicado Cabaço Martins e Maria Amália Camacho
Aurélio, técnicas superiores de 1.a classe do quadro de pessoal
da ex-Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnoló-
gica — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, técnicas
superiores principais do mesmo quadro.

Maria da Graça Mendes Rojão de Oliveira Bangy, técnica especialista
principal do quadro da ex-Junta Nacional de Investigação Científica
e Tecnológica — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
técnica superior principal do mesmo quadro.

Ana Cristina Martinho Ferreira da Costa, técnica superior de 1.a classe
do quadro único do pessoal dos serviços centrais, regionais e tute-
lados do Ministério da Educação — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica superior principal do quadro da ex-Junta
Nacional de Investigação Científica e Tecnológica.
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Todos os nomeados são exonerados da anterior categoria com efei-
tos a partir da data da aceitação do novo lugar.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente, Graça
Rocha Simões.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 1464/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
23 de Dezembro de 1999:

Ana Cristina Pacheco Pires Forte de Faria, técnica de 1.a classe da
carreira técnica — nomeada definitivamente, precedendo concurso
interno de acesso geral, técnica principal da carreira técnica, esca-
lão 1, índice 400, do quadro de pessoal deste Instituto, conside-
rando-se exonerada da anterior categoria na data de aceitação do
novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Chefe de Repartição de Pessoal
e Expediente, Luís Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 1465/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma a licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que Marília Gomes Coelho Coutinho, trabalhadora
oriunda da administração do território de Macau a quem foi reco-
nhecido o direito de ingresso nos quadros dos serviços da Admi-
nistração Pública Portuguesa ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, requereu a concessão de licença especial;

Considerando que o governador de Macau reconheceu a excep-
cionalidade da situação, conforme o disposto no artigo único do Decre-
to-Lei n.o 66/99, de 11 de Março;

Considerando que o trabalhador já efectuou a apresentação prevista
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e nos termos
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 347/99, de 27 de Agosto:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, é concedida
a Marília Gomes Coelho Coutinho licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 1466/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma a licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que Helena Maria Fernandes Rebelo dos Santos,
trabalhadora oriunda da administração do território de Macau a quem
foi reconhecido o direito de ingresso nos quadros dos serviços da
Administração Pública Portuguesa ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu a concessão de licença especial;

Considerando que o governador de Macau reconheceu a excep-
cionalidade da situação, conforme o disposto no artigo único do
Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março;

Considerando que o trabalhador já efectuou a apresentação prevista
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e nos termos
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 347/99, de 27 de Agosto:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, é concedida
a Helena Maria Fernandes Rebelo dos Santos licença especial para

o exercício de funções transitórias em Macau pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 1467/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que a agente Maria Eduarda Soares Lopes, traba-
lhadora oriunda da administração do território de Macau a quem
foi reconhecido o direito de ingresso na Administração Pública Por-
tuguesa ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu
a concessão de licença especial;

Considerando que o governador de Macau reconheceu a excep-
cionalidade da situação, conforme o disposto no artigo único do
Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, é concedida
a Maria Eduarda Soares Lopes licença especial para o exercício de
funções transitórias em Macau pelo período de dois anos, com efeitos
de 1 de Dezembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 1468/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que a agente Eugénia Maria Gomes, trabalhadora
oriunda da administração do território de Macau a quem foi reco-
nhecido o direito de ingresso nos quadros dos serviços da Admi-
nistração Pública Portuguesa ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, requereu a concessão de licença especial;

Considerando que o governador de Macau reconheceu a excep-
cionalidade da situação, conforme o disposto no artigo único do
Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, é concedida
a Eugénia Maria Gomes licença especial para o exercício de funções
transitórias em Macau pelo período de 13 meses, com efeitos a partir
de 1 de Dezembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 1469/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma a licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que Maria Irene Campaniço Torres Oliveira Valente,
trabalhadora oriunda da administração do território de Macau a quem
foi reconhecido o direito de ingresso nos quadros dos serviços da
Administração Pública Portuguesa ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu a concessão de licença especial:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Maria Irene Campaniço Torres Oliveira Valente licença
especial para o exercício de funções transitórias em Macau pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 1470/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma a licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que a funcionária Maria Gabriela Remédios César,
integrada no QEI criado junto da Direcção-Geral da Administração
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Pública, actualmente a prestar serviço ao abrigo do artigo 66.o do
Estatuto Orgânico de Macau, requereu a concessão de licença especial;

Considerando que o governador de Macau reconheceu a excep-
cionalidade da situação, conforme o disposto no artigo único do
Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, é concedida
a Maria Gabriela Remédios César licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau pelo período de dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 1471/2000 (2.a série). — Por ter passado a exercer
outras funções no Gabinete da Ministra da Saúde, cessou funções
no meu secretariado a técnica profissional especialista da Direcção-
-Geral da Administração Pública Luísa Maria Correia de Assunção
Xavier.

Assim, nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo Maria Celeste Oliveira

da Silva Lopez Fonseca, assistente administrativa principal do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Administração Pública, para exercer
funções de secretariado no meu Gabinete a partir de 13 de Dezembro
de 1999.

Nesta oportunidade não posso deixar de sublinhar o excelente
desempenho de Luísa Xavier nas funções que lhe foram confiadas,
confirmando todas as qualidades pessoais e profissionais que lhe são
reconhecidas por todos e dando provas de uma amizade pessoal que
muito me sensibiliza.

13 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 1033/2000 (2.a série). — Lista nominativa dos funcio-
nários da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, reclassificados, por
urgente conveniência de serviço, para as categorias abaixo indicadas,
por despacho do director-geral de 30 de Novembro de 1999, nos termos
do artigo 15.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 497/99, conjugado com
o artigo 15.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 478/80:

Categoria anterior Nova categoria

Nome Obs.
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

António José Botelho de Sousa . . . . . . . . . . Contador-verificador
principal.

1 400 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Daniel Teixeira Seguro Sanches . . . . . . . . . . Contador-verificador
principal.

1 400 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

João Alexandre da Conceição Coelho . . . . . Contador-verificador
principal.

1 400 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Ana Isabel de Azevedo Godinho Tavares . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Ana Teresa de Oliveira dos Santos . . . . . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Arabela Farinha Martins Veríssimo Correia Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Carla Alexandre da Conceição Mendes . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Cristina Maria André Valente . . . . . . . . . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Irene Morais Bento da Silva Dâmaso . . . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400

José João Gonçalves Pires . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Júlia Margarida Gaspar Reis Curado . . . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Maria da Conceição Botelho dos Santos . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Maria da Luz Leitão Mendes Pereira . . . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Maria do Carmo Rodrigues da Costa Antu-
nes.

Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Maria Manuela Vaz Menezes . . . . . . . . . . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Maria Regina Xavier de Oliveira Nunes . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Marina Nunes Camacho Grosso . . . . . . . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Paula Maria Pires Neves de Matos . . . . . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Paulo Jorge Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Rui Manuel Pereira Valente Salgueiro . . . . Contador-verificador
de 1.a classe.

1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Maria Antonieta da Silva Teixeira . . . . . . . . Contador-verificador-
-adjunto especialista.

3 285 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Cândida Maria de Almeida Marques da
Silva.

Contador-verificador-
-adjunto principal.

4 265 Técnico superior de
2.a classe.

1 400

Sofia Alexandra Carvalho dos Santos Pas-
sinhas.

Contador-verificador-
-adjunto principal.

1 230 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

(a) Cessaram a comissão extraordinária de serviço em que se encontravam nomeados para estágio de ingresso na carreira técnica superior.

17 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.



N.o 16 — 20 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1275

TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE ELVAS

Anúncio n.o 4/2000 (2.a série). — O Doutor Joaquim José Feli-
zardo Paiva, juiz auditor do Tribunal Militar Territorial de Elvas,
faz saber que no processo n.o 39/97, pendente neste Tribunal contra
o R. Armando Manuel Ribeiro Rodrigues, sold. rec. NIM 02537195
do RI 3, solteiro, tratador de animais, nascido em 9 de Fevereiro
de 1977, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho
de Lisboa, filho de António Belmiro Rodrigues e de Maria Luísa
Pinto Ribeiro, com última residência conhecida na Praceta de
Damão, 4, 1.o, direito, Algueirão-Mem Martins, e actualmente em
parte em incerta, por se encontrar acusado da prática de um crime
de deserção, previsto e punido pelos artigos 142.o n.os 1, alínea a),
e 2, e 149.o, n.o 1, alínea a), primeira parte, do CJM, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.o e 336.o do CPP.

A declaração de contumácia, que caducará logo que o R. se apre-
sente em juízo (artigo 336.o, n.o 3, do CPP), tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até a apresentação do
R., sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.o do CPP (n.o 1 do artigo 336.o do mesmo Código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo R. após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1, do CPP); proibição
de o R. obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, certidões, e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, serviços
de identificação criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz Auditor, (Assinatura ilegível.)

Anúncio n.o 5/2000 (2.a série). — O Doutor Joaquim José Feli-
zardo Paiva, juiz auditor do Tribunal Militar Territorial de Elvas,
faz saber que no processo n.o 41/97, pendente neste Tribunal contra
o R. Joaquim Manuel de Almeida Sousa, soldado RV NIM 04949393
do RL 2, casado, empregado de escritório, nascido em 18 de Outubro
de 1972, natural da freguesia de São Clemente, concelho de Loulé,
filho de Joaquim Manuel Gregório de Sousa e de Maria Amélia de
Almeida, com última residência conhecida na Urbanização da Torre
d’Água, Edifício Coral, bloco A, cave A, 8125 Quarteira, e actualmente
em parte em incerta, por se encontrar acusado da prática de dois
crimes de deserção, previstos e punidos pelos artigos 142.o n.o 1, alí-
nea a) e b), e 149.o, n.o 1, alínea a), segunda parte, do CJM, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.o e 336.o do
CPP.

A declaração de contumácia, que caducará logo que o R. se apre-
sente em juízo (artigo 336.o, n.o 3, do CPP), tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até a apresentação do
R., sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.o do CPP (n.o 1 do artigo 336.o do mesmo Código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo R. após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1, do CPP); proibição
de o R. obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, certidões, e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, serviços
de identificação criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz Auditor, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 1472/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 16 de Dezembro de 1999:

Doutor Manuel Armando Oliveira, professor auxiliar com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 5 a 9 de Janeiro de
2000.

Mestre Isabel Maria de Seabra Rasoilo, professora efectiva do
7.o grupo da Escola Secundária Sebastião e Silva, requisitada nesta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 5 a 9 de Janeiro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 210/2000. — Por despacho de 2 de Outu-
bro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Larissa Robertovna Labakhua — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do
Algarve, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com efeitos a partir de 2 de Outubro de 1999, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal correspondente ao índice 135, consideran-
do-se anulada a renovação do contrato publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 197, de 24 de Agosto de 1999.

3 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 211/2000. — Por despacho de 26 de Outu-
bro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Luís Manuel Ramos Oliveira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do
Algarve, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com efeitos a partir de 26 de Outubro de 1999, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal correspondente ao índice 135, consideran-
do-se anulada a renovação do contrato publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 197, de 24 de Agosto de 1999.

3 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 212/2000. — Por despacho de 28 de Outu-
bro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado João Carlos de Almeida Vidal — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, em regime
de tempo parcial a 50 %, da Unidade de Ciências Económicas e
Empresariais da Universidade do Algarve, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999, pelo
período de um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 140 da referida categoria.

22 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 213/2000. — Por despacho de 15 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Carlos Ferreira do Carmo Sousa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do
Algarve, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com início em 15 de Novembro de 1999, auferindo a remuneração
ilíquida mensal correspondente ao índice 100, considerando-se res-
cindido o contrato anterior.

2 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 214/2000. — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Américo Eduardo de Castro Lemos — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar da Unidade
de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 9 de Dezembro de 1999, pelo período de cinco
anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195.

16 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 215/2000. — Por despacho de 22 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Idílio Jorge Matias Pereira Pinto — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, em regime
de tempo parcial a 40 %, da Unidade de Ciências e Tecnologias
dos Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 22 de Novembro
de 1999, pelo período de um ano, renovável por sucessivos períodos
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de três anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 140.

16 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 216/2000. — Por despacho de 1 de Outu-
bro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Daniel da Silva Graça — celebrado contrato para prestar serviço como
monitor na Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Univer-
sidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1999, pelo período de um ano, renovável
por três anos, auferindo a remuneração mensal correspondente
a 40 % do índice 100 de assistente estagiário, a que se refere o
anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, com as
respectivas actualizações.

17 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1473/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Leonor Teixeira Vicente — nomeada definitivamente técnica
profissional de 1.a classe da carreira de secretário-recepcionista,
com dotação global, do quadro do pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 17 de Novembro de
1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 215 da referida categoria.

10 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1474/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Ana Cristina Areias Marcos — nomeada definitivamente técnica pro-
fissional de 1.a classe da carreira de secretário-recepcionista com
dotação global do quadro do pessoal não docente da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a partir de 17 de Novembro de 1999, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 215 da
referida categoria.

10 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Reitoria

Despacho n.o 1475/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Julho de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, para constituírem o júri de concurso para provimento
de um lugar de professor associado do grupo de Ciências Lin-
guísticas e Literaturas do quadro do pessoal docente da Univer-
sidade do Algarve, a que se refere o edital n.o 179/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 66, de 19 de Março
de 1999, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Hélder Malta Macedo, professor titular da Cátedra
Camões, School of Humanities University of London.

Doutor Pedro Manuel Piñero Ramirez, professor catedrá-
tico da Faculdad Filología da Universidad de Sevilla.

Doutor Arnaldo Baptista Saraiva, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Pedro Alfonso Ferré da Ponte, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria de Lurdes Ferreira Cabral de Sousa, pro-
fessora associada da Universidade do Algarve.

22 de Dezembro de 1999. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes
Pimpão.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 1476/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Doutor Henrique Manuel Almeida Lima Soares de Albergaria, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — concedida a suspensão da dispensa de serviço docente auto-
rizada para o ano lectivo de 1999-2000. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — Pela Administradora, a Chefe da Divi-
são de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 1477/2000 (2.a série). — Por despachos de 20 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Evelina Brígida Nolan Ruas, assistente convidada a 40 %
além do quadro da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — rescindido o contrato, a seu pedido, a partir de 1 de Dezem-
bro de 1999.

Licenciada Natividade do Rosário Vale Caveiro Lemos da Silva, a
prestar serviços médicos no Instituto de Química Fisiológica-La-
boratório de Radioisótopos em regime de contrato de avença na
Faculdade de Medicina desta Universidade — rescindido o con-
trato, a seu pedido, a partir de 31 de Agosto de 1999.

Helena Maria São Marcos Amaro Ganhitas Pimentel, técnica de
2.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica do Hos-
pital José Joaquim Fernandes — Beja — transferida, com a mesma
categoria, para a Faculdade de Medicina desta Universidade, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir da data do termo
de aceitação de nomeação.

Licenciado José Guilherme Lopes Rodrigues Tralhão, assistente con-
vidado além do quadro da Faculdade de Medicina desta Univer-
sidade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País pelo
período de dois anos, com início em 4 de Novembro de 1999.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 1478/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Maria Fernanda Gândara Pereira Correia — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso interno de ingresso, nos termos do
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, na redacção do Decreto-Lei
n.o 256/98, de 14 de Agosto, como auxiliar administrativa no quadro
da Faculdade de Direito desta Universidade, com efeitos à data
da assinatura do termo de posse. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 1479/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Isabel Maria Ferreira dos Santos, técnica superior de
2.a classe da assessoria de planeamento da Reitoria desta Uni-
versidade — promovida a técnica superior de 1.a classe do mesmo
serviço, com efeitos à data do termo de aceitação, considerando-se
exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — A Administradora. Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 1480/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado José Manuel Oliveira Mendes, assistente além do quadro
da Faculdade de Economia desta Universidade — prorrogado o
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contrato até à realização das provas de doutoramento, com início
em 28 de Fevereiro de 2000. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 1481/2000 (2.a série). — Por despachos de 20 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

António José Ferreira Martins de Carvalho, técnico profissional espe-
cialista da assessoria de planeamento da Reitoria desta Univer-
sidade — promovido a técnico profissional especialista principal do
mesmo serviço, com efeitos à data do termo de aceitação, con-
siderando-se exonerado do anterior lugar na mesma data.

Maria Madalena Santos Baptista, técnica profissional especialista da
assessoria de planeamento da Reitoria desta Universidade — pro-
movida a técnica profissional especialista principal do mesmo ser-
viço, com efeitos à data do termo de aceitação, considerando-se
exonerada do anterior lugar na mesma data.

Ana Maria Tavares Corte-Real Granja Bento, técnica profissional
especialista da assessoria de planeamento da Reitoria desta uni-
versidade — promovida a técnica profissional especialista principal
do mesmo serviço, com efeitos à data do termo de aceitação con-
siderando-se exonerada do anterior lugar na mesma data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 39/2000 (2.a série). — Faço saber que, perante a Rei-
toria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da data
da publicação do presente edital no Diário da República, se encontra
aberto concurso documental para recrutamento de um professor asso-
ciado para o quadro de pessoal docente desta Universidade para a
disciplina de Literatura Africana de Expressão Portuguesa.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa, ou equivalente, e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qualidade
de docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com a habi-
litação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área das disciplinas para que é aberto concurso, que
contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qua-
lidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, Apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7001 Évora Codex, deverá ser dirigido ao
reitor da Universidade, trazer indicação do nome completo, filiação,
data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência, podendo
ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo, neste
caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas separadas,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente às condições a comprovar com os referidos documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos apresentar, nos 30 dias subsequentes ao da
recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

18 de Novembro de 1999. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de
Araújo.

Edital n.o 40/2000 (2.a série). — Faço saber que, perante a Rei-
toria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da data
da publicação do presente edital no Diário da República, se encontra
aberto concurso documental para recrutamento de um professor asso-
ciado para o quadro de pessoal docente desta Universidade para a
disciplina de Literatura Portuguesa V e VI.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa, ou equivalente, e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qualidade
de docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com a habi-
litação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área das disciplinas para que é aberto concurso, que
contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qua-
lidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, Apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7001 Évora Codex, deverá ser dirigido ao
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reitor da Universidade, trazer indicação do nome completo, filiação,
data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência, podendo
ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo, neste
caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas separadas,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente às condições a comprovar com os referidos documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos apresentar, nos 30 dias subsequentes ao da
recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

18 de Novembro de 1999. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de
Araújo.

Edital n.o 41/2000 (2.a série). — Faço saber que, perante a Rei-
toria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da data
da publicação do presente edital no Diário da República, se encontra
aberto concurso documental para recrutamento de um professor asso-
ciado para o quadro de pessoal docente desta Universidade para a
disciplina de Literatura Portuguesa I e II.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa, ou equivalente, e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qualidade
de docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com a habi-
litação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área das disciplinas para que é aberto concurso, que
contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qua-
lidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, Apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7001 Évora Codex, deverá ser dirigido ao
reitor da Universidade, trazer indicação do nome completo, filiação,
data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência, podendo
ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo, neste
caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas separadas,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente às condições a comprovar com os referidos documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos apresentar, nos 30 dias subsequentes ao da
recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso é ainda aplicável o disposto no artigo 46.o a 52.o
do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

18 de Novembro de 1999. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de
Araújo.

Edital n.o 42/2000 (2.a série). — Faço saber que, perante a Rei-
toria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da data
da publicação do presente edital no Diário da República, se encontra
aberto concurso documental para recrutamento de um professor asso-
ciado para o quadro de pessoal docente desta Universidade para a
área de disciplinas de Psicologia da Educação e Psicologia do
Desenvolvimento.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa ou equivalente e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da(s) disciplina(s) para que é aberto concurso
que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na
qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, Apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7002-554 Évora Codex, deverá ser dirigido
ao reitor da Universidade de Évora, trazer a indicação do nome com-
pleto, filiação, data e local de nascimento, estado civil, profissão e
residência, podendo ser dispensada, para efeitos do concurso, a apre-
sentação dos documentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2,
devendo, neste caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontra relativamente às condições a comprovar com os referidos
documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
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devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

2 de Dezembro de 1999. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Edital n.o 43/2000 (2.a série). — Faço saber que, perante a Rei-
toria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da data
da publicação do presente edital no Diário da República, se encontra
aberto concurso documental para recrutamento de um professor asso-
ciado para o quadro de pessoal docente desta Universidade para a
área de disciplinas de Introdução ao Trabalho Filosófico e à Her-
menêutica I e II.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa, ou equivalente, e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com a habi-
litação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da(s) disciplina(s) para que é aberto concurso,
que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na
qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, Apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7002-554 Évora Codex, deverá ser dirigido
ao reitor da Universidade de Évora, trazer indicação do nome com-
pleto, filiação, data e local de nascimento, estado civil, profissão e
residência, podendo ser dispensada, para efeitos de concurso, a apre-
sentação dos documentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2,
devendo, neste caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontra relativamente às condições a comprovar com os referidos
documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de

ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

29 de Dezembro de 1999. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de
Araújo.

Edital n.o 44/2000 (2.a série). — Faço saber que, perante a Rei-
toria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da data
da publicação do presente edital no Diário da República, se encontra
aberto concurso documental para recrutamento de um professor asso-
ciado para o quadro de pessoal docente desta Universidade para a
área científica de Economia Agrícola para as disciplinas de Economia
e Política Agrícolas e de Política Agrícola.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa, ou equivalente, e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com a habi-
litação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da(s) disciplina(s) para que é aberto concurso,
que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na
qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, Apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7002-554 Évora Codex, deverá ser dirigido
ao reitor da Universidade de Évora, trazer indicação do nome com-
pleto, filiação, data e local de nascimento, estado civil, profissão e
residência, podendo ser dispensada, para efeitos de concurso, a apre-
sentação dos documentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2,
devendo, neste caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontra relativamente às condições a comprovar com os referidos
documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.
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A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

29 de Dezembro de 1999. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de
Araújo.

Edital n.o 45/2000 (2.a série). — Faço saber que, perante a Rei-
toria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da data
da publicação do presente edital no Diário da República, se encontra
aberto concurso documental para recrutamento de um professor asso-
ciado para o quadro de pessoal docente desta Universidade para a
área de disciplinas de Didáctica da Física e da Química, Didáctica
da Física e Metodologias de Ensino da Física e da Química I e II.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa ou equivalente e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da(s) disciplina(s) para que é aberto concurso
que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na
qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, Apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7002-554 Évora Codex, deverá ser dirigido
ao reitor da Universidade de Évora, trazer a indicação do nome com-
pleto, filiação, data e local de nascimento, estado civil, profissão e
residência, podendo ser dispensada, para efeitos do concurso, a apre-
sentação dos documentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2,
devendo, neste caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontra relativamente às condições a comprovar com os referidos
documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

30 de Dezembro de 1999. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de
Araújo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 1482/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 20 de Dezembro de 1999, proferido
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de mestrado em Psicologia requeridas pela licenciada Paula Cristina
Mendes da Luz Maia Tacão:

Doutor José Henrique da Costa Ferreira Marques, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria do Céu Taveira de Castro Silva Brás da Cunha,
professora auxiliar do Instituto de Educação e Psicologia da
Universidade do Minho.

Doutora Maria Eduarda Carlos Castanheira Fagundes Duarte,
professora auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa.

21 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Albano Cordeiro Estrela.

Despacho n.o 1483/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 20 de Dezembro de 1999, proferido
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de mestrado em Psicologia requeridas pelo licenciado Paulo Miguel
da Silva Cardoso:

Doutor José Henrique da Costa Ferreira Marques, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutor José Manuel Tomás da Silva, professor auxiliar da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria Eduarda Carlos Castanheira Fagundes Duarte,
professora auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa.

21 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Albano Cordeiro Estrela.

Despacho n.o 1484/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 20 de Dezembro de 1999, proferido
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de mestrado em Psicologia requeridas pela Licenciada Ana Isabel
Rodrigues Monteiro Grilo:

Doutor Luís Manuel Cardoso Joyce Moniz, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Doutora Marina Natália Romeira Prista Guerra, professora auxi-
liar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor Fernando Carlos Sepúlveda Afonso Fradique, professor
auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

21 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Albano Cordeiro Estrela.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 1034/2000 (2.a série). — Por despachos do adminis-
trador para a Acção Social da Universidade do Minho (isentos de
visto do Tribunal de Contas):

De 14 de Dezembro de 1999:

Catarina Duarte Ferreira — contratada, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, como técnica de 2.a classe, escalão 1,
índice 285, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, pelo período de um ano, renovável.

De 15 de Dezembro de 1999:

Domingos Gomes Dias — contratado, em regime de contrato indi-
vidual de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
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de 20 de Maio, a partir de 17 de Janeiro de 2000, com a categoria
profissional de cozinheiro, escalão 1, índice 145.

De 3 de Dezembro de 1999:

Jorge Alves Cerqueira — contratado, em regime de contrato indi-
vidual de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, a partir de 3 de Janeiro de 2000, com a categoria
profissional de empregado de bar, escalão 2, índice 130.

Patrícia Agostinho Pinto — contratada, em regime de contrato indi-
vidual de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, a partir de 3 de Janeiro de 2000, pelo prazo de
cinco meses, renovável, com a categoria profissional de auxiliar
administrativa, escalão 7, índice 190.

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 1485/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Outubro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Daniel Ferreira de Oliveira Pinto — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado,
além do quadro, da Faculdade de Engenharia, desta Universidade,
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999, pelo período de
um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelo professor catedrático Carlos Albino
Veiga da Costa e pelos professores associados Doutores José Miguel
Loureiro e João Bernardo Lares Moreira de Campos, deliberou por
unanimidade propor a contratação do licenciado Daniel Ferreira de
Oliveira Pinto como professor auxiliar convidado a 100 % desta
Faculdade.

O Doutor Daniel Ferreira de Oliveira Pinto apresenta aptidões
comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
de Engenharia Química muito pode beneficiar.

17 de Setembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

16 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1486/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Novembro de 1998 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Arquitecta Luísa Amélia Torres de Sousa Brandão, assistente con-
vidada, além do quadro, da Faculdade de Arquitectura desta Uni-
versidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
professora auxiliar convidada, além do quadro, da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, conside-
rando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico propôs convidar como professora auxiliar
convidada a arquitecta Luísa Brandão, com base nos pareceres dos
professores arquitectos Domingos Tavares e Sérgio Fernandez e do
professor Pintor Joaquim Vieira, os quais foram aprovados por
unanimidade.

2 de Novembro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, Domingos Tavares.

16 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1487/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Abril de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Manuel Ferreira de Oliveira — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como professor catedrático convidado, além
do quadro, sem vencimento, da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir de 13 de Abril de 1999, pelo
período de cinco anos. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico, com base nos
pareceres subscritos pelos professores catedráticos da FEUP Doutores
José Carlos Diogo Marques dos Santos e Fernando Nunes Ferreira
e do professor associado com agregação Doutor Joaquim José Borges
Gouveia, deliberou por unanimidade propor a contratação do Doutor
Manuel Ferreira de Oliveira como professor catedrático convidado
a 0 % para o Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Com-
putadores desta Faculdade.

16 de Março de 1999. — O Presidente do Conselho Científico, J. C.
Marques dos Santos.

22 de Dezembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Elsa Maria
L. Braga.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 1488/2000 (2.a série). — Por despacho
do director da Faculdade de Ciências de 18 de Dezembro de 1999,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Prof. Doutor Francisco Barreto Caldas da Costa, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 20 e 21 de Dezembro de 1999.

23 de Dezembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Maria Olga
Pacheco de Castro.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 1035/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 18
de Outubro de 1999 da presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina Veterinária, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar de técnico superior de 1.a classe, carreira de técnico
superior (área de planeamento de actividades escolares), do quadro
do pessoal não docente da Faculdade de Medicina Veterinária, da
Universidade Técnica de Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, e alterações constantes no despacho
reitoral n.o 11 113/99 (2.a série), de 18 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o regulamento do presente concurso
obedece ao disposto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
1.a classe conceber, adaptar e ou aplicar métodos e pareceres téc-
nico-científicos, elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo
projectos e emitindo pareceres, participar em reuniões e grupos de
trabalho de carácter departamental e interdepartamental, tendo em
vista a tomada de decisão superior, relativa a matérias integradas
na Faculdade de Medicina Veterinária.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Medicina Vete-
rinária, sita na Rua do Professor Cid dos Santos, Pólo Universitário,
Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa.

6 — O vencimento é o previsto no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo



1282 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 16 — 20 de Janeiro de 2000

as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

Requisitos gerais — funcionários que satisfaçam as condições
estabelecidas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Requisitos especiais — que, cumulativamente com o estabelecido
no parágrafo anterior, satisfaçam as condições estabelecidas
na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Serão utilizados, conjuntamente, os seguintes métodos de

selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores, em função das exigências correspondentes ao conteúdo fun-
cional do lugar de técnico superior de 1.a classe:

a) Habilitação académica, onde se ponderará a titularidade de
um grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão, desde que devi-
damente comprovadas, as acções de formação e aperfeiçoa-
mento profissional relacionadas com a área funcional do lugar
posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área para que o concurso é aberto.
Assim, ponderar-se-á, designadamente, a experiência que os
candidatos demonstrarem possuir na área do lugar posto a
concurso, desenvolvida, nomeadamente, em universidades ou
outros estabelecimentos de ensino superior;

d) Qualificação de alguns trabalhos específicos realizados, de
especial mérito, mencionados pelos candidatos;

e) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Os factores da entrevista pro-
fissional de selecção são os seguintes:

a) Qualificação da experiência profissional;
b) Interesse pela valorização e actualização profissional;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

8.4 — Os resultados obtidos na aplicação de cada método de selec-
ção serão classificados de 0 a 20 valores, sendo a classificação final
a resultante da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos referidos métodos.

8.5 — O desenvolvimento dos factores relativos à avaliação cur-
ricular e à entrevista constará da acta n.o 1.

8.6 — As preferências a atender para a ordenação dos concorrentes,
em caso de igualdade de classificação final, são as constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser ela-

borados em papel branco, de formato A4, nos moldes previstos no
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, e dirigidos à presidente da
Faculdade de Medicina Veterinária, podendo ser entregues na Repar-
tição de Pessoal, Expediente e Arquivo desta Faculdade, Rua do Pro-
fessor Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477
Lisboa, ou ser remetidos pelo correio, com aviso de recepção, expe-
didos até ao termo do prazo referido.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
estado civil, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e número de telefone, se
o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, cursos, estágios, semi-

nários, etc.);
d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-

síveis de influírem na apreciação do seu mérito, as quais,
todavia, só serão tidas em consideração pelo júri se devi-
damente comprovadas.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, do qual
devem constar, designadamente, as funções que exerce e as

que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas, com indicação da duração e entidade
promotora, devendo ser apresentada a respectiva compro-
vação, através de documento autêntico ou autenticado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos, com especificação das pontuações obti-
das (globais e parciais);

d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente assi-
nada e autenticada, donde constem, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração pormenorizada, passada pelo serviço de origem,
especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, para
avaliação da identidade ou afinidade do conteúdo funcional;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

g) Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complemen-
tares sobre os elementos integrantes do currículo ou decla-
ração emitida pelos serviços a que pertencem.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Medicina Veterinária poderão ser dispensados da
apresentação dos documentos constantes no respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento
de admissão ao concurso,

10 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, no átrio da Secretaria Académica
da Faculdade de Medicina Veterinária, sita na Rua de Gomes Freire,
1169-014 Lisboa, ou Pólo Universitário, Alto da Ajuda, Lisboa, e
notificadas por ofício registado e ou através de publicação de aviso
no Diário da República, 2.a série, de harmonia com as disposições
legais em vigor.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas nos termos da lei aos can-
didatos, sempre que solicitadas.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Pereira Nunes do
Valle, assessora do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Vogais efectivos:

Doutor Mário Alberto Alcântara de Melo, técnico superior
principal do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Licenciado José António Mestre Prates, assistente da Facul-
dade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Vogais suplentes:

Licenciada Belmira Maria Monteiro Carrapiço, assessora
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Medi-
cina Veterinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Licenciada Maria Salomé Ferro Pereira Gonçalves, asses-
sora do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica de
Lisboa.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Despacho n.o 1489/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Janeiro de 2000 da presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina Veterinária, proferido por delegação:

Bacharel Patrícia Ribeiro Leal da Silva Diniz — celebrado contrato
a termo certo para exercer funções equiparadas a técnico de
2.a classe, por um ano, eventualmente renovável por igual período,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e pos-
teriores rectificações, conjugado com o Decreto-Lei n.o 252/97, de
26 de Setembro, após concurso público, com início em 3 de Janeiro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
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Por despacho de 2 de Dezembro de 1999 da presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária, proferido por
delegação:

Porfírio Miguel Coxixo Trincheiras — celebrado contrato de avença
para exercer funções de técnico de informática, por um ano, even-
tualmente renovável por iguais períodos, ao abrigo dos Decretos-
-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, e 197/99, de 8 de
Junho, e da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, com início em
2 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Aviso n.o 1036/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do reitor de 23 de Dezembro de 1999, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de afixação do presente aviso, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso para provimento de
dois lugares de chefe de repartição do quadro da mesma Universidade,
mapa anexo ao despacho n.o 21 716/99 (2.a série), de 20 de Outubro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro
de 1999.

2 — O presente concurso destina-se ao preenchimento dos lugares
vagos existentes e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é exercer funções
de competência de direcção, coordenação e orientação das actividades
desenvolvidas na repartição.

4 — O local de trabalho situa-se na Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso regula-se pelos
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89,
de 16 de Outubro, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

6 — São admitidos ao presente concurso os candidatos que reúnam
os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os mencionados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser chefe de secção com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom;

b) Indivíduos possuidores de curso superior e adequada expe-
riência profissional não inferior a três anos.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento é fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar, e demais regalias vigentes para a generalidade dos fun-
cionários e agentes do Estado.

8 — Métodos de selecção a utilizar — avaliação curricular, provas
de conhecimento e entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular atender-se-á
à habilitação académica de base, à formação profissional, onde se
ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento profissional
relacionadas com a área funcional, e à experiência profissional no
desempenho efectivo de funções no âmbito de actividade para que
o concurso é aberto.

8.1.2 — Provas de conhecimento — escritas e ou orais e visam
conhecimentos específicos sobre as seguintes matérias:

Órgãos de soberania:

Presidente da República, Assembleia da República,
Governo e tribunais;

Competências;

Ministério da Educação:

Estrutura orgânica e competências dos serviços;

Autonomia universitária e acção social escolar:

Lei da autonomia das universidades;
Princípios da política da acção social no ensino superior;
Regulamento orgânico dos Serviços de Acção Social da Uni-

versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Noções gerais de direito

Fontes de direito.
Hierarquia das leis; vigência; aplicação das leis no tempo.
Lei geral e lei especial — integração das lacunas da lei.
Formulário dos diplomas legais.

Regime jurídico da função pública

Quadros e carreiras.
A relação jurídica do emprego na Administração Pública — cons-

tituição, modificação e extinção:

Nomeação e contrato: noção e modalidades.

Requisitos gerais e especiais para o exercício das funções públicas.
Recrutamento e selecção de pessoal — noção e processos:

Tipos de concursos — métodos de selecção; factores de ponde-
ração; critérios de avaliação;

Instrumentos de mobilidade;
Noção de funcionário e agente.

Regime de aposentação.
Regime de duração e horário de trabalho.
Incompatibilidades e acumulação de funções.
Classificação do serviço dos funcionários e agentes.
Acidentes em serviço.

Código do Procedimento Administrativo

Princípio e normas.
O acto administrativo.
O contrato administrativo — conceito; registos de validade; vícios.
As garantias impugnatórias dos administrados.

Contabilidade

Regime financeiro dos serviços e organismos da Administração
Pública.

Noção de contabilidade pública — receitas e despesas.
Orçamento do Estado/orçamento dos serviços:

Noção e elaboração;
Execução orçamental;
Classificação funcional, económica, orçamental e patrimonial;
Operações orçamentais;
Princípios orçamentais e contabilísticos.

Fiscalização e responsabilidades orçamentais.
A normalização contabilística, o POCP:

A contabilidade previsional e analítica — conceitos fundamen-
tais.

Instruções e requisitos da organização e documentação das contas
dos serviços:

Conta de gerência e documentação que a acompanha.

Investimentos do Plano — organização e apresentação de progra-
mas, projectos e relatórios.

Aprovisionamento e património

Regime jurídico das empreitadas das obras públicas.
Regime de realização das despesas públicas com a locação e aqui-

sição de bens e serviços:

Aquisição de bens ou serviços de informática;
Documentos base de um serviço de aquisições.

Gestão material e económica de stocks.
Colaboração dos utilizadores dos produtos ou serviços na função

de aprovisionamento.
Gestão de veículos do Estado.
Cadastro e inventário: fases operativas do cadastro e do inventário.
Avaliação patrimonial e coeficiente de reavaliação.
Amortizações e reintegrações.
Alterações patrimoniais.

Informática

Noções gerais de informática:

Informática nas organizações;
Sistemas informáticos de apoio à gestão.

Liderança e motivação

Noções de chefia.
Gestão de conflitos.
A mudança e o desenvolvimento das organizações.
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Estatística

Noções e método estatístico.
Formas de apresentação dos dados estatísticos.
Caracterização do meio através dos indicadores estatísticos.

A prova de conhecimentos específicos será valorizada de 0 a
20 valores.

8.1.3 — Entrevista profissional de selecção, se o júri assim o enten-
der — serão considerados os seguintes factores de apreciação: moti-
vação e interesse, capacidade de chefia e de relacionamento, presença
e forma de estar, sentido crítico e cultura geral.

8.1.4 — A fórmula de classificação é a seguinte:

CF=
2HL+(0,1FP)+1,9 [(0,3a)+(0,4b)+(0,5c)+(0,6d)] +

PC
4 2

4

sendo:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias, que serão valorizadas em 20 pontos

se os candidatos possuírem as habilitações exigidas por lei
e 18 pontos se inferior;

FP=formação profissional complementar, que será valorizada
em 1, 2 e 3 pontos, consoante se trate de cursos de formação
específica no lugar a prover, com a duração de uma semana,
um mês ou superior a um mês, limitados em todos os casos
ao máximo de 10 pontos;

a) Tempo de serviço na função pública;
b) Tempo de serviço na carreira;
c) Tempo de serviço na categoria;
d) Tempo de serviço na Universidade;
e) PC=provas de conhecimento;

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao reitor da UTAD, enviado pelo correio, com aviso
de recepção, ou entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal,
na qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço emissor, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais complementares, com indicação

clara e precisa dos cursos adquiridos e respectivas datas;
d) Declaração, passada pelo dirigente do serviço, com a indicação

da categoria que o candidato detém, natureza do vínculo e
tempo de serviço na categoria, na carreira e função pública;

e) Documento comprovativo das classificações de serviço dos
últimos três anos;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.2.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Declaração, passada pelos serviços a que o candidato se

encontre vinculado, da qual constem a categoria que detém
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Fotocópias da classificação de serviço;
d) Curriculum vitae.

10 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Francisco Miguel Rodrigues, administrador da
UTAD.

Vogais efectivos:

Maria Delfina Cruz Catarino, chefe de repartição da UTAD.
Maria Cândida Ribeiro Barros, chefe de repartição da

UTAD.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, vice-reitor
da UTAD.

Lucinda Berta Campos Machado Rodrigues, directora de
serviços da UTAD.

23 de Dezembro de 1999. — (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Aviso n.o 1037/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, foram
nomeados os professores abaixo indicados para fazerem parte do júri
do concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio para a área científica de Matemática/Análise Matemática,
aberto conforme edital publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 247, de 22 de Outubro de 1999:

Presidente — Margarida Nascimento de Jesus, professora-ad-
junta da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da
Universidade do Algarve.

Vogais:

Maria Manuela Duarte Oliveira e Azevedo, professora-ad-
junta da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Beja.

Margarida Viçoso Arrais Viegas, professora-adjunta da
Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Uni-
versidade do Algarve.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.o 1490/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Setembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco:

Licenciada Helena Isabel Boavida Correia Diogo — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em acumulação (20 %), para a Escola Superior de
Educação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 1999 até 14 de Fevereiro de 2000.

27 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho n.o 1491/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Setembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco:

Licenciada Maria José Moura Marques Franco Mira — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, a tempo parcial (20 %), acumulação, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, no período de 1 de Outubro de 1999
a 30 de Setembro de 2000.

Bacharel António Manuel Silva do Nascimento Ramos — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo parcial (30 %), acumulação, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, no período de 1 de Outubro de 1999
a 30 de Setembro de 2000.

27 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho n.o 1492/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Setembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco:

Licenciada Clara Maria Barata Dias Ramos — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, a tempo parcial (50 %), acumulação, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Ins-
tituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, no período de 1 de Outubro de 1999 a 30
de Setembro de 2000.

27 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 141/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 21 181/98 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 3 de Dezembro de 1998, rectifica-se que onde
se lê «Miguel Luís Ferreira Pinto Costa — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente para a Escola Superior de
Educação deste Instituto» deve ler-se «Miguel Luís Ferreira Pinto
Costa — renovado o contrato administrativo de provimento como
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equiparado a assistente do 2.o triénio para a Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto».

27 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 142/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 16 581/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 265, de 13 de Novembro de 1999, rectifica-se que onde
se lê «Concurso interno de ingresso para o preenchimento de um lugar
na categoria de técnico estagiário da carreira técnica, área de labo-
ratório, em regime de contrato administrativo de provimento ou em
comissão de serviço extraordinária, para o Instituto Politécnico de
Castelo Branco» deve ler-se «Concurso interno de ingresso para admis-
são de um estagiário com vista ao preenchimento de uma vaga de
técnico de 2.a classe, da carreira técnica, área de laboratório, em
regime de contrato administrativo de provimento ou comissão de ser-
viço extraordinária, para o Instituto Politécnico de Castelo Branco».

27 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 1038/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, se encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de dois lugares vagos e
para as vagas que vierem a ocorrer até ao termo de validade do
concurso na categoria de assistente administrativo do grupo de pessoal
administrativo do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
DGAP sobre a inexistência de pessoal em inactividade, a que se refere
o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e teve em
conta os limites estabelecidos no despacho n.o 20 733/99, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, de 3 de
Novembro de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e
procedimentos definidos, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, nomeadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia/processa-
mento de texto e as resultantes do conteúdo funcional.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é no Ins-
tituto Politécnico de Leiria e nas escolas integradas situadas em Leiria,
Caldas da Rainha e Peniche, sendo a remuneração a correspondente
ao escalão e índice fixados nos termos do sistema retributivo da função
pública, sendo a escala salarial a que consta do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos referidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil indispensáveis ao exercício

da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

7 — O concurso regular-se-á pelo regime de concursos instituído
pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos

específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Cada um dos métodos de selecção referidos tem carácter
eliminatório de per si, desde que o candidato não obtenha classificação

igual ou superior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações iguais ou superiores a 9,5 valores.

8.2 — Avaliação curricular com carácter eliminatório — em que
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional das vagas postas a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada dos factores acima
mencionados.

9 — As provas de conhecimentos são escritas, valorizadas de 0 a
20 valores, e traduzem-se em prova de conhecimentos gerais e prova
de conhecimentos específicos, realizadas em dias diferentes, com a
duração máxima de duas horas cada prova.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente conforme o despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
bem como o programa da prova de conhecimentos específicos apro-
vado por despacho conjunto de 29 de Julho de 1999 do presidente
do Instituto Politécnico de Leiria e do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 2
de Setembro de 1999, e que em anexo se transcrevem.

9.2 — Serão dadas indicações sobre a data, hora e local das provas
aquando da notificação/publicação da lista dos candidatos.

9.3 — Cada uma das provas de conhecimentos é eliminatória de
per si, desde que o candidato não obtenha em cada uma delas clas-
sificação igual ou superior a 10 valores, considerando-se como tal,
por arredondamento, as classificações iguais ou superiores a 9,5 valo-
res.

9.4 — A nota final das provas de conhecimentos resulta da média
aritmética simples ou ponderada da prova de conhecimentos gerais
e da prova de conhecimentos específicos.

10 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

11 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos utilizados, calculada de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão
ao concurso.

12.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão conter
os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
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Residência (morada completa, com código postal e número de
telefone);

Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Habilitações literárias e profissionais;
Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence e natureza do vínculo;

Concurso a que se candidata, bem como o número do aviso
e o Diário da República, onde foi publicado.

13 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, com indicação
obrigatória dos seguintes elementos, para além de outros jul-
gados necessários para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas ou profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação, devidamente comprovada,
dos períodos temporais para cada função exercida);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento, autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias exigidas;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa ou cópias autenticadas das mesmas, das quais cons-
tem a sua designação, a indicação das entidades que as pro-
moveram, os períodos em que decorreram e a respectiva dura-
ção em horas;

e) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelos serviços
a que se encontrem vinculados, da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência de vínculo à função pública, a cate-
goria profissional que detêm e a respectiva antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública (se for o caso);

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, relativamente a cada
um dos requisitos gerais de admissão ao concurso.

13.1 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o, com excep-
ção da alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a que
se faz referência no n.o 6.1 do presente aviso, desde que os candidatos
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

16 — A lista de admissão, exclusão e a lista de classificação final
do respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixados nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificados por ofício
registado, nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos Henrique Gonçalves Jorge, administrador
do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais efectivos:

Luís Fernando Mamede de Matos Almeida, director da
Escola Superior de Tecnologia do Mar, Peniche.

Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Freire de Albuquerque Cecílio, secretária da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

Maria Gomes Germano Lemos Guimarães, chefe de divisão
do Instituto Politécnico de Leiria.

18 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na carreira de assistente administrativo, fazendo apelo aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas
de português e de matemática, e aos restantes da vivência do cidadão
comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, Portaria

n.o 807/99, de 21 de Setembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, é publicado
no Diário da República, 1.a série-B;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, homo-
logados pelo despacho n.o 5/97, de 19 de Março;

Estatutos da Escola Superior de Educação de Leiria, homolo-
gados pelo despacho n.o 6905/99, de 7 de Abril;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro.

Programa da prova de conhecimentos específicos

A prova de conhecimentos específicos versará sobre:

1) Despesas e receitas públicas — definição e classificações
legais;

2) Orçamento do Estado — noção, princípios e regras;
3) Conta Geral do Estado — noção, diferenças entre Conta e

Orçamento;
4) Regime jurídico-administrativo das aquisições;
5) Fases do processo de compra.

Legislação aconselhada:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril.

Regime jurídico-administrativo das aquisições:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 1493/2000 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Outubro e de 29 de Setembro de 1999, respectivamente
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da coordenadora
do Centro de Área Educativa de Leiria:

Maria do Céu Ferreira dos Santos, professora do ensino básico, des-
tacada no Centro de Área Educativa de Leiria (CAE) — autorizada
a acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto, como equiparada a assistente do
1.o triénio, com quatro horas (30 %), com a remuneração mensal
ilíquida de 54 400$, no período de 15 de Outubro de 1999 a 28
de Fevereiro de 2000.

Por despachos de 15 e de 20 de Outubro de 1999, respectivamente
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da coordenadora
do Centro de Área Educativa de Leiria:

Anabela Marques Ferreira de Sousa, professora do quadro de nomea-
ção definitiva da Escola E. B. 1, 2/Sec. da Maceira, Leiria
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(DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
1999-2000, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a assistente do 1.o triénio, com três horas (20 %),
com a remuneração mensal ilíquida de 36 300$, no período de 15
de Outubro de 1999 a 28 de Fevereiro de 2000.

Elvira da Graça Ferreira, professora efectiva na Escola do 1.o Ciclo
do Ensino Básico de Moita, Alcobaça (DREC) — autorizada a
acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, como equiparada a assistente do
1 .o triénio, com seis horas (50 %), com a remuneração mensal
ilíquida de 90 600$, no período de 15 de Outubro de 1999 a 31
de Agosto de 2000.

Filomena Maria Correia Leite Pinto, professora efectiva do 4.o grupo
de Matemática da Escola E. B. 2 de José Saraiva, Leiria
(DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
1999-2000, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a assistente do 1.o triénio, com três horas (20 %),
com a remuneração mensal ilíquida de 36 300$, no período de 15
de Outubro de 1999 a 28 de Fevereiro de 2000.

Rui Pedro Lorga Raposo de Sousa, professor do 9.o grupo de Educação
Física da Escola E. B. 2, 3 de D. Dinis, Leiria (DREC) — autorizada
a acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto, como equiparada a assistente do
1.o triénio, com três horas (20 %), com a remuneração mensal ilí-
quida de 36 300$, no período de 15 de Outubro de 1999 a 28 de
Fevereiro de 2000.

Susana Manuela Franco Faria Sousa, professora da Escola Secundária
Francisco Rodrigues Lobo, Leiria (DREC) — autorizada a acumu-
lação, para o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, como equiparada a assistente do
1.o triénio, com seis horas (50 %), com a remuneração mensal ilí-
quida de 90 600$, no período de 15 de Outubro de 1999 a 28 de
Fevereiro de 2000.

Manuel Henriques Maltez Galinha, professor efectivo do 9.o grupo
da E. B. 2, 3 de Maceira Lis, Leiria (DREC) — autorizada a acu-
mulação, para o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, como equiparada a assistente do
1.o triénio, com quatro horas (30 %), com a remuneração mensal
ilíquida de 54 400$, no período de 15 de Outubro de 1999 a 28
de Fevereiro de 2000.

Por despachos de 15 e de 25 de Outubro de 1999, respectivamente
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da coordenadora
do Centro de Área Educativa de Leiria:

Sónia Maria Ladeira Guimarães, professora vinculada da Escola do
1.o Ciclo do Ensino Básico de Pedreiras n.o 1, Porto de Mós
(DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
l999-2000, para a Escola Superior de Educação deste Instituto, como
equiparada a assistente do 1.o triénio, com seis horas (50 %), com
a remuneração mensal ilíquida de 90 600$, no período de 15 de
Outubro de 1999 a 31 de Agosto de 2000.

Rosália Maria Pereira Ferreira, professora da Escola E. B. de Maceira,
Leiria (DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
1999-2000, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a assistente do 1.o triénio, com seis horas (50 %),
com a remuneração mensal ilíquida de 90 600$, no período de 15
de Outubro de 1999 a 28 de Fevereiro de 2000.

João Paiva Rodrigues Barge, professor efectivo do 10.o grupo A da
Escola Secundária Francisco Rodrigues Lobo, Leiria
(DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
1999-2000, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparado a assistente do 2.o triénio, com quatro horas
(30 %), com a remuneração mensal ilíquida de 73 400$, no período
de 15 de Outubro de 1999 a 31 de Agosto de 2000.

Por despachos de 15 e de 29 de Outubro de 1999, respectivamente
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da coordenadora
do Centro de Área Educativa de Leiria:

Marlene Maria de Freitas Santos Maciel, professora efectiva do
5.o grupo da Escola Secundária Francisco Rodrigues Lobo, Leiria
(DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
1999-2000, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a assistente do 2.o triénio, com cinco horas (40 %),
com a remuneração mensal ilíquida de 97 800$, no período de
15 de Outubro de 1999 a 31 de Agosto de 2000.

Por despachos de 15 de Outubro e de 15 de Novembro de 1999,
respectivamente do vice-presidente do Instituto Politécnico de Leiria
e da coordenadora do Centro de Área Educativa de Leiria:

Jorge Manuel dos Penedos Martins Baptista, professor efectivo do
11.o grupo da Escola Secundária Afonso Lopes Vieira, Leiria
(DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
1999-2000, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparado a assistente do 1.o triénio, com cinco horas (40 %),
com a remuneração mensal ilíquida de 72 500$, no período de 15
de Outubro de 1999 a 28 de Fevereiro de 2000.

Por despachos de 15 de Outubro e de 24 de Novembro de 1999,
respectivamente do vice-presidente do Instituto Politécnico de Leiria
e da coordenadora do Centro de Área Educativa de Leiria:

Maria Doroteia Pires Madureira Pimparel, professora do quadro de
nomeação definitiva do 4.o grupo da Escola E. B. 2, 3 de Maceira,
Leiria (DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
1999-2000, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a assistente do 1.o triénio, com três horas (20 %),
com a remuneração mensal ilíquida de 36 300$, no período de 15
de Outubro de 1999 a 31 de Agosto de 2000.

Maria José Duarte Barros Magalhães, professora efectiva do
4.o grupo A da Escola Secundária Engenheiro Acácio Calazans
Duarte de Marinha Grande (DREC) — autorizada a acumulação,
para o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola Superior de
Educação.

Maria José Duarte Barros Magalhães, professora efectiva do
4.o grupo A da Escola Secundária Engenheiro Acácio Calazans
Duarte de Marinha Grande (DREC) — autorizada a acumulação,
para o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola Superior de Educação
deste Instituto, como equiparada a assistente do 1.o triénio, com
quatro horas (30 %), com a remuneração mensal ilíquida de 54 400$,
no período de 15 de Outubro de 1999 a 31 de Agosto de 2000.

Por despachos de 15 de Outubro e de 9 de Dezembro de 1999,
respectivamente do vice-presidente do Instituto Politécnico de Leiria
e da coordenadora do Centro de Área Educativa de Leiria:

Teresa dos Anjos Tábuas da Cunha Pereira, professora efectiva do
11.o grupo B da Escola Secundária Afonso Lopes Vieira, Leiria,
(DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
1999-2000, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a professora-adjunta, com cinco horas (40 %),
com a remuneração mensal ilíquida de 134 000$, no período de
15 de Outubro de 1999 a 31 de Agosto de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Silva.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000 154,63 40 000 199,52
Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) . . . . . . . 70 000 349,16 91 000 453,91
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 59,86 15 000 74,82
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
1.a série + concursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000 109,74 29 000 144,65

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2000 em suporte papel, CD-ROM, Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

ASSINATURA PAPEL (inclui IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 68 200 340,18

Compilação dos Sumários . . . 8 500 42,40

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 000 69,83

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

960$00 — G 4,79

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


